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TERCEIRA SECRETARIA

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUI6RAFIA EAPOIO AOPLENÁRIO
SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA ESÚMULA

2» SESSÃO LEGISLATIVA DA 5a LEGISLATURA

ATA SUCINTA DA 92a

(NONAGÉSIMA SEGUNDA)
SESSÃOORDINÁRIA,

DE 22 DE OUTUBRO DE 2008.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados AKrio Neto, Paulo Tadeu e Wilson Lima.

SECRETARIA: Deputados Wilson Lima, Bispo Renato Andrade e
Cristiano Araújo.

LOCAL: Plenárioda Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 15 horas e 38 minutos.

TÉRMINO: 22 horas e 24 minutos.

PRESENÇA - Compareceram os seguintes deputados:

• Alírfo Neto - PPS
• Batista das Cooperativas - PRP
• Benício Tavares - PMDB

• Berinaldo Pontes - PP

• Bispo Renato Andrade - PR
• Brunelli-DEM

• Cabo Patrício - PT
• Chico Leite - PT

• Gersido Naves - DEM

• Jaqueline Roriz - PSDB
» Leonardo Prudente - DEM

• Milton Barbosa - PSDB

• Paulo Tadeu - PT

• Pedro do Ovo - PMN
• Raad Massouh - DEM

• Raimundo Ribeiro - PSL
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• Cristiano Araújo - PTB
• Dr. Charles - PTB
. Erika Kokay - PT
. Eurides Brito - PMDB

• Reguffe-PDT
• Roberto Lucena - PMDB
• Rogério Ulysses - PSB
. Wilson Uma-PR

1 ABERTURA

Presidente (Deputado AlírioNeto):

- Está aberta a sessão.
- Sob a proteção deDeus, são iniciados ostrabalhos.

1.1 LEITURA DE ATA

- Dispensada a leitura, o Presidente considera aprovada, sem
observações, a Ata da91a Sessão Ordinária.

1.2 COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n°343, de 2008, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n°344, de 2008, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n°345, de 2008, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n°347, de2008, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n°348, de 2008, do Governador do Distrito Federal.

-Projeto de Lei n° 1.045, de 2008, de autoria da Deputada
Jaqueline Roriz.
- Projeto de Lei n°1.046, de 2008, de autoria do Deputado Roberto
Lucena. . _ ..
- Projeto de Lei n° 1.047, de 2008, de autoria da Deputada Erika
Kokay- _. —_. , •..- Indicação n° 5.572, de 2008, deautoria do Deputado Chico Leite.
- Indicação n° 5.573, de 2008, de autoria do Deputado Rogério
Ulysses. . _ , .
-Indicação n° 5.574, de 2008, de autoria do Deputado Benicio
Tavares.
- Moção n° 272, de 2008, de autoria do Deputado Brunelh.
- Requerimentos n°* 1.206 e 1.207, de 2008, do Deputado Chico
Leite. j ,_ , .
-Requerimentos n°* 1.208 a 1.210, de 2008, da bancada do
Partido dos Trabalhadores.
- Requerimentos n°* 1.211 a 1.217, de 2008, da Deputada Erika
Kokay.

Obs.: Os expedientes lidos estão anexos à ata.

2 PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO CABO PATRÍCIO, líder da bancada do PT

-Cumprimenta os servidores do DETRAN-DF presentes nas
galerias. ,

- Enaltece a qualidade dos serviços prestados pelos servidores do
DETRAN-DF e opõe-se à criação da Companhia Metropolitana de
Trânsito.

-Critica o Governo pelas medidas inibitorias que adota em
relação aos servidores em greve, como a ameaça de aprovação de
projeto contrário aos seus interesses.
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DEPUTADO REGUFFE, em nome do PDT

- Declara-se contrário à criação da Companhia Metropolitana de
Transporte.

- Justifica sua posição: julga que aumentarão as despesas do
erário, que os servidores não terão qualificação suficiente para suas
funções e que ocorrerá superposição de órgãos.

- Solidariza-se com os servidores do DETRAN-DF por sua luta e
esclarece que sua preocupação tem como alvo a população, pois a
reivindicação da categoria é benéfica à sociedade.

- Informa que encaminhou requerimento de informação ao GDF,
solicitando o envio da relação dos cargos comissionados do Distrito
Federal.

- Comenta a resposta: há 16.448 cargos comissionados no GDF,
dos quais 621 compõem a estrutura da Secretaria de Estado do
Governo.

- Compara os dados relativos ao DF com os referentes à França e
aos Estados Unidos, que dispõem, respectivamente, de apenas 4.800 e
5.600 cargos comissionados.

- Indaga a razão de haver mais de 16.000 cargoscomissionados
no Distrito Federal.

- Pondera que o serviço público deve servir à população e não
ser usado como projeto de perpetuação do poder.

-Acrescenta que 91% do montante arrecadado pelo Governo é
usado para o custeio do Estado.

- Defende a diminuição dos cargos comissionados na estrutura
do Estado.

DEPUTADO MILTON BARBOSA, líder do BlocoSocial Trabalhista

-Cumprimenta os donos de quiosques e os servidores do
DETRAN-DF presentes nas galerias. (

- Destaca o evento "0 Piauí é aqui, no coração do Brasil",
realizado ontem, no SESC-Ceilândia/Norte, onde foi sancionada a lei
que inclui o evento no calendáriooficial do DF.

- Agradece às autoridades que prestigiaram o evento. /

- Pede que se faça referência ao evento na página da Casa na
internet.

2.2 COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADA ERIKA KOKAY - PT

- Solidariza-se com os servidores do DETRAN-DF presentes nas
galerias.

- Argumenta que, ao lutar por suavalorização, o servidor publico
luta em defesa da sociedade.

- Elogia a qualificação dos servidores do DETRAN-DF.
- Frisa que a criação da Companhia Metropolitana de Trânsito é

um crime contra o Estado, na sua concepção precípua, e contra a
políticade trânsito do DF.

- Salienta que o DETRAN-DF é o departamento que recebe o
maior número de elogios dos órgãos nacionais

- Ressalta que o projeto que cria a Companhia Metropolitana de
Trânsito é inconstitucional, uma vezque haveria duplicidade de gestão,
ocasionada pela existência, na área de trânsito, de dois órgãos
autônomos.

-Afirma que o Governador não cumpriu a promessa quanto a
incorporação dasgratificações dosservidores do DETRAN-DF.

- Sugere a criação de comissão de parlamentares para cobrar o
cumprimento das promessas do Governador.

DEPUTADO PAULO TADEU - PT

- Une-se aos deputados que manifestaram apoio aos servidores
do DETRAN-DF.

- Lamenta que o Governo do DF tenha transferido o embate
entre ele e os trabalhadores do DETRAN para a Câmara Legislativa. V

-Considera que o parlamento não pode ser usado coma
instrumento de punição dos servidores.

- Cobra do Governo o cumprimento dos acordos feitos com a
categoria, como a incorporação das gratificações à remuneração dos
servidores.

- Critica anúncios do Governo que divulgam a remuneração dos
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servidores do DETRAN-DF para despertar, na população, reações
contrárias às suas reivindicações.

- Opõe-se à criação da Companhia Metropolitana de Trânsito.

3 ORDEM DO DIA

(1°) ITEM 1: Apreciação do veto total ao PROJETO DE LEI N° 578,
DE 2007 (Mens. n° 148/08-GAG), de autoria do Deputado Paulo Tadeu
(PT), que "Dispõe sobre a implantação de aterros sanitários, sobre a
compensação social às populações vizinhas aos aterros e dá outras
providências". MANTIDO com 19votos favoráveis e 3 votos contrários.
Houve 2 ausências.

(2°) ITEM 2: Apreciação do veto parcial ao inciso I do art. 12 do
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 70, DE 2008
(Mens. n° 198/08-GAG), de autoria do Poder Executivo, que "Reorganiza
e unifica o Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal -
PPS/DF e dá outras providências". MANTIDO com 7 votos favoráveis,
11 votos contrários e 1 abstenção. Houve 5 ausências.

(3°) ITEM 3: Apreciação do veto totalao PROJETO DE LEI N° 282,
DE 2007 (Mens. n° 213/08-GAG), de autoria do Deputado Cabo Patrício
(PT), que "Determina data limite para envio à União das propostas que
tratam do realinhamento das remunerações previstas na Lei Federal
n° 10.486/2002 (remuneração dos militares do Distrito Federal)".
MANTIDO com 15 votos favoráveis e 5 votos contrários. Ho&ye
4 ausências. ;y

(4o) ITEM 4: Apreciação do veto totalao PROJETO DE LEI N° 525,
DE 2007 (Mens. n° 234/08-GAG), de autoria da Deputada Jaqueline
Roriz (PSDB), que"Reconhece e disciplina a profissão de Bombeiro Civil,
no âmbito do Distrito Federal, e dá outras providências". MANTIDO
com 18 votos favoráveis e 2 votos contrários. Houve 4 ausências.

(5o) ITEM 5: Apreciação doveto total ao PROJETO DE LEI N° 593,
DE 2007 (Mens. n° 202/08-GAG), de autoria do Deputado Bispo Renato
(PR), que "Dispõe sobre a criação do programa de doação de kits de
materiais esportivos para o desenvolvimento de atividades envolvendo
adolescentes e jovens das escolas do ensino médio e fundamental".
MANTIDO com 17 votos favoráveis e 4 votos contrários. Houve
3 ausências.

(6o) ITEM 6: Apreciação do veto parcial ao § 2o do art 33, ao § 8o
do art. 44, ao Parágrafo Único do art. 56 e ao art. 58 do
PROJETO DE LEI N» 856, DE 2008 (Mens. n° 221/08-GAG), de
autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre as Diretrizes
Orçamentárias para o exercíciofinanceiro de 2009".
- Apreciação do veto parcial ao § 2o do art. 33. MANTIDO com
21 votos favoráveis. Houve 3 ausências.
- Apreciação do veto parcial ao § 8o do art. 44. MANTIDO com
17 votos favoráveis e 2 votos contrários. Houve 5 ausências.
- Apreciação do Anexo IV - parte referente à CEAJUR - Gratificação de
Atividade Judiciária (300). REJEITADO com 17 votos contrários e
1 voto favorável. Houve 6 ausências.
- Apreciação do veto parcial ao parágrafo único do art. 56. MANTIDO
com 18 votos favoráveis. Houve 6 ausências.
- Apreciação do veto parcial ao art. 58. REJEITADO com 17 votos
contrários e 1 voto favorável. Houve 6 ausências. \

(7°) ITEM 7: Apreciação do veto parcial ao PROJETO DE LEI N° 899
DE 2008 (Mens. n° 216/08-GAG), de autoria do Poder Executivo, qué
Abre credito adicional à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no

valor de R$19.971.272,00 (dezenove milhões, novecentos e setenta e
um mil, duzentos e setenta e dois reais)". MANTIDO com 19 votos
favoráveis. Houve 5 ausências.

(8o) ITEM 8: Apreciação do veto total ao PROJETO DE LEI N° 883
mCM?°8 (^fTnS- n° 24°V°8-GAG), de autoria do Deputado Paulo Roriz
(DEM), que Institui o serviço de transporte coletivo de servidores no
Distrito Federal". MANTIDO com 18 votos favoráveis e 4 votos
contrários. Houve 2 ausências.

(9°) ITEM 23: Discussão e votação, em 1° turno, em regime de
urgência, do PROJETO DE LEIN° 840, DE 2008, de autoria do Poder
Executivo, que "Cria a Companhia Metropolitana de Trânsito do Distrito
Federal e dá outras providências".
- Parecer do relator da CEOF, Deputado Cristiano Araújo, favorável ao
projeto, acatando a emenda n° 1 e a mensagem do Governador que
modifica o Projeto de Lei n° 840/2008. APROVADO com 16votos
favoráveis e 5 votoscontrários. Houve 3 ausências.
- Parecer do relator da CAS, Deputado Raimundo Ribeiro, favorável ao
projeto, acatando a emenda n° 1 e a mensagem do Governador que
modifica o Projeto de Lei n° 840/2008. APROVADO com 16votos
favoráveis e 5 votoscontrários. Houve 3 ausências.
- Parecer da relatora da CO, Deputada Eurides Brito, favorável ao
projeto, acatando a emenda n° 1 e a Mensagem n° 347/2008, do
Governador, quemodifica o Projeto de Lei n°840/2008. LIDO.
-Apreciação do voto em separado do Deputado Chico Leite, pela
inconstitucionalidade do projeto. REJEITADO com 17 votoscontrários e
5votos favoráveis. Houve 2ausências. O Presidente, Deputado Alírip
Neto, declara APROVADO o parecer da CO proferido pela Deputada
Eurides Brito. ~

-Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 17votos
favoráveis e 5 votoscontrários. Houve 2 ausências.

(10°) ITEM 20: Discussão e votação, em Io turno, em regime de
urgência, da PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 11, DE
2007, de autoria do Poder Executivo, que "Acrescenta os parágrafos
Io e 2° ao artigo 205 da Lei Orgânica do Distrito Federal". APROVADO
com 23 votos favoráveis. Houve 1 ausência.

(11°) ITEM 21: Discussão e votação, em Io turno, em regime de
urgência, do PROJETO DE LEI N° 900, DE 2008, de autoria do Poder
Executivo, que "Estabelece critérios de utilização de áreas públicas do
Distrito Federal por mobiliários urbanos do tipo quiosques e trailers para
o exercício de atividades econômicas e complementares às funções
urbanas, e dá outras providências".
- Parecer do relator da CAF, Deputado Benício Tavares, favorável ao
projeto, na forma do substitutivo apresentado. APROVADO porvotação
em processo simbólico (23 deputados presentes).
- Parecer do relator da CAS, Deputado Milton Barbosa, favorável ao
projeto, na forma do substitutivo apresentado. APROVADO porvotação
em processo simbólico (23 deputadospresentes).
-Parecer da relatora da CO, Deputada Eurides Brito, favorável ao
projeto, na forma do substitutivo apresentado. APROVADO porvotação
em processo simbólico (23 deputadospresentes).
- Votação do projeto em Io turno. APROVADO com 21 votos
favoráveis. Houve 3 ausências.

(12°) ITEM 24: Discussão e votação, em Io turno, em regime de
urgência, do PROJETO DE LEI N° 1.044, DE 2008, de autoria do
Poder Executivo, que "Abre crédito suplementar à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal no valor de R$ 21.805.230,00 (vinte e um
milhões, oitocentos e cinco mil, duzentos e trinta reais)".
- Parecer do relator da CEOF, Deputado Cristiano Araújo, favorável ao
projeto, acatando as 12 emendas apresentadas. APROVADO por
votação em processo simbólico (21deputados presentes).

-Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (21deputados presentes).

Obs.: As folhas de votação nominal serão publicadas na ata
circunstanciada.

4 ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Paulo Tadeu):

- Convoca os deputados paraa sessãoextraordinária a realizar-se
em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro Secretário, nos termos do art. 128 do Regimento
Interno, lavro a presente Ata.

retario

Documentos lidosna S^aSessão Ordinária,
de 22 ide outubro de 2008.
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MENSAGEM
Ií.° }4} /2008 -GAG BrasOJa ,20 de ouíuriaodí 2008.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho aelevada honra de comunicar aVossa Excelência que, nos
termos do artigo 74 combinada com oartigo 100, inciso VIL da ^ °W"?*
5.Federal econforme dispõe oartigo 206, §2°, do Regimento Interno dessa
ExSa cXsancionei or^*W «'• 894X008, W*"Cna° Funé. te
Combate a Erradicação da Pobreza e ia outras provuUnaas.", o qual setamtmate a arramcaça» de 2008, publicado no DODF
converteu na Lei n".4úi2a de o4 ae outabKo Klu™'1'"
n» de 20 àsoutu.bno de2008.

' 209

Aproveito oensejo para reiterar aVossa Excelência protesto de elevada
estima e respeito.

JOSÉ) ROBERTO ARRUDA
Governador

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO ALÍRIO NETO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

LEIN- 4.220 DE o? MWii6*0 »E200»
(Autoria doProjeto: Poder Executivo)

Cria o Fondo de Combate e Erradicação da
Pobrezae dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
irSmVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA EEU SANCIONO ASEGUINTE LEI:
Art VFica criado com oobjetivo de viabilizar i população do Distrito Federal oacesso a.níveis
dtenc, de vida, oFundo de Combate eErradicação da Pobreza,^ <*?*? >"*>$%*£
«Tuões de canacttaçio para o trabalho e elevação do nível educacional e em atividades
"^^ivjfcconvivência esocialização, tendo como foco principal ainclusão p-odudvae
l^morUdToíauioade de vida. conforme disposto no art. 82 do Ato das Deposições
nTMT*..Ami. TrmJtÃriaa - ADCT daConstituição Federal.
$ 1" Évedada autilização dos recursos do Fundo para remuneração de pessoal e encargos

STOpercentual do Fundo aser destinado ás despesas administrativas nio poderá ultrapassar
5% (cinco por cento) do total dos recursos alocados em seu orçamento anual
Art 2°Constituem receitasdo Fundo: .
I - anarcela do produto da arrecadação correspondente ao adicional de dois pontos percentuais
na aliojuott do IrrrpM» sobre Operações relativas á Circulação de Mercadonas e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual eIntemrumcipal ede Comunicação - ICMS,
ou de imposto que vier asubstituí-lo, sobre os produtos abaixo relacionados:
a) embarcações esportivas;
b) turno, cigarros edemais artigos detabacana;
c)bebidas rúdroeletroliticas (isotómcas) e energéticas;
d) bebidasalcoólicas;
e)armas e munições, exceto as adquiridas petos órgãos de segurança,
0 jóias;
a) perfumes e cosméticos importados; „•— • _
H-dotações orçamentárias, em limites mínimos definidos anualmente na Lei de Diretrizes
Orçamentárias;
m-receitas decorrentes daaplicação dos seus recursos;
rv-doaçSes, dequalquer nanire^deriessoasfisi^
V- convéSs, acordos ou outros ajustes, destinados aprograrnas, projetos, ações eatividades de
interesse ou que tratem do combate a pobreza e de sua erradicação, referentes a recursos
destinados ao Fundo, firmados, de um lado, pelo Distrito Federal com imerveniencia oupo
meio de órgão ou entidade da Administração Distrital e, do outro lado, pelo Governo Federal ou
pela união ou por órgãos, entidades ou instituições públicas ou pnvadas, governamentais ou
nio-governamentais, municipais, estaduais, federais, nacionais, estrangeiras ou internacionais,
VI- outras receitas oudotações orçamentárias que lhe vierem aser destinadas
S 1° Aparcela adicional do ICMS aque se refere o inciso I nio poderá ser utilizada nem
considerada para efeito do cálculo de quaisquer benefícios ou incentivos fiscais
§T- Oadicional aque se refere oinciso Iserá instituído por meio de lei especifica
Art 3° Os recursos do Fundo serio aplicados prioritariamente como fonte complementar para o
pínc, at^Semo dos indivíduos efamílias inscrito, no Cadastro Único dos programas sociais
Ari%5at1universalização de que trata oart. 3», os recursos do Fundo serio aplicados
í - atividades de inclusão produtiva ede inserção de pessoas na faixa economicamente ativa do

setor prodirrivo, mediante capacitação e qualificação;
n-elevação dosUveleducacioiialformal;
m - atividades sodoetriicativas de amvrrvenráa e socialização nos equipamentos públicos
integrantes da estrutura otgatiizeckmal da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e
TrrrnsferénmfcRerMtaouiteóra*torn« „,„ ^„<„,, m,
6 1° Os rjrognrmes e as aço*» pata viabilizar odisrwato nos rriasos de IaIH serio criados por
meio de lei específica e direraemedos aos márviduos e famílias beneficiados pelos programas
sociais do DistritoFederal.
62°OBaiicodeBra*flmS/Aseiáoaa^ittrrmtMeirodoFundo.
Art 5° Fica instituído oConselho de Aihranistraçao do Fundo de Combate eErradicação da
Pobreza, de caráter ddrberraivo, corrrpoato de 14 (quatorze) titulares e respectivos suplentes,
nomeados pelo Governador do Distrito Federal, assim especificados:
I - setelerraertantes doPoderExecutivo, sendo: „...„.,
a) um da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Transferencia de Renda, que
presidirá o Conselho;
b)um da Secretaria de Estado de Desenvorvimemo Econômico eTunsmo;
c)umdaSecretaria deEstado deEducação;
d)umdaSecretaria deEstado deFazenda;
e)um da Secretaria deEstado dePlanejamento eGestão;
f) um da Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos eCidadania;
g)umdaSecretaria deEstado deTrabalho; .
D' - sete membros da sociedade civil, entre representantes dos usuanos oudeorganização de
usuários, das entidades e organizações de assistência social e dos trabalhadores do setor,
escolhidos emassembléia esrjecialmente reunida para esse fim e eleitos pelo voto da maiona
simples dos presentes, sob afiscalização do Ministério Público do Distrito Federal.
§ l» Aconvocação das assembléias para escolha dos representantes de que trata oinciso n será
iehapelo órgão gestor do Fundo.
§2° Omandato dos tnembros do Conselho de que trata oinciso Userá de dois anos, permitida a
recondução porumaúnicavez.

Art. 6°CompeteaoConselho:
I - manter arquivo, com informações claras e específicas, das ações, programas e projetos
desenvolvidos, conservando emboa guarda osdocumentos correspondentes;
n - manter mganizados os demonstrativos de contabilidade eescrituração do Fundo;
in- dirigir aadrrunistraçao do Fundo de modo aensejar, sempre que possível, acontinuidade de
ações eprogramas que, iniciados em um governo, tenham prosseguimento no subseqüente;
IV - acompanhar, avaliar e fiscalizar agestão dos recursos eo desempenho dos benefícios,
serviços, programas eprojetos aprovados, bem como osganhos sociais deles decorrentes,
V - apreciar eaprovar aproposta orçamentária anual eaplurianual e eventuais alterações nas
prioridades e metas encaminhadas pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e
Transferência de Renda;
VI- elaborar, no prazo de noventa dias da instalação do Fundo, orespectivo regimento interno, a
ser aprovado por decreto, estabelecendo suas normas de organização efuncionamento, podendo

adotar como estatuto deregência provisório, até aconsthuiçio definitiva do regimento, asregras
internas disciplinadaras da organização de fundos congêneres já existentes.
Art. 7°Ao fim decada exercício financeiro, o Conselho submeterá os seguintes documentos ao
exame da autoridade competente:
I - informações acerca dos resultados das ações financiadas pelo Fundo;
n - relatório com adescrição sumária dos bens integrantes dopatrimônio doFundo;
DJ-balanço doFundo, elaborado segundo ospadrões de contabilidade eescrituração.
§1" Oexame aser efetuado procurará verificar, entre outros aspectos, asolvabilidade do Fundo,
aregularidade de suas contas, ocumprimento dos fins estatutários, odesempenho dos programas
e a aplicação dos recursos.

S2° Os membros do Conselho são pessoalmente responsáveis por suas ações eomissões no trato
de bens e valores públicos, estando sujeitos áfiscalização contábil Sm**™, ^T^
operacional e patrimonial, no que tange, entre outros aspectos, i legalidade, legitimidade,
nxmormridade, aplicação dos recursos erenúncia de receitas. ..._„,.,, ,,„
§3° Os membros do Conselho não perceberão qualquer remuneração, sendo consideradas de
relevante imeressepúbUco asfunções por eles exercidas.
Art. 8' O Fundo será gerido pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e
Transferênciade Renda, á qual compete:
I- formular as políticas ediretrizes gerais que orientarão as aplicações do Fundo;
n - propor programas eações aserem financiados com recursos do Fundo, para apreciação e
deliberação do Conselho; . . .
m - elaborar as propostas orçamentárias anuais e a plurianual, a serem encaminhadas a
manifestação do Conselho de Administração do Fundo, bem como suas alterações;
IV - apresentar os resultados da execução dos programas edas ações financiados com recursos

V°- Testar apoio técmco-admimstrativo para ofuncionamento do conselho de que trata oart. 5°;
VI - dar publicidade, com periodicidade trimestral, no Diário Oficial do Distrito Federal eem
seu sítio oficial na Internet, aos critérios de alocação ede uso dos recursos do Fundo;
VH - selecionar por edital de chamamento público, entidades ou associações da sociedade civil
para desenvolverem programas eações aserem financiados com recursos do Fundo.
Parágrafo único Na gestão dos recursos do Fundo, serão observadas as normas gerais sobre
execução orçamentária e financeira, inclusive as relativas ao controle, prestação etomada de

Art. 9° Éassegurado ao Poder Legislativo amplo e irrestrito acesso aqualquer informação,
detalluuiaouagiegada,sobreagestaodoturidodequetrataesiaLei.
Art. 10. OPoder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da
data de sua publicação.
Art. 11. Esta Lei entra emvigor nadata desua publicação.
Art 12 Revogam-se asdisposições emcontrário

Brasília, S9 de ouí^de2008
120° da República e 48° deBrasília

JC SÉ ROBERTO ARRUDA



N°197, Brasília, sexta-feira, 31deoutubrode2008 Diário da Câmara Legislativa Fágúia5

LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

(Autoriado Projeto: Poder Executivo)

Cria o Fundo de Combate e Erradicação da
Pobreza e dá outras providências.

ÀCÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica criado, com o objetivo de viabilizar à população do Distrito
Federal o acesso a níveisdignos de vida, o Fundo de Combate e Erradicação da
Pobreza,cujos recursosserão aplicadosem ações de capacitaçãopara o trabalho e
elevação do nível educacional e em atividades socioeducativas de convivência e
socialização, tendo como foco principal a indusão produtiva e a melhoria da
qualidade de vida, conforme disposto no art. 82 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias - ADCTda Constituição Federal.

§ 1° É vedada a utilização dos recursos do Fundo para remuneração de
pessoal e encargos sociais.

§ 2° O percentualdo Fundoa ser destinado às despesas administrativas não
poderá ultrapassar 5% (cinco por cento) do total dos recursos alocados em seu
orçamento anual.

Art 2° Constituem receitas do Fundo:

I - a parcela do produto da arrecadação correspondente ao adicionalde dois
pontospercentuais na alíquota do Imposto sobreOperações relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, ou de imposto que vier a substituí-lo,
sobre os produtos abaixo relacionados:

a) embarcações esportivas;

b) fumo, cigarros e demais artigos de tabacaria;

c) bebidas hidroeletrolífJcas (Isotânlcas)e energéticas;

d) bebidas alcoólicas;

e) armas e munições, excetoas adquiridaspelosórgãos de segurança;

0 jóias;

g) perfumes e cosméticos importados;

II - dotações orçamentárias, em limitesmínimosdefinidosanualmente na Lei
de DiretrizesOrçamentárias;

III - receitas decorrentes da aplicação dos seus recursos;

IV- doações, de qualquer natureza, de pessoas físicas ou jurfdicas do País
ou do exterior;

V - convênios, acordos ou outros ajustes, destinados a programas, projetos,
ações e atividades de interesse ou que tratem do combate à pobreza e de sua
erradicação, referentes a recursos destinados ao Fundo, firmados, de um lado, pelo
Distrito Federal, com interveniência ou por meio de órgão ou entidade da
Administração Distrital e, do outro lado, pelo Governo Federal ou pela União,ou por

órgãos, entidades ou instituições públicas ou privadas, governamentais ou não-
governamentais, munidpais, estaduais, federais, nacionais, estrangeiras ou
internacionais;

VI - outras receitas ou dotações orçamentárias que lhe vierem a ser
destinadas.

§ 1° Aparcela adicional do ICMS a que se refere o indsoI não poderá ser
utilizada nem considerada para efeito do cálculo de quaisquer benefícios ou
Incentivos fiscais.

§ 2° O adidonal a que se refereo inciso I será instituído por meio de lei
específica.

Art 3° Os recursos do Fundo serão aplicados prioritariamente como fonte
complementar para o pleno atendimento dos Indivíduos e famílias inscritos no
Cadastro Único dos programas sociais do Distrito Federal.

Art. 4° Atingida a universalização de que nata o art. 3o, os recursos do
Fundo serão aplicados em:

I - atividades de Indusão produtiva e de inserção de pessoas na faixa
economicamente ativadosetorprodutivo, mediante capacitação e qualificação;

II - elevação do níveleducacionalformal;

III - atividades socioeducativas de convivência e socialização nos
equipamentos públicos Integrantes da estrutura organizacional da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Sodal e Transferênda de Renda ou de órgão queviera
sucedê-la.

§ 1° Os programase as ações para viabilizar o disposto nos incisos de I a III
serão criados por meio de lei específica e diredonados aos indivíduos e famílias
beneficiadospelos programas sociaisdo Distrito Federal.

§ 2° O Bancode Brasília S/Aserá o agente financeiro do Fundo.

Art. 5o Rca instituído o Conselho de Administração do Fundo de Combate e
Erradicação da Pobreza, de caráter deliberativo, composto de 14(quatorze) titulares
e respectivos suplentes, nomeados pelo Governador do Distrito Federal, assim
especificados:

I - sete representantes do Poder Executivo, sendo:

a) um da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Sociale Transferênciade
Renda, que presidirá o Conselho;

b) um daSecretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e Turismo;
c) um da Secretaria de Estado de Educação;

d) um da Secretaria de Estado de Fazenda;

e) um da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão;

f) um daSecretaria deEstado deJustiça, Direitos Humanos e Cidadania;
g) um da Secretaria de Estadode Trabalho;

II - sete membros da sociedade civil, entrerepresentantes dos usuários ou
deorganização deusuários, das entidades e organizações deassistência social e dos
trabalhadores do setor, escolhidos em assembléia especialmente reunida para esse
fim e eleitos pelo voto da maioria simples dos presentes, sob a fiscalização do
Ministério Públicodo DistritoFederal.

§ IoAconvocação das assembléias para escolha dos representantes deque
tratao Inciso II será feita pelo órgãogestordo Fundo.

§ 2oO mandato dos membros do Conselho de quetrata o inciso II seráde
dois anos,permitida a recondução porumaúnica vez.

Art. 6* Compete ao Conselho:

I - manter arquivo, com informações claras e específicas, das ações,
programas e projetos desenvolvidos, conservando em boa guarda os documentos
correspondentes;

II - manter organizados os demonstrativos de contabilidade e escrituração
do Fundo;

III - dirigir a administração do Fundo de modo a ensejar, sempre que
possível, a continuidade de ações e programas que, iniciados em um governo,
tenham prosseguimento nosubseqüente;

IV - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos e o desempenho
dos benefícios, serviços, programas e projetos aprovados, bem como os ganhos
sociaisdeles decorrentes;

V - apreciar e aprovar a proposta orçamentária anual e a plurianual e
eventuais alterações nas prioridades e metas encaminhadas pela Secretaria de
Estado deDesenvolvimento Social e Transferência de Renda;

VI - elaborar, no prazo denoventa dias dainstalação do Fundo, o respectivo
regimento interno, a ser aprovado por decreto, estabelecendo suas normas de
organização e funcionamento, podendo adotar como estatuto deregência provisório,
até a constituição definitiva do regimento, as regras internas disciplinadoras da
organização de fundoscongêneres já existentes.

Art 7o Ao fim de cada exercido financeiro, o Conselho submeterá os
seguintes documentos aoexame da autoridade competente:

I- informações acerca dos resultados das ações financiadas pelo Fundo;
II- relatório com a descrição sumária dosbens integrantes dopatrimônio do

Fundo;

III - balanço do Fundo, elaborado segundo os padrões de contabilidade e
escrituração.

§ Io Oexame a ser efetuado procurará verificar, entre outros aspectos, a
solvabilidade do Fundo, a regularidade de suas contas, o cumprimento dos fins
estatutários, o desempenho dos programas e a aplicação dos recursos.

§ 2o Os membros do Conselho são pessoalmente responsáveis por suas
ações e omissões no trato de bens e valores públicos, estando sujeitos à fiscalização

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, no que tange, entre
outros aspectos, à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação dos recursos e
renúncia de receitas.

§ 3°Os membros doConselho não perceberão qualquer remuneração, sendo
consideradas de relevante interesse público as funções porelesexercidas.

Art 8° O Fundo será gerido pelaSecretaria de Estado de Desenvolvimento
Sodale Transferência de Renda, à qualcompete:

I - formular as políticas e diretrizes gerais que orientarão as aplicações do
Fundo;

II - propor programas e açõesa seremfinanciados comrecursos do Fundo
para apreciação e deliberação do Conselho;

III - elaborar as propostas orçamentárias anuais e a plurianual, a serem
encaminhadas à manifestação do Conselho de Administração do Fundo, bem como
suas alterações;

IV - apresentar os resultados da execução dos programas e das ações
financiadoscom recursos do Fundo;

V- prestarapoio técnicc-admlnistratlvo para o funcionamento do conselho
de que trata o art 5o;

VI - dar publicidade, com periodicidade trimestral, no Diário Oficial do
Distrito Federal e emseusítio oficial na Internet, aoscritérios de alocação e de uso
dos recursos do Fundo;

VII - selecionar, por edital de chamamento público, entidades ou
associações da sociedade civil para desenvolverem programas e ações a serem
financiados com recursos do Fundo.

Parágrafo único. Na gestão dos recursos do Fundo, serão observadas as
normas gerais sobre execução orçamentária e financeira, inclusive as relativas ao
controle, prestação e tomada de contas.

Art 9* E assegurado ao Poder Legislativo amplo e irrestrito acesso a
qualquer informação, detalhada ouagregada, sobre a gestão dofundo deque trata
esta Lei.

Art10.0 Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de90 (noventa)
dias,contadosda data de sua publicação.

Art 11.Esta Lei entra emvigor nadatade suapublicação.
Art 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, /J7 desetembro de2008
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MENSAGEM

N.°344 /2008-GAG Brasília, de catub/w de 200%.

Excelentíssimo Senhor Presidenteda CâmaraLegislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos
termos do artigo 74 combinada com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
DistritoFederal, e conformedispõeo artigo 206,§ 2o, do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n°. 944/2008, que "Dispõe sobre a
expedição de receitas médicas e odontológicos digitadas em computador no
âmbitodo DistritoFederale dá outrasprovidências.", o qualse converteu naLei
„• 4.2l<>de 09 de outabio de2008, publicado noDODFn". 2„, de 20

de ..uíu6« de2008-

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protesto de elevada

estima e respeito.

JOSÉ

'.SSESSOPiA ,}E PLí>;A=IC '

ROBERTO ARRUDA
Governador

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO ALIRIO NETO

Presidenteda CâmaraLegislativa do Distrito Federal
NESTA

LEIN°4 ZJ1DE OlDEouíuiiAO DE2008
(Autoria doProjeto: Deputado Pedro do Ovo)

Dispõe sobre a expedição de receitas médicas e
odontológicai digitadas em computador no
âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA EEU SANCIONO ASEGUINTE LEI:
Art 1° As receitas médicas e os pedidos de exame deverão ser digitados no computador e
impressos pelo médico no momento da consulta, acompanhados de sua assinatura ecarimbo, nos
hospitais públicos e privados, ambulatórios, clínicas e consultórios médicos e odontológicos
particulares do Distrito Federal. . .
Parágrafo único. Nos casos de atendimento emergencial externo, fica o profissional isento do
atendimento ao disposto no caput, devendo prescrever areceita com letra de forma.
Art. 2° Asunidades hospitalares públicas receberão do Poder Público tratamento diferenciado para
aimplantação donovo modelo dereceitas médicas impressas.
Art 3° Aimplantação dessa estrutura para seu funcionamento final seguirá normas técnicas como
as já existentes nas delegacias de polícia do Distrito Federal, com uma impressora interligada aos
consultóriosmédicos de toda a redehospitalar.
Art. 4° Onàc-cumprimento desta Lei sujeitará osinfratores às seguintes penalidades:
1 - advertência;
II - multa;
III - interdiçio parcial outotal do estabelecimento hospitalar infrator,
IV - cancelamento do alvará de Ucenciamento do estabelecimento e punição dos gestores por
desobediência à lei. , v J. , _ . .
Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, definindo, no
decreto,o órgão fiscalizador.
Art.6°EstaLei entra em vigornadata de suapublicação.
Art.7°Revogam-se asdisposições emcontrário.

Brasília, jjde oatahno de2008
120° dàRenública/1490 deBrasília

JOSÉ

(Autoria doProjeto: Deputado Pedro doOvo)
Dispõe sobre a expedição de receitas
médicas e odontológicas digitadas em
computador no âmbito do Distrito Federal

? jX YJ e dá outras providências.
" ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io As receitas médicas e os pedidos de exame deverão ser digitados no
computador e impressos pelo médico no momento da consulta, acompanhados de
sua assinatura e carimbo, noshospitais públicos e privados, ambulatórios, clínicas e

consultórios médicos e odontológicos particulares doDistrito Federal.
Parágrafo único. Nos casos de atendimento emergencial externo, fica o

profissional isento do atendimento ao disposto no capuf, devendo prescrever a
receita com letra de forma.

Art. 2° As unidades hospitalares públicas receberão do Poder Público
tratamento diferenciado para a implantação do novo modelo de receitas médicas
Impressas.

Art. 3oAimplantação dessa estrutura para seu funcionamento final seguirá
normas técnicas como asjáexistentes nas delegadas de polida do Distrito Federal,
com uma impressora interligada aos consultórios médicos de toda arede hospitalar.

Art. 4° O não-cumprimento desta Lei sujeitará os infratores às seguintes
penalidades:

I - advertênda;

II - multa;

III - interdição parcial outotal doestabelecimento hospitalar infrator;
rv- cancelamento do alvará de licendamento doestabelecimento e punição

dosgestores por desobediência à lei.
Art. 5oOPoder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de90(noventa)

dias, definindo, nodecreto, o órgão fiscalizador.
Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.7o Revogam-se asdisposições em contrário.
Brasília, (A de setembro de 2008

\}>
DEPUTADO ALÍRIO NETO

Presidknte

MENSAGEM
N.° 345 /2008 GAG Brasília, 21 de outubuo de 2008.

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos
termos do artigo 74 combinada com oartigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, econforme dispõe oartigo 206, §2o, do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n'. 1033/2008, que "Abre crédito
especial a Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de RS
78 276.449,00 (setenta e oito milhões, duzentos esetenta eseis mil, quatrocentos
equarenta enove reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no
vigente orçamento", o qual se converteu na Lei n°.4.22Z de 20 de

oatabio de 2008, publicado no DODF n°. 2/í de2I de outabio de
2008.

Aproveito oensejo para reiterar aVossa Excelência protesto de elevada
estima e respeito. «

' . -;i /o 06 ro to,
^^ajrjs" IWW60

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
1 Governador

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO ALÍRIO NETO
Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

LEIN° 4. 222 DE 20 DE otitií filo DE 2008
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Abrecrédito especial à LeiOrçamentária Anual do Distrito
Federal, novalorde RS78.276.449,00 (setenta e oitomilhões,
duzentos e setenta e seis mü, quatrocentos e quarenta e nove
reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas
no vigente orçamento.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA EEU SANCIONO ASEGUINTE LEI:
Art \° Fica aberto, nos termos do artigo 44da Lei 4.008, de30de agosto de2007, ao Orçamento
Anual do Distrito Federal (Lei n° 4.073, de28 dedezembro de 2007), para o exercício financeiro
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de2008, crédito suplementar, novalor deR$ 78.276.449,00 (setenta e oito milhões, duzentos e
setenta e seis mil, quatrocentos e quarenta e nove reais), para atender às programações
orçamentárias constantes dos anexos III e IV.

Art.2o Ocrédito suplementar deque trata oartigo anterior será financiado, nos termos do art. 43,
§ Io, IIeIII da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, pelo excesso de arrecadação proveniente do
Imposto sobre aPropriedade de Veículos Automotores - IPVA, no montante de R$ 30.598.880,00
(trinta milhões, quinhentos e noventa e oito mil, oitocentos e oitenta reais) e do Imposto Sobre
Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis e de Direitos Reais Sobre Imóveis - UBI, no
montante deR$ 21.391.120,00 (vinte e ummilhões, trezentos e noventa e ummil, cento e vinte
reais) e pela anulação dedotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento, conforme
anexo H.

Art 3o Em função doexcesso dearrecadação, a receita doDistrito Federal fica acrescida naforma
do anexo I.

Art 4o Esta Leientra emvigor nadata dasuapublicação.
Art 5oRevogam-seas disposiçõesem contrário.

ANEXOALEIN* 00000

DISTRITO FEDERAL

DISTRITO FEDERAL

10000000 RECEITAS CORRENTES

MOOCOOO RECETTATRIBLTÁJUA

III0O0O0 IMPOSTOS

11120501 IMPOSTOSOBREA
PROPRIEDADE DEVEÍCULOS AUTOV

11120801 1TBI-NORMAL

^n:

JOÍ E ROBERTO ARRUDA

FISCAL

FISCAL

FISCAL

FISCAL

DESDOBRAMENTO

30J98.880

21.391.120

21.391.120

RECURSO DE TODAS AS FONTES

5l.MO.0C

51.990,00

TOTAL

FISCAL

5I.9W.000

51.990.000
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ANEXO Á LEI N* 00000

99 DISTRITO FEDERAL

99999 DISTRITO FEDERAL

1OO00O0ORECEITAS CORRENTES

1'0COO00 RECETTATRIBUTÁRIA

I1IOD0OD IMPOSTOS

11120101 IMPOSTOS

mtlEDADE DE VEtCUL

1112)801 rfBI- NORMAL

Diário da Câmara Legislativa

(Autoria doProjeto: Poder Executivo)
Abre crédito especial à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal, no valor de R$
78.276.449,00 (setenta e oito milhões,
duzentos e setenta e seis mil,
quatrocentos e quarenta e nove reais),
para reforço de dotações orçamentárias
consignadasro vigente orçamento.

IARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FMERAL decreta:
Art. 1° Fica aberto, nos termos do artigo 44 da Lei 4.008, de30 de agosto

de 2007 ao Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei n° 4.073, de 28 de dezembro
de 2007) para oexercício financeiro de 2008, crédito suplementar, no valor de R$
78 276 449,00 (setenta e oito milhões, duzentos e setenta e seis mil, quatrocentos e
quarenta enove reais), para atender às programações orçamentárias constantej dos
anexos m e IV.

Art. 2o Ocrédito suplementar de que trata oartigo anterior será financiado,
nos termos do art 43, § 1°, II e III da Lei n" 4.320, de 17 de março de 1964, pelo
excesso de arrecadação proveniente do Imposto sobre a Propriedade de Veículos
Automotores - IPVA no montante de R$ 30.598.880,00 (trinta milhões, c^nhentose
noventa eoito mil, oitocentos eoitenta reais) edo Imposto Sobre Transmfesao Inter
Vivos" de Bens Imóveis ede Direitos Reais Sobre Imóveis - ITBI, no montante de R$
21 391120 00 (vinte e um milhões, trezentos e noventa e um mil, cer.o e vinte
reais) 'e pela anulação de dotações orçamentárias consignadas no vigente
orçamento, conforme anexo II.

Art. 3°Em função do excesso de arrecadação, a receita do Distrito Federal
fica acrescida na forma do anexo I.

Art.4o Esta Lei entra emvigor nadatadasuapublicação.
Art 5oRevogam-se asdisposições emcontrário.

Brasília, de outubro de 2008

DEPUTADO AURIO NETO
'Presidente

RECURSO DE TODAS AS FONTES

DESDOBRAMENTO

21.391.120

21J91.120

31.99O.0C

51.99O.0C

TOTAL

FISCAL

51.990000

J1.990.U»

51.990.Q0O

51.990000

N°197, Brasília, sexta-feira, 31deoutubrode2008
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MENSAGEM

N°..?$L/2008-GAG

Senhor Presidente,

Brasília.cJJ.de outubro de 2008.

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para solicitaralteração nos

dispositivos constantes do Projeto de Lei n° 840/2008, que trata a criação da Companhia

Metropolitanade Trânsito do Distrito Federal,na forma constante do anexo.

Registro que a modificação ora proposta visa adequar a remuneração a ser

oferecidaa categoria ao mercado do DistritoFederal, bem como aplicar o regimejurídico

único dos servidores do Distrito Federal,Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, na forma

aplicadaao DistritoFederal.

Certo de poder contar com especial atenção dessa insigne Casa Legislativa,

registro meusprotestos de estimae consideração aVossaExcelência e i. pares.

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

Governador do Distrito Federal

À Sua Excelência

DeputadaALÍRIO NETO

Presidenteda Câmara Legislativado Distrito Federal

Brasília-DF

MODIFICAÇÕES PROPOSTAS AOPLN» 840/2008

1) Nova redação ao art. 8°:

"Art. 8o Fica criado, no quadro de pessoal da Companhia Metropolitana de Trânsito do
Distrito Federal, da Carreira Atividades de Trânsito da CMT-DF, oemprego de Fiscal
de Trânsito, de nível médio, regido pela Lei n° 8.112, 11 de dezembro de 1990
aplicada ao Distrito Federal por força do art. 5° da Lei n° 197, de 4 de dezembro de
1991 e legislação superveniente.

2) Substituição do Anexo IV:

ANEXOIV

TABELA DE REFERÊNCIAS, SALÁRIOS EQUATLTATTVOS DE VAGAS

CARGO REFERENCIA SALÁRIO QUANTITATIVO

FISCAL DE

TRANSITO

X 2.239,50

800

IX 2.124,00
VIII 2.008,50
VII 1.893,00
VI 1.777,50
V 1.662,00
IV 1.546.50
III 1.431,00
II 1.315,50
1 1.200,00

MENSAGEM

N*. 248 /08-GAG

K.
BraaiWi de'«^>* de 2008.

Excelentíssimo SenhorPresidenteda CâmaraLegislativado DistritoFederal

Tenho a honra desubmeter à elevada apreciação de Vossa Excelência o anexo Projeto
deLeique abre, nos termos doartigo 44daLei n"4.008, de30deagosto de2007, aoOrçamento
Anual doDistrito Federal (Lein°4.073, de 28de dezembro de 2007), crédito adicional novalor
de R$ 165.689.540,00 (cento e sessentae cinco milhões, seiscentos e oitenta e nove mil e
quinhentos e quarenta reais), coma seguinte composição e destinação:

I - credito suplementar no valor de R$ 165.452.540,00 (cento e sessenta e cinco
milhões, quatrocentos e cinqüenta e doismilequinhentos e quarenta reais), sendo:

• RS54.652.540,00 (cinqüenta e quatro milhões, seiscentos e cinqüenta e doismil e
quinhentos e quarenta reais) emfavor da Secretaria de Estado deEducação, destinados à ação
Administração de Pessoal, visando ao pagamento da folha de pessoal, referente ao mês de
outubro/2008;

• R$ 110.800.000,00 (cento e dezmilhões e oitocentos milreais) emfavor do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da
Educação, destinados à ação Administração de Pessoal, visando ao pagamento da folha de
pessoal,referenteao mês de outubro/2008;e

II - crédito, especial no valorde R$237.000,00 (duzentos e trintae setemil reais), em
favor da Corregedoria Geral do Distrito Federal, destinado à inclusão da ação Manutenção do
Programa Reintegra Cidadão, visando custear despesas com o contrato n° 001/2007-GCDF
firmado entrea respectiva unidade orçamentária e a Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso
-FUNAP.

Os recursosnecessários ao atendimento do créditodecorrerão nos termosdo art. 43,
§ 1°, inciso III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, da anulação parcial de dotações
orçamentárias consignadas ao vigente Orçamento.

I
Tendo em vistaa impossibilidade de utilização do permissivo estabelecido no art. 8o,

inciso I, alínea "a"daLein"4.073, de28dedezembro de2007, e o disposto noinciso IIdoart.
41daLein°4.320, de 17demarço de 1964, e, ainda, noinciso Vdoart.151 daLeiOrgânica do
DistritoFederal, envioo AnexoProjetode Leià Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Pela importância queamatéria sereveste, encareço urgência naapreciação dopresente
projeto de lei,comoorafaculta o artigo 73 daLeiOrgânica do Distrito Federal.

tWviML
JOSÉROBERTO ARRUDA
Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor
Deputado ALÍRIO NETO
Digníssimo Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal
NESTA;

\
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E.M.

N" CMZ /08-GAB/SEPLAG

Senhor Governador,

Bnuflia,^^ deí>Vt>í)/10de2008.

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa Excelência o anexo
Projeto de Lei que abre, nos termos do artigo 44 da Lei n° 4.008, de 30 de agosto de 2007 ao
Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei n" 4.073, de 28 de dezembro de 2007), credito
adicional no valor de R$ 165.689.540,00 (cento e sessenta e cinco milhões seiscentos e
oitenta enove mil equinhentos equarenta reais), com aseguinte composição edestinação.

I - crédito suplementar no valor de R$ 165.452.540,00 (cento e sessenta e cinco
milhões, quatrocentos ecinqüenta edois mil equinhentos equarenta reais), sendo:

• RJ 54 652 540,00 (cinqüenta equatro milhões, seiscentos ecinqüenta edois mil
equinhentos equarenta reais) em favor da Secretaria de Estado de Educação destinados à
ação Administração de Pessoal, visando ao pagamento da folha de pessoal, referente ao mes
de outubro/2008;

. R$ 110 800.000,00 (cento e dez milhões e -jitocentos mil reais) em fayox do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos
Profissionais da Educação, destinados à ação Administração de Pessoal, visando ao
pagamento da folha de pessoal, referente ao mês de outubro/2008; e

II - crédito especial, no valor de R$ 237.000,00 (duzentos etrinta esete mil reais),
em favor da Corregedoria Geral do Distrito Federal, destinado àinclusão da ação Manutenção
do Programa Reintegra Cidadão, visando custear despesas com ocontrato n 001/2007-UUJi-
firmado entre a respectiva unidade orçamentária ea Fundação de Amparo ao Trabalhador
Preso - FUNAP.

'' Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão nos termos do art.
43, §1°, inciso III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, da anulação parcial de dotações
orçamentárias consignadas aovigente Orçamento.

Tendo emvista a impossibilidade de utilização dopermissivo estabelecido noart.
8°, inciso I,alínea "a"daLei n° 4.073, de 28 de dezembro de 2007, e o disposto no inciso II
doart. 41 daLein"4.320, de 17de março de 1964, e, ainda, noinciso Vdoart. 151 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, proponho o envio do Anexo Projeto de Lei á Câmara
Legislativa do DistritoFederal.

Na oportunidade, renovo
consideração.

meia protestos de elevada estima e

PINHEIRO PENNA

le Planejamentoe Gestão

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
Digníssimo Governador do Distrito Federal
NESTA

PROJETO DE LEI N° ,DE DE n im/íhi

Abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do
Distrito Federal, no valor de RJ 165.689.540,00 (cento
e sessenta e cincomilhões, seiscentos e oitentae nove
mile quinhentos e quarenta reais).

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:
Ari 1" Fica aberto, nos termos do artigo 44 da Lei n° 4.008. de 30 de agosto de 2007, ao Orçamento
Anual do Distrito Federal (Lei n° 4.073, de 28 de dezembro de 2007) para oexercício financeiro de
2008 crédito adicional, no valor de RJ 165.689.540,00 (cento esessenta ecinco milhões, seiscentos e
oitenta enove mil equinhentos equarenta reais), com aseguinte composição: „„a_rm,„, „
I- crédito suplementar, no valor de 165.452.;540,00 (cento esessenta ecinco mdhões, quatrocentos =
cinqüenta edois mil equinhentos equarenta reais), para atender as programações orçamentárias
indicadas no Anexo III; ., . . . .„ A_
II - crédito especial, no valor de RJ 237.000,00 (duzentos e trinta esete mil reais), para atender as
oroeramações orçamentárias indicadas noAnexo IV.
Art 2° Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do art. 43, § 1.
inciso III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, da anulação de dotações orçamentárias
consignadas aovigente Orçamento, conforme Anexos I eII. „„j_
Art 3°Fica o Poder Executivo autorizado a proceder ao remaneiamento de saldos para atender
insuficiência de dotações orçamentárias relativas ao pagamento de pessoal e?^J"íT\f^
final do corrente exercício, sem incidência do limite estabelecido no art. 8', inciso I, alinea a ,da Lei
n°4.073,de 28de dezembro de 2007.
Art.4° Estaleientraemvigorna datada suapublicação.
Art. 5o Revogam-se asdisposições emcontrário.
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ANEXO A CANCKJla«JfTO

ORGAO HO00 (EOtETAlUADE ESTADODEtJSSENVCtVTJiaENTO UMA>«IEMErS AMIIENTE
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'. PS3SOA ASSISTIDA <KSSOA)M

JUSTIFICAÇÀO DAS ALTERAÇÕES PROPOSTAS

Emcumprimento aodisposto noart.39,§ Io, daLein°4.008, de30deagosto de2007 (LDO/2008),
apresento justificativa referente ao Projeto de Lei de abertura de crédito adicional, no valor de R$
165.689.540,00 (cento e sessenta e cinco milhões, seiscentos e oitenta e nove mil e quinhentos e quarenta
reais).

Osdemonstrativos aos quaisse refereo dispositivo legalacimamencionado constam do relatório de
Execução Orçamentária extraído doSistema Integrado deGestão Governamental - SIGGO, emanexo.

Os recursos necessários ao atendimento do referido crédito decorrerfio da anulação parcial de
dotações orçamentárias dediversas Unidades Orçamentárias à conta das Ações: Administração dePessoal,
Ressarcimentos, Indenizações e Restituições, Manutenção da Coordenadoría Integrada de Operações de
Segurança Pública e Defesa Social - CIOSP, Realização de Concursos Públicos - GDF e Encargos
Previdenciários doDistrito Federal, sem reflexo negativo, tendo em vista que asdotações referentes aogrupo
depessoal, deacordo com adespesa projetada até o final docorrente exercício, podem serremanejadas para
cobrir gastos com a folha depagamento depessoal deoutras unidades orçamentárias e asdemais dotações
ficamcomsaldoparaatenderas despesasaté o finaldo exercício.

0 presentecréditotema seguintecomposição e destinação:

1 - crédito suplementar no valor de R$ 165.452.540,00 (cento e sessenta e cinco milhões,
quatrocentos e cinqüentae dois mile quinhentose quarentareais),sendo:

• Secretaria de Estado de Educação, destinados á ação Administração de Pessoal, visandoao
pagamentoda folha de pessoal, referente ao mês de outubro/2008;

• Fundo deManutenção e Desenvolvimento daEducação Básica e Valorização dosProfissionais
da Educação, destinados à ação Administração de Pessoal, visando ao pagamento da folha de pessoal,
referente ao mês de outubro/2008;e

II - créditoespecial, no valorde R$ 237.000,00 (duzentos e trintae sete mil reais), em favor da
Corregedoria Geral doDistrito Federal, destinado à inclusão da ação Manutenção doPrograma Reintegra
Cidadão, visando custear despesas com o contrato n°001/2007-GCDF firmado entre a respectiva unidade
orçamentária e a Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso - FUNAP.

Para a abertura do crédito adicional em questão, a matéria deverá ser apreciada pelaCâmara
Legislativa doDistrito Federal, tendo emvistaa impossibilidade deutilização dopermissivo estabelecido no
art.8o, inciso I,aiínea "a"da Lein°4.073, de 28dedezembro de2007, e o disposto nóinciso IIdoart.41da
Lein°4.320, de 17demarço de1964, e, aindà\noinciso Vdoart. 151 daLeiOrgânica doDistrito Federal.

) PINHEIRO PENNA

6de Planejamento e Gestão

Brasília, 15 de outubro de 2008

ANEXO ,i DESPESA RJl.OC

CRÉDITO SUPLEMENTAR - REaMNEJAMEMTO DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

ORÇAMENTO FISCAL

ANEXO AODECRETON* RECURSOS DE TODAS AS FONTES

ESPECIFICAÇÃO REG NATUREZA HHJSO FONTE OtTALHADO TOTAL

110201/11201 11201 AGENCIADEFISCALIZAÇÃO DODETRITOFEDERAL

04.1 n 0100.1303 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

Raf. 013215

ll.146.O001.aO5Q RESSARCIMENTOS.INDENIZAÇÕES ERESTITUIÇÕES

1*101 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

iz.in.oioojsat administração de pessoal

Raf. 000161 0036AJJMTMSTRAÇAO DE PESSOAL-ITtOrTSSK^^
DAAJJMINrSTRAÇAoGERALDASEfJlETAÍUADE j
EDUCAÇÃO |

13MJ.0100.1503 ADMINISTRAÇÃODEPESSOAL

Raf. 000171 MJ» ADMM1STRACAO DE PESSOAL-rWHTSSIOíUJS
DAEDUCAÇÃO PROFISSIONAL DAREDEPÚBLICA
DO DETRITO FEDERAL

11.M.7.0100.IU1 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

Raf. 01DJ7T

JI.W11

31*011

31 9016

27.t5e.TO4

N.0M

44.0*7 414

JIT9.9T

636.00
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170103/17201 13») 1

11.172.0100.1501

Raf. 011744

110101/00001

06.111.1600 6»

ADMINISTRAÇÃO DEPESSOAL

» ADMINISTRAÇÃO DEPESSOAL DAFUNDAÇÃO DE
ENSINOE PESQUISA EMCIÊNCIAS DASAÚDE
(EDUCAÇÃO]

14101 SECRETARIA DEESTADODESEGURANÇA PUBLICA

MANUTENÇÃO DACOORDENADORtA INTEGRADA
DEOPERAÇÕES DESEGURANÇA PÚBLICA E
DEFESA SOCIAL - CIOSP

MOI MANUTENÇÃO DACOORDENADORÍA INTEGRADA
DEOPERAÇÕES DESEGURANÇA PUBLICA £
DEFESA SOCIAL - CIOSP

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

ANEXO I
"CREDITO SUPLEMENTAR • REMANEIAMENTO DEDOTAÇÕES

ANEXO AODECRETON*

630.000

630.000

RS 1.00

~"trçãmentõ fiscal

RECURSOS DETODAS AS FONTES

ESPECIFICAçXo
rjOtOU 6013 ADMINISTRAÇÃO DEPESSOAL DAAGENCIA

REGULADORADEACUAS ESANEAMENTO

"NATUREZA 1DUSO FONTE DETALHADO

JMI0MMOO1 31101 SECRETARIA DEESTADO DEPLANEJAMENTO E

RTJOIZACAODECCWCURSOSPÚBLICOS-GDF

Raf 011411 0004NC«0»ÇGESDECORREinriSDECCMCTJR5OS
PÜBUCOS DO GDF

04.|U .0100.1502 ADMINISTRAÇÃODEPESSOAL

Raf. 01113» 7001 ADMINISTRAÇÃO DEPESSOAL DASECRETARIA D
PLANEJAMENTO E GESTÃO

ANEXO D
CRÉDITO SUPLEMENTAR -REMANEIAMENTO DEDOTAÇÕES

ANEXO AODECRETON"

99 3190.]]

99 11*0.11

RI 1.0

ORÇAMENTO SEGURIDADE SOCIAJ

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

ESPECIFICAÇÃO 3 NATUREZA TDUSO FONTE DETALHADO TOTAL

16010100001 11101 SECRETARIA DEESTADO DEEDUCAÇÃO

091710001*004 ENCARGCSPREVuJENCIARIOS DODISTRITO
FEDERAL

Raf i. '1911 ooi&PAGAMiamiDEINATIVOSEPENSlONISTASDA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

UOlOlyOOOOl 19101 SECRETARIADE ESTADODEFAZENDA

Raf 001179 00» PAGAMENTO DErNATTVOS E PENSIONISTAS DA
SECRETARIA DE FAZENDA.

99 11.9113

13101 FUNDAÇÃO DEENSTNO EPESQUISA EMCIÊNCIAS
DA SAÚDE

10.Eli.0100.1501 ADMINISTRAÇÃO DEPESSOAL

Raf 011475 7O07 ADMINISTRAÇÃO DEPESSOAL DAFUNDAÇÃO DE
ENSINO EPESQUISA EMCIÊNCIAS DASAÚDE
(SAÚDE)

CREUrrO ESPECIAL - REMANEIAMENTO DEDOTAÇÕES

3 AODECRETON"

37 711.TM

610.000

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

ESPECIFICAÇÃO REG NATUREZA IDUSO FONTE DETALHADO

450101/00001 45101 CORREGEDORIA-GERAL DODISTRITO FEDERAL

04.11200791501 ADMINISTRAÇÃO DEPESSOAL

119014 0

CREDITO SUPLEMENTAR • REMANEIAMENTO DEDOTAÇÕES

ANEXO AODECRETON'

SUPLEMENTAÇAO

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

ESPECIFICAÇÃO REG NATUREZA IDUSO FONTE DETALHADO

160101/00001 11101 SECRETARIA DEESTADODE EDUCAÇÃO

II1610100.1501 ADMINISTRAÇÃO DEPESSOAL

Raf 010)79 6977 ADMINISTRAÇÃO DEPESSOAL •PROFISSIONAIS
DO ENSINO FUNDAMENTAL DA REDEPUBLICA DO
DISTRITO FEDERAL

1136101001502

Raf 000170

99 11.90.11 0

99 119011 0

99 31 9016 0

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

0031ADMINISTRAÇÃO DEPESSOAL -PROFISSIONAIS
DOENSINOMÉDIODA REDEPÚBLICADODISTRITO

11.365 0100J503 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

Raf. 001150 ttMOADMMSTRAÇAO DE PESSOAL ...
DA EDUCAÇÃOINFANTILDA REDE1
DISTRITO FEDERAL

PUBLICADO

I6O903J1Í903 1190] FLTNDO DEMANUTENÇÃO EDESENVOLVIMENTO
DA EDUCAÇÃOBÁSICA E VALORIZAÇÃODOS !
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO • FUNDEB

11.361.0100.1502 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL \

Raf. 000152 0015ADMMSTRAÇAO DEPESSOAL-FRCflSSIONAIS
DO ENSlP» FUNDAMENTAL DA REDE PUBLICADO \
DISTRITO FEDERAL i

9» | ll.90.lt
99 ( 11.90.»

3.703,000]

to.oon!

9* 11.90.11 0 '100

TOTAL . 165.45X540

«•orUM IEPP)E>

CRÉDITO ESPECIAL - REMANEIAMENTO DEDOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇAO

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES
ANEXO AODECRETON"

REG NATUREZA IDUSO FONTE DETALHADO

450101/1)0001 45101 OlRRÉCíDORIA^lERAL DOmSTRITOFEDERAL

OOliMANUTEr^AODOraOGRAMAHETNTFXrRA
CTDADAODA CORREGEDORIA GERAL DO
DISTRITO FEDERAL

PESSOA ASSISTIDA (PESSOA) 10

m.

l GOVE?tWrai)*OTFrlTOFr3>t3UL

_p|_ Quadro Detalhamento Despesa
UnklacteOfTamaMtirta 11201 AGENCIA DEnSCALIZAÇAO DODtSTRrrOFEDERAL
MterjaRafartncla Outubro

. F«feJD LI

M DAAGENCU DEFISCALIZAÇÃODODtsmrro FEDERAL

Pic^raniiTrabasrn o>i».otoo HiT.Tna aUNUTENçAO rx OERArSDAAGÊNCIA06 FISCALIZAÇÃODODISTRITOFEDERAL

nlMOOaiOOM COORDEMaCAOO EFISCALIZAÇÃOE ARRECADAÇÃODAAGENCIADE

IMIS QUAUTCACAOEOESENVOLvaaEHTODEPESSOALDAAGENCIADEFISCALIZAÇÃODOC

PAOAMDADAAGENCWDEFISCALIZAÇÃOOO DISTRriOrEDERAL

•«EMIAÇOES E RESTITUIÇÕES DAAGENCIA OEFrSOU.lZAÇAo OO
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/ I GOVERNO D(

. Qnadro Detalhimeato Despesa
* «101 SECRETARIA DEESTADO DEEDUCAÇÃO

E»fwi 1 FISCAL PtevKBaTflbaTrtt«

1 '«O o 4.U7.«90.an

hiíumjh «<ruat.70Mi bhWsku «™~. _ 'M:
36pessoal-™™™™..*„m. ^T^ÍT™. _ . lT1"i»J« au.au

B AHANUTEHÇAO EDESENVOLVIMENTO DO

esan-r«Ar»«sTít.TrvosoFJi«r«SEa^ArMOEEr)^^

•"""^ 7*1»^ l^SJS "" «• »«"» "S
S""™' fwcal ftognm.TribaJho izizuioa mitos, MvXKAor*sEB!!r!2AL«m,.^^í!*!" ""»« i
»•" <« " 10111,00 >MaM. ^^^^MSBW(W*Ill^,S^T,,^OaWDOCONSeLHODEFJl^^

a» ai friDrUadn «8 PLDO

QOVEFOfO DOQtSTFfjTO FEDERAL

- Quadro Detalhamento Despesa

OOVEtWO DODBTrflTOFEDERAL

. QuadroDetalhamento Despesa

Matar, Fonte»

» ' nscAL Progriini Trata "^^^^^^Kfõxiar^^Sã^^SõTiSmr^ãíís^^

H FISCAL

^»ta o Z.7O0O0O.00 : z.700000.00
•0.00040 ] itomomo

mo.rjooj» j|uao.000,00-

ÍOOVERNO DODISTRITO FEDERAL

-~~ Quadro DetalhamentoDesneu

s coHsiwr^rjEtacowaAssENAEsmtmaw-saA
0-°1 <"» SfO.OSÍ.00 (IH.OMOO
**° 0.00 m.tma 973 811,93

) COWTTOJTA) DA ESCOLA CIASSE TrrteMNrjurSTAB-PARANOA"*"*"

** •*> »M 1%
• ^"«nRUÇAOr^rjEHnUrXENSinHMaWEOTjLL.CEkJUnu

JJJ 0.* «00 aaa
S COtOTRur^DEFJOTLACtASSEWAOTAHSAODAWWSAOJO^^

1 CONSTRUÇÃO DAESCOLA CIASSENOVAÍX

' At^K^^DEFtSSOAL-PHa^^

,'*, "•00 *0«JIS7.47 1MIa;/jj

ittoizjrjT.w mim» es

«1U1 SECRETARIA DÊESTADO DEEDUCAÇÃO

Natur. FontaIP tal

IOMM.00 1M00D.N

nAimmmta

' O^COKSnajr^DOCENTRODEEIaSWOaaíDIoitAONO
0.00 100.000,00 0,00

I (En«WSTFalC^D0CíNTROl

i fEPIREFORkMEAUPlWÇAOrjE

—^Pgnly»' LtauHJ.rJ

1FUNDAMENTAL DAREDE PUBLICA OC

ÉDrO JE4DACE»An01A(EPP1

"^"•^DEAITOORaiQUADWPaFS^TrW^ CENTRO DE ENSINO «DO! (CENTRAOI -C

ÕRW DE MÚLTIPLAS FLMCOE3 DO CENTRO DE ENSWOBÉOK1 lonFCFnANO
00 0B6 0.00 „„

1-FWJFWSIONMS OA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DA REDE P1)BL.r->£í r>STI

DOWSTFOTOFEDERAL

QuadroDetalhamento Despesa

«101 SECRETARIA DEESTADO DE EDUCAÇÃO

l GOVERtW TC DOTRITO FEDERAL

4-- Quadro Detalhamento Despesa

Ejtarck*,: ZOM

PSrOOOlO

PoaMown TOrlB/zou

^ÊÈÈ-^em™***^ u&-*sl^____u**ÊZZ
™» l^«*=1"IÇAODAMSA0Et^TIJRAaAl^piAjau.TO

7033 (EP)JOOOS ESCOLARES DO DISTRITO FEDERAL -DOE
«•» 0.00 ISOOOOflO

"ESSAFKa»Bfros. !«ElalAiWs ERESTlrÍçaÊ^

i

» O 190.00040

««CAL PnormTrafaa*» a

D PreoiaiMTrabalho mmtxtHgoMOOta paoahentode

4.140.111.01 «JH*l*HJO

Quadro Detalhamento Despesa
O^amantan» 18101 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

I GOVfJWODOWSTWTOt^DEÍWL

4- Quadro Detalhamento Despesa

aj a*s,Do tmaotMO-

niUJMBOOrB aMWTENÇAooOEH

•J.MlMiJ» *W.t0l4J».i1

» ENSMOFUNDAMENTAL D*REDEFrttrCA DC

•a*«T«Mt T.1SI.MIM

jmorno fl^ construa oecobertijra das ai 0AESeaiACLAS5EO(

Emfdelrj: zQQt

PSIOOO10
Poalçao «1 13MOJ2O0S

Eiarclcto: 2001

PS100010

Poaleio am 13flonoo*
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J^, Quadro Detalhamento Despesa

Poalçao am 19V10r20U

Matar. Forra P Lot

ADHHSTRAÇAOOEPESSOAL DAFUNTJAÇAO OEtNSHO EWSOUtSAFJtOÊNCaASrMSAUriE lErxrCAÇAOl

1 <3OVEW*0r»LWTrrjro FEDERAL

à^. Quadro Detalhamento Despesa

Naaur. Fonte P Li
TiiHjiaan Tniianin os 1a1.3aoo.1ea4 looa construção OEcentro •itegrado d

ptepofirfl ______ ___ Ugult

001904.1000 CONSTRUÇÃO Dí ESEGURANÇAPÚBLICANAZONARURAL

ProaramaTracaario oaiatjaooiaaazsn ctjnstruçao do

APOKJA ESTRUTURAÇÃODASEGURANÇAPUBUCANU

Esfera i fiscal Programa Twbaatio o>1013000em ooei hanutençAo da i

1 GOVERNO DO OtSTroTOfTDEKAL

«_. Quadro Detalhamento Despesa

UntfarJo OrçameníÉrta 28204 AGENCIA REGULADORA DEÁGUAS ESANEAMENTO DOCXSTFU
•SaadaRafarancai Outubro

>a_ID Lat

1 GOVERWDOrjtSTWTO FEDERAL

•_. Quadro DetalhamentoDespesa
InM^ Orçamentaria 32101 SECRETArWDEESTATXlDEPlANEJAMENTOEGESTAO
Maoa RataraneM Outubro -

x operações rs seguhahca PUBLICAE DEF«5* SOCIAL. c

Exertlcki: 2008

PSWOOIO

Poalçao am IBMOrJOO*

' *ueJTB»^reStSreaa«SeOP»,aRATrvOSEr«J<*STAOvaTArX»AAB

PragnmTraMho o.,no,BH«3«n. rW«T«nH«OD

nnnran MMMMnWÇAOOePtKMWLD

UMUTfMÇAO oc» senwços

. Qaadro Detalhamento Despesa

rtatur. Fonte «J

Programa TnbaKio «040.0001.0011.0001 FonaãiçtoDOPAiRaaONODOSB

«to 000

tt. MBaZAÇOES ERESTTTUÇãESDASECRETARIADEFA

euTamoa aTTAwtrrMo

1 GOVERNO rjOrjtSTrrJTO FEDERAL

,4, Quadro Detalhamento Despesa
LWdadaOrçarnrroM* 23203 FUNDAÇÃO DEENSINO EPESO.EMCIÊNCIAS DASAÚDE
MtadaFroeankKai Outubro

• FontarP LI

Poalçao am ISrlOrzOM

I O RaVRaUKPra^BOSEPMPIaDSrMFUWMr^rjEE

P ADUBaSTRAÇAODEFESSOALDAinjMlAÇAOOEENSrNOEI M CIÊNCIASDA SALtOEISAÜOEI

DAFUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EU

0DO 0.00 230.500,00

0.00 0.00 JOOOOn

O.fJTJ 0,00 1t*S4Sn0

MadaPLDO |EP|Eo

SA EU CrENCIA*. DA SAÚDE

. Quadro DetalhamentoDespesa

t»ID LI

I aiAHUTEtX^DESBIVir^AnanieSIRATIVOS GERAIS DAI

10 1.
5fro e, em

PROJETO DE LEI N°
n TMS/MII

'^í 9L.

Mall .1069*44

(DeputadaJaquellne Roriz)

VPgaaTãTlto»^ Daelan ^ ut!lidade pública a entidade Núcleo de
—r—r^i— Amparo doa Deficientes Físicos eMães Solteiras de

Catlândla-NADEFIMS.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1- - Fica declarada de utilidade pública no Distrito Federal a entidade_ Núcleo
Amparo doa Deflcientee Fiaicoa a míee eolteiras de Ceilândia - NADEFIMS,
sociedade civil, de direito privado, sem fins lucrativos, com objetivo social, assistencial,
educacional, inscrita noCNPJ03.517.013/0001-20.

Art 2o - Estalei entraem vigor a partir da sua publicação.

Art 3°- Revogam-se as disposições em contrário.
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JUSTIFICAÇÃO

O Núcleo de Amparo aos Deficientes Físicos e Mães Solteiras de Ceilândia -
NADEFIMS é umaassociação assistencial e sem fins lucrativos que buscaatender os
anseios das máes solteiras e das pessoas portadoras de deficiências físicas e egressas
do sistema penitenciário do Distrito Federal.

A entidade já exerceu várias atividades como os atendimentos voltados, para a
comunidade carcerária e seus familiares, cursos profissionalizantes dando oportunidade
de qualificação da mão de obra e inserindo-os em atividades produtivas, objetivando
garantia degeração de renda, inserção nomercado detrabalho, melhoria naqualidade de
vida e inclusão social de forma cidadã.

E sabido que a Região Administrativa de Ceilândia, possui uma população de
aproximadamente 500.000 (quinhentos mil) habitantes e umíndice de 60% (sessenta por
cento) da população carcerária de um universo de 7.800 {sete mil e oitocentas) pessoas
presas e 9.351 (nove mil trezentos e cinqüenta e uma) aguardando cumprimento de
mandado de prisão, conforme dados do Ministério da Justiça. As pesquisas registram
que a cidade apresenta um dos mais altos índices de violência e criminalidade, sendo
considerada a capital da violência no Distrito Federal.

Contudo, se faz necessário a intervenção conjunta com os órgãos governamentais,
comações sistemáticas e continuadas visando a promoção social, pessoal e econômica
da pcpu'açáo aivodeste projeto, uma vez que a entidade executora tem sede no setor -*P"

norte, local muito carente e umdos mais violentos da cidade de Ceilândia, com 7 500
(sete mil e quinhentas) famílias assentadas e 30.000 (trinta mil) famílias emcondomínios
irregulares sendo em sua maioria pessoas desempregadas em exclusão social e pessoal.

Todavia, as atividades da entidade são voltadas a atender as famílias com os
programas de transferência de renda, familiares de detentos, ex-detentos, catadores de
materiais recicláveis, residentes nacidade deCeilândia, visando a suapromoção social
pessoal, econômica, por meio da inserção no mercado do trabalho e o fortalecimento
familiar e comunitário. Criando condições para a Capacitação e conscientização das
famílias e seus membros beneficiados deste projeto, sobre a importância da coleta
seletiva, aproveitamento dos materiais recicláveis e a preservação do meio ambiente.

Tendo em vista esse espírito, evidencia-se o caráter de utilidade pública desta
sociedade civil que pode ser mensurada através da documentação em anexo e da
visitação dos interessados.

Diantedos argumentos, é que contamos com o apoio dos nobres pares para a
aprovação do presente Projeto de Lei, entendendo que a aprovação trará benefícios
preciososàquelacomunidade da Região administartiva de Ceilândia.

Sala das sessões, de 2008.

^IBP^"

JAQlJJELINE ROR
Deputada Distrital

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
Secretaria de Estado de Governo

Coordenadoría das Cidades
Administração Regional de Ceilândia- RAIX

Endereço: QNM13ÁreaEspecialMódulo "B"
Cep. 72.215-130 Ceilândia/DF

Fone: (61) 3901-1272
e-mail: aabinete@ceilandia.df.aov.br

DECLARAÇÃO

NADEFIMS - NÚCLEO DE AMPARO DOS DEFICIENTES FÍSICOS E MÃES

SOLTEIRAS DE CEILÂNDIA

CNPJ.: 03.517.013/0001-20

Endereço: EQNP 11/15 Mód. "B" - Setor "P" Norte

Telefone: 8458 3719

Declaramos para os devidos fins que a instituição acima citada,

composta pela seguinte diretoria: Presidente - Maildes Alves Marques, Vice-Presidente:

Maria Ademildes Alves Pereira, 1° Secretário: José Demarate Moreira e Tesoureira.

Michele Marques de Amorim, encontra-se funcionando na EQNP 11/15 Mód. "B* - Setor

"P" Norte, prédio pertencente á Administração Regional, com trabalhos de reciclagem

atendendo aos sentenciados em prisão semi-aberta, bem como, á comunidade local.

Brasília-DF, 10 de março de 2008

/O

ADAUDAURI DA SILVA GOMES
/ Administração Regional

Diário Oficial do Distrito Federal N*195, lorcB-foín).9 de outubro de 2007

FUNDO DA ARTI I DA CULTUA

DESPACHOS DO SECRETARIO
Em W de cubro de 2007

Praça» 150ooo.Kl/7006. Irrtereuado: WAGNER PACHECO BARIA, Acnran:INEXIGI-
BILIDADE DOPROCESSO UOTATORIO. RATIFICO, noanum «oanrto26 daLeiir*
• 666793, de21dejunhode1993,a rneue^lidadideIkrracaoaai&vw daWAGNER PACHE-

9-.daLan-l.742.de07 de
de1995,e andeemvim adiapam m ReaolucloNormativa i
•de2000,reeolve:CONCEDER nutriçãoden"111/2007*en

iAPAES corasedenoSDSEdifício VtnaK»IV,Cobertura, AiaSul.Br

CO BARJA. no valor de RI 351

tapinirmn'0uDa1/Z007-PAC,T>nraB
ROSTO - BREVE ANTOLOGIA DO
~ " i - FAC A DKnigioUídade foi tuc

RIAM HENRIQUES DEMENEZES BASTOS novalordeRSIJ. , , ,„,.
«irada naNota deEmpenho „•00061/2007.FAC. sarafucrfaceetetapas cemarcalr-
'~'~~ "'"^DM^VEUAINDA^apoãadopeloFiiwloihArreedaCuIrurB-FAC.A

"•"*• «%> U. da Lei «• S.666/91,tendi)cm vieraa

ao FAC/5ECparau denuii procedi™

. . • Nota de
a rcabxaefedo projeto"NOVO

lotado pero Fundo da Ar» e da
o artigo2J. da Let o*1666793.

Proeeuo: IMM1.450/2006 Inunuado:OSWALDO GUIMARÃES AMOR1M FILHO. Aa-
<unio: INEXIGIBIL1DADE DOPROCESSO LICITATÓRIO. RATIFICO, rui tome*dr> arti
go26.daLein*1.6667»,de21dejunhode 1993,a incngibilidide deliritacfcemfavorde
OS WALDO GUIMARÃES AMORIM FILHO, novalordeRJ9.000,00 (nove rail rauleipe-
cincadinaNotadeEmpenho »• 0006)/2OO7.FAC paraJãar faceai rleantueomareatracao
doprojeto "CDBRASIL SEM FRONTEIRAS", apoiado peloFondo daArtee daCurem-
FACA™igibilki«defDÍfiindenier«^

as-FAOSECne. •ispmce
IOSÉSILVESTRE OOROULHO

ladrnn

SECRETARIA DEESTADODEDESENVOLVIMENTO-1

CONSELHO DEASSISTÊNCIA SOCIAL DO DISTRITO RDEIAL

DE OUTUBRO DE 2007RESOLUÇÃO DEINSCRIÇÃO N
Diipoc abre a cenceuio de tnicriçlo kentid
Mies Sdteiru de CeilboWNADEf IMS

, O CONSELHO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL I
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Hoim | SERVIÇOS ÃÕ CIDADÃO IFGTS Empresa(Consulta
Regularidade doEfflpf*5*dw IStuactodeRaouiaridade doEmpregador

:: Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

DE CEILÂNDIA

NADEFIMS

A Cal» Econômica Federal, no uso da abiburclo que lhe confere o
Art 7 da L*i8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresaacimaidentificada encontra-se em situaçãoregular
peranteo Fundo de Garantia doTempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado nao servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargosdevidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validada; 06/10/2008 a 04/11/2008

Cartrfkaçlo Numera: 2008100623520289653435

Informação obtida em 06/10/2008, às 23:52:02.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionado a verificação de autenticidade no site da Caixa:

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1»OFÍCIO DENOTAS, REGISTRO CIVIL E PROTESTOS.

Av. Central-Área Especial 12 BlocoK-Fone»: 552-0005-552-0027
Núcleo. Bandeirante

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
REGISTRO CIVIL DAS

PESSOAS JURÍDICAS

O Oficial do 1» Oficio de Notas, Registro Civil e Protestos de Títulos e
Documentos e Pessoas Jurídicas do Distrito Federal CERTIFICA, a pedido
da parte interessada, que revendo seus livros e arquivos atéa presente data
verificou constar que sob microfilme e protocolo n« 280170 encontra-se
registrada sob O! n° PJ 1403 do Livro de Pessoas Jurídicas, os atos
constitutivos da entidade de onde extralram-se oss«9u;nte£dos:
DENOMINAÇÃO: NÚCLEO DE AMPARO AOS DEFICIENTES FlSICOS E-
MAES SOLTEIRAS DE CEILANDIA-DF.——
DATA DO REGISTRO: 04.10.1999.
TEMPO DE DURAÇÃO:indeterminado. — —
SEDE' EQNP 11/15Área Especial B, Ceilandia-DF.
PRESIDENTE: MaikJes AlvesMarques , CPF: 098.581.301.63 e RG304.612
SSP/DF.— : "- ;—-""—
ALTERAÇÕES: Ata apresentada em 02/09/2004 averbada, protocolada e
registrada emmicrofilme sob o n.° 480521; Ata e Estatuto apresentados em
28/02/2005, averbado, protocolado e registrado -em microfilme sob o n.°
495844 E 495845 . 1 -— ,_, J '.,
O REFERIDO EVERDADE E DOU FÉ. Eu Nilton Santos Romualdo da Silva
escrevente, certifico e dou fé em 09 de Maio de 2006.

Em testemunho da verdade.

NILTONSÃNTOS ROMUALDO DASILVA
Escrevente
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CARTÃO DE PROTOCOLO
Data: 08/1072008

INTERESSADO
NÚCLEO DE AMPARO AOS DEFICIENTES
MÃES SOLTEIRAS DE CEILÂNDIA

<—i——í

2S FÍSICOS E |

secretário , Michele Marques de Amorim primeira tesoureira, Dalva Albino
Enéas filha, segunda tesoureira, Ariohno Ferreira da Costa diretor
administrativo. O conselho fiscal ficou assim eleito: primeira conselheira, a
Sra. Maria Anízia da Silva Lima, segunda conselheira, Maria de Fátima de
Siqueira Morais, terceiraconselheiraRita das GraçasPereira,ficando desde jé
eleito os suplentes, a saber, primeiro suplente, Maria Neuma de Assis dos
Santos .segundo suplente MariaGorett Lima da Silva e terceiro suplente Sônia
MariaNunes Ferreira. A seguir a nova diretoriatomou posse e a presidente
explanou sobre os trabalhos ji realizados no primeiro mandato onde em
parceria com o Conselho da Comunidade de Apoio à Execução Penal de
Ceilândia passou a atender sentenciados encaminhados para esta associação
utilizando para tanto o espaço tísico cedido aoConselho pelaAdministração
Regional de Ceilândia, para realização das oficinas profissionalizantes, nada
mais havendo para tratar, deu-se porencerrada areunião e empossada a nova
diretoria e euJosé Dimarante Moreira lavro a presente Ataque dato e assino
juntamente comospresentes -Ceilândia -Df 21 deagosto de2004. 2/&~lJ>

ASSUNTO •REGISTRO 31 ^crJ^^^""
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MUNICÍPIO CEILÂNDIA

DATA PROTOCOLO 14/11/2007

Receita Federal

Comprovantede Inscrtelo• de SituaçãoCadastral

Confira os dadosde Identificação da PessoaJurídica e, se houverqualquerdivergência,
providencie junto à RFB a sua atualização cadastral.

•
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO HACIONAL DAPESSOAJURÍDICA

aurraunfloi-ai
C*)MPROVAMreDEINSa^OErjESmjAÇAO|-Í^Í?rJ" I

CADASTRAL mnmmm |

odotaòedScibçAoo*ATiveiAMeconomcammc**Í

ICAjtMaOEOCaa^ar^MWTUnZAJURbk»

ZZ
zz

|fMTAIaAaTrOAÇAO&W«TI»Al

! MOTIVO DEHTUAÇAO CADASTRAL
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Aprovado pelaInstrução Normativa RFBn*748,de 28 de junhode 2007.

Emitido no dia 18/10/20O8 às 15:23:24 (data e hora de Brasília).

\ Cartóriodo Núctao Bandeirante
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ASSEMBLÉIA DE ELEIÇÃO E POSSE DA DIRETORIA DO NÚCLEO
DE AMPARO AOS DEFICIENTES FÍSICOS E MÃES SOLTEIRA DE
CEILÂNDIA

Aos vinte e um dias do mês de agosto de dois mil e quatro as 15 horas na
EQNP 11/15 Modulo "B" reuniram-se os associados abaixo assinados com a
finalidade de eleger a diretoria do Núcleo de Amparo dos Deficientes Físicos e
Mães Solteiras de Ceilándia-DF. A Sra. Maildes Alves Marques abriu os
trabalhos e colocou em votaçio a diretoria, explicou a saída do Sr. Valter dos
Santos Filho,que retornouparao Rio de Janeiro-RJ, de outros membros que
nào atuaram de forma satisfatória e colocou os nomes dos associados e
voluntáriosem votação, ficandodecididopor unanimidadea reeleiçãoda Sra.
MaÜdes Alves Marques para presidente pormandato igualaoanterior, a saber,
porcincoanos. A Sra. Maria Ademildes Alves Pereira vice-presidente, José
Dimarante Moreira primeiro secretário,Luciano Marques de Amorim,segundo

MJíJ^^O èrr^o^ fJLWv /
H^UJCAaJ-U,

Ata de Assembléia Geral Extraordinária
Aditivo do Estatuto e outras providêbtías.

L,

Aos sete dias do mês de fevereiro de 2007 às 15:00 horas na sede provisória da
NADEFIMS - Núcleo de Amparo aos Deficientes Físicos e Mães Solteiras de
Ceilândia - DF na EQNP 11/15 Modulo "B" Galpão de Produção, realizou-se a
Assembléia Geral Extraordinária da NADEFIMS, em ultima convocação, com a
presença da presidente Maildes Alves Marques e demais membros abaixo
identificados e assinados, teve inicio a respectiva assembléia com as finalidades de
legitimar sua oficina de cursos profissionalizantes no seguinte endereço EQNM 02/04
área especial, galpão de produção da Comunidade em Ceilândia Norte - DF e fazer
um aditivo ao Estatuto da NADEFIMS - Núcleo de Amparo Aos Deficientes Físicos
e Mães Solteiras de Ceilândia - DF, registrada sob o N° 03517013/0001 -20. Estavam
presentes os membros da Diretoria a seguir relacionados, Maildes Alves Marques,
José Dimarante Moreira, Michele Marques Amorim, Maria Ademildes Alves
Pereira,Ariolino Ferreira da Costa, Luciano Marques de Amorim e Daiva Albino
Enéas Filha, que convidou a mim, José Dimarante Moreira, para secretariar a reunião
e lavrar a presente ata, deu inicio à reunião, ficando incluído no Estatuto na seção VI
artigo 40° a seguinte redação: será responsabilizado o dirigente ou associado
incumbido da aplicação ou manuseio dos recursos, por qualquer irregularidade na
utilização das verbas a ele confiadas, não cabendo a nenhum sócio-diretor e
associados qualquer remuneração, vantagem ou benefícios pela realização do seu
trabalho, bem como não distribui resultados, dividendos, bonificações, participações
ou parcelas do seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto, ficando responsável
pela aplicação integral dos recursos e resultados operacionais na manutenção e
desenvolvimento dos objetivos da entidade no território nacional, comprometendo-se
a aplicar tais recursos e subvenções ou doações nas finalidades a que estejam
vinculadas, prestando desta forma, serviços gratuitos aos usuários da assistência
social de forma planejada, diária e sistemática, não se restringindo apenas a
distribuição de benefícios e encaminhamentos. Altera a redação do artigo 43" que
passa a ter o seguinte teor ocorrendo a dissolução da Associação, os bens resultantes
da liquidação serão destinadas, a Instituições congêneres devidamente registradas nos
Conselhos competentes inclusive CNAS ou a entidades públicas, não constituindo
desta forma patrimônio de indivíduo ou de sociedade sem caráter beneficente de
Assistência Social. A entidade se obriga a manter a escrituração contábil de suas
receitas e despesas, com as formalidades capazes de assegurar sua exatidão. Nada
mais havendo a ser tratado, deu-se por encerrada a reunião, e eu José Dimarante
lavrei a presente Ata, que é copia fiel do livro de Atas. Após. lida e achada conforme,
vai por mim e pelos demais participantes assinada.^W ^^TfUliiX^ *??fiA*^-L*>-

da. CWa- ;"-) .yúdj^Mx,yu^ 7X

<Bi. JVfai/J.. /Wn> i/o SU
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ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL PARA A ADEQUAÇÃO DO
ESTATUTO E OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Às quinze horas do dia dezesseis de dezembro do-ano de dois mil e
quatro, reuniram-se na sede provisória àEQNP 11/15 área especial
"B" setor P. Norte Ceilândia -DF, os associados do Núcleo de
Amparo aos Deficientes Físicos eMães Solteiras de Ceilândia, com
oobjetivo de tratar da regulamentação eaprovação do estatuto, com
vistas a atender os requisitos do novo código civil. A presidente
abriu os trabalhos explicando a necessidade de tais mudanças para a
adequação do estatuto às exigências do novo código. Aseguir foi
discutida a abertura de um núcleo de atendimento em Águas lindas
de Goiás - GO, visto que atendemos um grande número de pessoas
daquela cidade, após discutido e aprovado por unanimidade, o
Núcleo de águas Lindas, atenderá os moradores daquela cidade na
quadra 69 lote 16 Jardim Pérola II Águas Li.idas de Goiás-GO. Após
a decisão da abertura doNúcleo de Águas Lindas de Goiás - GO, a
presidente colocou em votação eaprovação aassinatura da presente
Ata, que ficou assim decidido: que apenas apresidente eosecretário
ficaram nomeados suficientes para assinar todas as Atas de
Assembléia GeralI^Nada mais havendo paratratar, Lida e aprovada a
presente Ata, que Eu, José Dimarante Moreira, Io Secretário assino

Estatuto do Núcleo de Amparo aos Deficientes

Físicos e Mães Solteiras de Ceilândia - DF e
Águas Lindas de Goiás -GO

Capítulo I

DaConstituição, Fias, Duraçãoe Representação

>^t><>r*"9"-

49 5 8 4/4

Art. 1° • Sobre a denominação de Núcleo de Amparo aos Deficientes Ftájcos e Mães
Solteiras de Ceilândia, NADEFIMS, fica constituída uma entidade sem fins lucrativos que
seregerá pelo presente Estatuto Social e pela legislação pertirente.

Art •>' -Aentidade tem sede provisória à EQNP 11 /15,Área Especial B, Ceilândia -DF e

disposiçõeslegais.

Art 4' - Aentidade terá como objetivo social a'prestação de assistência social jurídica
i^orienmçao profissional eencaminhamento ao mercado de trabalho, alem das atarão
discriminadas:

a- Representar ecoordenar as reivindicações dos associados junto às autoridades; civis
rmlitares, eclesiásticas e/ou órgãos governamentais federais, estaduais, inclusive,
^rpdoT^de seus associados, pe.a manutenção do núcleo, refeição, vale-
transportc ehospedagem, bem como amelhoria da qualidade de vida.
c- Orientar os associados com oobjetivo de promover aelevação do seu nivel social,

profissional e cultural.

d- Programar atividades eeventos de interesse social e'^^"^fT^0^^associado^ visando prepará-los para a sua integração na sociedade ua <£*»
econômica, podendo, para tal, ficar convênio com quaisquer entidades pubUcas.inv*das
orsanizações não-govemamentais, promovendo meios e «cursos pertinentes á «aHaacto
dolTe^ob etívos8sociais. bem como promovendo colaboração com enddades que• ahiam
na área social visando trazer benefícios aos associados, podendo ainda contrata o,
sermos necessários em conformidade com as suas necessidades e possibilidades
financeiras.

e - Contribuir com o desenvolvimento educacional e profissional visando melhorar os
conhecimento de seus associados.

f- Participar detodos osmovimentos dereivindicações deseus associados, desde que não
sejam abusivos, lutando portodos osseusdireitos previstos emlei.

Parágrafo único: Os recursos' que manterão a entidade poderão ser provenientes de:
doações, assinatura de convênios e porelaboração e execução de projetos.

Art. 5 ° - A entidade, nos artigos que seguem, também denominar-se-á NADEFIMS ou
simplesmente Associação. v

^
Capítulo II

DasCategorias de Associados

('(*lSí2.*-4"w'

ame ílaí ."ariano f.u i\úc.'-:3 Lijrtísirarilc
",.-:;nas fies. jvi-stss fiíoa anjuiyÉda
:sisiaum.iKWOíiiiHC toa 11a ^_y

4 95 8 414'

Art. 6° - Oquadro social compor-se-á de sócios, sendo'que os que assinaram aata de
constituição daentidade sãoconsiderados sóciosfundadores.Parado única terão prioridade como associados, além dos.fundadores, presidiários, ex-
presidiários, seus familiares eos catadores de resíduos sólidos.

Art. T - São sócios da entidade aqueles que assinarem a ficha de filiação, abonada por
qualquer membroda diretoria. ... • .- .
Parágrafo único: a contribuição poderá ser comgida de acordo com o saiamirujumo
vigente Nesse primeiro ano de fundação, fica fixado, pela Diretoria opercentual de 5%
(cinco por cento), podendo ser alterado de acordo com aAssembléia Geral.

Art. 8° - São direitos dos sócios somente exercitáveis somente se em dia com os seus
deveresperantea associação:

a - Participar de todas as Assembléias Gerais de qualquer promoção ou atividade da

^"iSe ser votado para qualquer cargo eletivo, desde que sócio da entidade, pelo
menos durante um ano. 1 , „ . , , u
c - Solicitar esclarecimento das atividades da Associação, sendo-lhe facultado consultar na
Sede Administrativa, dentro do mês que antecede a Assembléia Geral, oOrçamento Anual,
com o parecer doConselho Fiscal e oslivros daAssociação. -,.
d - Recorrer das decisões da Diretoria, desde que antes da aprovação das aras de reuniões,
quando julgar prejudiciais aos seus direitos.

e - Propor por escrito ou verbalmente à Diretoria, qualquer medida de proveito para a
classe ou comunidade local.

Art. 9o - São deveres dos sócios:

a- Cumprir fielmente opresente estatuto edemais decisões dos órgãos da ="ridade-
b- Cooperar sempre, direta ou indiretamente, para oengrandecimento do Núcleo, do seu

nomee à realizaçãode suasfinalidades.
c- Tratar com cortesia, não apenas osdirigentes, técnicos e empregados daentidade, mas

também os demais associados. .
d - O associado será excluído quando descumprir com os seus deveres previstos no
Estatuto, pordecisão da Assembléia Geral.

Capítulo III
Seção I

DosÓrgãosda Associação

Art. 10°- São órgãosda Associação:

a - Assembléia Gera! •

'^

r^

'•i/L

4 95 8,4 4Í'
a- Assembléia Geral

b- Diretoria

c- O conselho Fiscal e Consultivo

Sessão II

Da Assembléia Geral

Art. 1Io - A Assembléia Geral é o órgão soberarfo do Núcleo, podendo ser ordinária ou
extraordinária,e tem dentreoutras prerrogativas definidasem lei, as seguintesatribuições:

Da Assembléia Extraordinária
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a- Decidir sobre as alterações do Estatuto Social,
b- Destituir os membros da Diretoria, do Conselho Fiscal e Consultivo,
c- Sempre que houver necessidade por convocação da Diretoria ou 1/5 (um quinto) dos

associados.

Art. 12° - Nas assembléias fica expressamente vedada a discussão e deliberação sobre
assuntos alheios à pauta do dia.

Art. 13° -A assembléia instalar-se-á, a qualquer tempo, por convocação da Diretoria para
tratar de assuntos de interesse da entidade, inclusive, eleição, destituição, prestação de
contas e alteração do estatuto.

Parágrafo único - O "quorum" para as decisões da Assembléia Geral e Extraordinária para
destituição e alteração dos estatutos, será de 2/3 (dois terços) dos associados em primeira
convocação, com maioria absoluta e em segunda e última convocação com 1/3 (um terço).

Art. 14° - Somente o Presidente dará a palavra quando esta lhe for solicitada em reunião da
Assembléia Geral, após inscrição antecipada por escrito.

§1° - A nenhum será dada a palavra mais de duas vezes para tratar do mesmo assunto, e o
prazo de cada concessão será de 05 (cinco) minutos.
§2? - Durante a reunião da Assembléia Geral será vedada a interrupção de qualquer
membro nos trabalhos.

§3° - Cabe ao presidente da mesa manter a paz e harmonia durante as reuniões.

Art. 15o- A votação para a eleição da Diretoria, conselho Fiscal e Consultivo, far-se-á por
escrutínio secreto ou aclamação pelos membros da Assembléia Geral e o mandato será de 5
(cinco) em 5 (cinco) anos.

Parágrafo único - A votação e apuração será sempre por chapa, devendo as inscrições das
mesmas ser feitas até 10 (dez) dias antes da data marcada para realização da Assembléia
Geral ou Eleição.

gt

Seção III
Da Administração

Art. 16° - O Núcleo será administradopor uma Diretoria composta por:

a- Presidente

b- Vice-presidente
c- Io Secretário

d- 2o Secretário

e- Io Tesoureiro

f- 2* Tesoureiro
g- Diretor Administrativo
h- Conselho Fiscal e Consultivo

Seção IV
Da Diretoria e de suas atribuições

Art. 17° - A Diretoria, constituída por 07 (sete) membros especificados no artigo aníerior, é
do órgão executivo da Associação.

Art. 1S°- Nas reuniões da Diretoria, fica expressamente vedado a discussão e deliberação
sobre assuntos que não constem na pauta do dia.

Art. 19° - A Ata de Reunião da Diretoria será lavrada pelo Io Secretário e Assinada,
juntamente com os demais membros presentes.

Art. 20° - Na reunião da Diretoria, todos os assuntos serão resolvidos por maioria simples
dos membros presentes.

Art. 2 ]° - Compete a Diretoria:

a- Executar as deliberações da Assembléia Geral, do Conselho Fiscal e Consultivo,
b- Administrar, convenientemente a Associação zelando por seus bens e direitos e

interesses, assim como peios bens a ela confiados.
c- Elaborar e aprovar o seu regimento interno.
d- Fazer respeitar e cumpriras deliberações dos órgãos da Associação,
e- Fazer elaborar até o dia 15 (quinze) de cada mês o balancete mensal da Associação,

para exame e homologação do Conselho Fiscal e Consultivo.
f- Autorizardespesas especiaisquese impunhama vida associativada entidade.

] -_^--Cfíni
g- Elaborar do prazo de 20 dias, com base em 31 de dezembro de cada ano, balanço

anual e o relatório das atividades do Núcleo. .

li- Fornecer ao Conselho Fiscal e Consultivo todas as informaçõespor ele solicitadas.
i- Conceder licença aos seus membros, inclusive ao presidente.
j- Normalizar e divulgar punições que os sócios estão sujeitos, caso infrinjarn

quaisquer dos artigos do estatuto Social.
k- Propor na Assembléia Geral as reformas que considerar necessária ou úteis ao

presente estatuto.

1- Convocar ordinária ou extraordinariamente, a Assembléia Geral.
m- O numero de-sócios do Núcleo e indeterminado.

§Ü^ \

Art. 22° A Diretoria reunir-se-à:

a- Ordinariamente uma vez por mês, por convocação de se presidente, para decidir
sobre assuntos da entidade,

b- Extraordinariamei|te, sempre que necessário, em sua sede ouem oputro local que
atenda melhoros objetivos da reunião,podendo ser convocada por seu presidente
ou por iniciativade 1/3 dos seus membros.

Art. 23°.- As reuniões da Diretoria serão convocadas por avisos dirigidos a cada um dos
membroscom antecedênciade 48 (quarenta e oito) horas ou por editalafixado no quadro
de avisos da Associação, três dias antes, no mínimo,da reunião.

Art.24° - O quorumpara deliberaçãoda Diretoria será o da maioriasimples dos presentes.

Art. 25° - O presidente do Núcleo seja qual for a pauta de convocação, poderá, se
considerar oportuno submeter a discussão e deliberação do assunto que:

a- Reclame pronta solução.
b- Não se contenha em regra expressa do Estatuto ou RegimentoInterno.
c- Não possa prejudicar as boas relações que devem existir entre os órgãos da

Associação,
d- N3o exija "quorum" especial.

Art. 26° - Compete ao Presidente:

a- Presidir as reuniões da Assembléia Geral.

b- Exercer o comando da Associação.
c- Representar, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente a Associação em

suas relações internas e externas, em juízo podendo constituir procuradores.
d- Presidir as reuniões da Diretoria,
e- Convocar a Assembléia Geral.

f- Solicitar sanções e penalidades a sócios e dependentes, ouvidaa Diretoria,
g- Solicitar ao Conselho Fiscal e Consultivo a substituição temporária pelo sujjJente

dos membros da diretoria que venham faltar mais de 03 (três) réumões
consecutivas. _ ^ f^^^CU- %&* *&?* - -_L ,

h- Aplicar o orçamento e ouvida a Diretoria, ptfdli autorização para despesas extra-
orçamentárias na forma deste Estatuto,

i- Despachar o expediente da Associação.
j- Assinar Cheques, papeis e depósitos, ordens de pagamento, recibos e outro

congêneres e movimentar contas bancarias conjunta ou separadamente com o
primeiro tesoureiro,

k- Representar seus associados juntos aos órgãos governamentais tais como:

1- Cartórios

2- Companhia telefônica
3- Companhia de eletricidade
4- Companhia de água e esgoto
5- INSS

6- Administrações Regionais e Prefeituras.
7- Quaisquer outros que venham beneficiar seus associados.

L - Visar todo documento que impliquena responsabilidade do Núcleo.

m- Tomar providencias capazes de manter a normalidade das reuniões da Diretoria e da
Assembléia Geral, podendo para tanto usar os meios necessários e suficientes.
n- Dar execução a decisões da Assembléia Geral
o- Fazer publicar os atos da diretoria passíveis de divulgação.
p- Cumprir e fazer cumprir o Estatuto, o Regimento Interno e as deliberações da

Diretoria,

q- Delegar poderes para a representação da Associação em festas e solenidades.
r- Tomar todas as providencias indispensáveis ao cumprimento das normas

estatutárias e regimentais pertinentes à sua função.
s- Nas votações deliberativas havendo empate o Presidente terá o voto de Minerva.

Art. 27° - Compete ao vice-presidente:

a- Substituir o Presidente em sua ausência ou impedimentolegal.
b- Auxiliar seus colegas da diretoria quando for solicitado colaborando formalmente

para os objetivos da Associação.
c- Desempenharmissõesespecificas e assumiras responsabilidades que foram fixadas

pelo Regimento Interno, além das naturais de seu cargo.

At. 2S°- Compete ao 1° secretário:

a- Secretariar as reuniões da Diretoria e da Assembléia Geral.
b- Organizar e controlar todosos serviços de arquivo e documentação do Núcleo.
c- Auxiliar seus colegas da Diretoria.

Art. 29° - Compete ao 2asecretário:

a- Substituir o Io secretário em sua ausência.
b- Colaborarcomseus colegasnaDiretoria

Art. 30° - Competeao Ia Tesoureiro:

a- Organizar e dirigir a tesouraria. r
b- Assinar com opresidente a documentação referida na alínea lT do artigo 26°, e

outros documentos de suaresponsabilidade.
c- Elaborar, boletim diário decaixa, incluindo o saldo decontas bancarias,
d- Elaborar, até odia 15 (Quinze) do mês seguinte obalancete mensal da Associação

para exibiçãoao Conselho Fiscal e Consultivo da Diretoria,
e- Organizar o Orçamento anual da Associação, obtendo subsídios dos diversos

setores,

f- Superintender omovimento financeiro detodos ossetores daEntidade,
g- Contribuir com os seuscolegas da Diretoria.



Pácpna20 Diário da Câmara Legislativa N° 197, Brasília, sexta-feira, 31 de outubrode 2008

Art 31° - Compete ao2' Tesoureiro:

a- Substituir o1- Tesoureiro eauxiliar seus colegas da Diretoria, colaborando para os
objetivos daAssociaçârj.

Art. 32° - Compete ao Diretor Administrativo:

a- Aorganização dasede Social.
b- Organizar Planos de aquisição de bens para eentidade.

e- Auxiliar seus colegas daDiretoria

Seçio V
DoConselho Fiscal e Consultivo.

juntamente coma Diretoria.

Art. 34" -Compete ao Conselho Fiscal eConsultivo:
a- Acompanhar efiscalizar agestão financeira da Diretoria^ ^ ta
b- E_.contas ^^^^^Z^^^^^.

reiatcnc ca Diretoria, em cada exercício u«^ i- >•&•*•"•>orinr-ic de ano de encerramejito de cada exercício. 4' *T
V- _ >T-\ ' "i! 1 * fl*. •'••

i . m«n tnHos oslivros e a documentação daAssociação e

àhomologação do conselho Consultivo.

Ar, 35= -OConseUvo Fiscal eConsultivo poderá ser convocado pela Diretoria ou Pe>a
metade dos associados em gozo dos seus direitos.

... ,c- i . r-nniultivo reunir-se-à mensalmente, para exame daArt.36" - O Conselho Fiscal e Consuln™ "£* financeiro,
documen-oção do mês anterior eno prmcipio de cada exercício nn

Art. 37° -Compete ao Conselho Fiscal eConsultivo:
a. Solicitar t D^etoria providências capazes de sanar falhas verificadas na
b- AtoZttofre1ear^o°s de associados con,a atos edecisSes da Diretoria,

quando for prejudiciais aos seus direitos.

Seção VI
Do Patrimônio, Orçamento, Receita eDespesas

„ • - • j, A«n<-inc3o os bens e direitos, rendas, doações,Art 38° - Constitui-se Patrimônio da Associação os dciu
legados eoutros que, porventura, venham aadquirir.

j . • -a„ n« oa«os necessários ao funcionamento e a

ZZ^™:™^^^^^ °U a"S Pd05 Ór6â0S
competentes.

•.-,• a n Hiriopnte ou associado imeubido de aplicação ou

Parágrafo ünico - Será também considerado Aguiar a ausência de comprovado
documentaria do emprego do patrimônio daAssociação.

A,, 41- -Nenhum membro respondera subs.dianamen.e pelas obrigações da Associação.

previstos em Lei. ,_ _ „„^^y,i(te- S.W o- W-7' • n, .3J (^
Art. 43" -Ocorrendo adissolução da Associação, os bens resdlanteí'-Í%;Í|ff,st/p •_'-• , ^
destinados aInstituições congêneres. P":'''-^.^..;>r-:'ir1. ;:•: l.%*•-:,•.:
Art. 44" AAssociação admitira emprefados na forma seleüsta e^aa^oiiW^»;^
pessoal, com observância da técnica cabível. 01 V" *''''.•-•, ' "^--^</° *-j

.-.' ;•;•;•• *..'";"--.. "% **•>,..

Capitulo IV *-*-w.^-
Disposições Transitórias *'""• K

Art 45° - Por aclamação da Assembléia Geral, foi eleita e^poísada no mesmosrLfa a
Diretoria Provisória da Associação pelo Período de 5?íííuico) anos, que promoverá a
estruturação da entidade eaeleição da futura Diretoria definitiva edo Conselho Fiscal e
Consultivo.

Art 46° - Aprovado oEstatuto Social eEleito os Órgãos da Associação aDiretoria terá 05
(cinco) anos para apresentar aos associados um projeto de regimento interno, oqual devera
seraprovado pelarespectiva Diretoria.

Art 47° - Asubstituição dos membros da Diretoria, Conselho Fiscal e Consultivo pelos
seus respectivos suplentes, far-se-à, pela ordem decrescente dos colocados.

Art 48° - OPresidente fará imprimir este Estatuto para distribuição aos associados ou a
quem interessar, podendo cobrar seu custo e mais taxas de emolumentos sea Diretoria
autorizar.

Empresa

CNPJ

Inscrição Estadual

Registro no Cartório

Folha

Balanço Patrimonial - Dezembro/2005

NÚCLEODE AMPAROAO DEFICIENTE FÍSICOE MÃESSOLTEIRASDE CEILÂNDIA

03.517,013/0001-20

CARTÓRIO DO NÚCLEO BANDEIRANTE

ATIVO

ATTVO CIRCULANTE

DISPONIBILIDADES

CAIXA GERAL

CAIXA MATRIZ

ATIVO PERMANENTE

IMOBILIZADO

MAQUINASE EQUIPAMENTOS

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

20.78 55,760.02

20.78 350.02

20.7B 350.02

20.78 350.02

20.78 350.02

0.00 55,410:00

0.00 55,410.00

0.00 55,410.00

0.00 55.410.00

Empresa

CNPJ

InscriçãoEstadual

Registro no Cartório

Folha

BalançoPatrimonial - Dezembro/2005

NÚCLEO DEAMPARO AODEFICIENTE FÍSICO E MÃES SOLTEIRAS OECEILÂNDIA

03.517.013/0001-20

CARTÓRIODO NÚCLEO BANDEIRANTE

PASSIVO

PATRIMÔNIO LIQUIDO

OUTRAS CONTAS

LUCROSOUPREJUÍZOSACUMULADOS

LUCROS ACUMULADOS

•20.78

-20.78

•20.78

-20.78

-20.78

-55,760.02

-55,760.02

-55,760.02

-55,760.02

-55,760.02

Reconhecemos aexatidão do presente Balanço Patrimonial, apresentando -"^^L^* ^:JM'^Íth^ ^i»
cincomil satecentos e sessentareais bdoiscentavos), estandode acordo comos docur
empresa/entidade, a qual se responsabiliza pelaexatidão, veracidade e idoneidade dp-""
responsabilidade doprofissional fica restrita apenas aoaspecto técnico, uma vezotfe
comprovantes fornecidos pelaempresa/entidade. '

à contabilidade pela
Ressalva-se que a

elementos, dados e

MAILDE.V&VES àlARQUES

PRESIDENTE - CPF 098.581.301-63

Demonstração do Superávit ou Déficit - Dezembro/2005
Émpr». :NÚCLEO DE AMPARO AO DEFICIENTE FÍSICO EMÃES SOLTEIRAS DE CEILANOIA
CNPJ :03.517.013/0001-20

Inscrição Estadual
Reglslro nc CartCío CARTÓRIO DO NÚCLEO BANDEIRANTE
Folha : 1 ___ - •

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

RESULTAOO OPERACIONAL

DESPESAS OPERACIONAIS
DESP. GERAIS EADMINISTRATIVAS

Superávit Liquido

BRASiUA-DF,31deDe

Daz/2004

-11.370.00

•11,370.00

11,341.2!

11.348.22

-71.178.00

-71.175.00

15.414.98

15.414.98
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,E,„ Reconhecemos aexatidão depresente Demonstração doSuperávit
55,760,02 (cinqüenta e cinco mil, setecentos e sessentareaise doiscentavos)
entregues à contabilidade pelaempresa/entidade, a qualse responsabiliza p-*J
documentos. Ressalva-se quea responsabilidade doprofissional ricarestrita
comelementos, dados e comprovantes fornecidos pelaempresa/entidade '
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indo um superávit de R$
documentos
leidade dos

vez que operou
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BRASILWDF,31 de Deafembro de 2006

BRASIL1A-DF, 31 de MAILDES ALVES MARQUES •

PRESIDENTE - CPF 098.581,301-63

Parecer do Conselho FiscalMAILDES ALVES MARQUES

PRESIDENTE - CPF 098.581.301-63

Parecer do Conselho Fiscal

SOLTEIRAS n^u™nflÍn^?]*mbr0S d° Co"8elh° Fi9c-" da NÚCLEO DE AMPARO AO DEFICIENTE FÍSICO EMÃESSOLTEIRAS DE CEILÂNDIA, declaram que,noexercicio desuasfunções legais e estatutárias tendo examinado aalivros dao^S^EK DEFICIENTE FÍSICO EmSÊs SOLTEIRAS TcBiTm^ZT^u^rn perfeita
ordem, correspondendo á Demonstração doSuperávit ouDéficit.encerrada em 31/12/2005. a situação real daentidade.

*• Balanço Patrimonial - Dezembro/2006

Empresa : NÚCLEODEAMPARO AODEFICIENTE FÍSICOE MÃES SOLTEIRAS DECEILÂNDIA

CNPJ :03.517.013A)001-20

Inscrição Estadual

Registro no Cartório : CARTÓRIO DO NÚCLEO BANDEIRANTE

Folha : 11

Osabaixo-assinados, membros doConselho Rscalda NÚCLEO DEAMPARO AO DEFICIENTE FÍSICO EMÃES
SOLTEIRAS DE CEILÂNDIA declaram que,noexercício desuasfunções legais e estatutárias, tendo examinado os íivros de
escrituração daNÚCLEO DE AMPARO AO DEFICIENTE FÍSICO EMÃES SOLTEIRAS DE CEILÂNDIA encontraram tudo em perfeita
ordem, correspondendo á Demonstração doSuperávit ouDéficit encerrada em 31/12/2006. a situação real daentidade.

Balanço Patrimonial - Dezembro/2007

Empresa

CNPJ

Inscrição Estadual

Registro no Cartório

Folha

NÚCLEO DE AMPARO AO DEFICIENTE FÍSICO EMÃES SOLTEIRAS DE CEILÂNDIA
03.517.013/0001-20

CARTÓRIODO NÚCLEOBANDEIRANTE

ATIVO

ATIVO QRCULANTE

CAIXA GERAL

CAIXA MATRIZ

ATIVO PERMANENTE

IMOBILIZADO

VEÍCULOS

VEÍCULOS

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

Dez/2005 Dez/2006
ATIVO

55,760.02 81,64540 DISPONIBILIDADES

350.02 76540 CAIXA GERAL

350.02 785.40 CAIXA MATRIZ

350.02 785.40 ATIVO PERMANENTE

350.02 785.40 IMOBILIZADO

55,410.00 80,660.00 VEÍCULOS

55,410.00 80,860.00 VEÍCULOS

0.00 16,000.00 MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

0.00 16,000.00 MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

55,410.00 64,660.00

55,410.00 64,860.00

81,646.40 80,806.74

785.40 26.74

785.40 26.74

785.40 26.74

785.40 26.74

80,860.00 80,860.00

80,860.00 80,860.00

16.000.00 16.000.00

16,000.00 16,000.00

64,860.00 64,860.00

64,860.00 64,860.00

Empresa

CNPJ

Inscrição Estadual

Registro no Cartório

Folha

Balanço Patrimonial - Dezembro/2006

NÚCLEODE AMPARO AODEFICIENTE FÍSICOE MÃES SOLTEIRAS DE CEILÂNDIA

03.517.013/0001-20

CARTÓRIO DO NÚCLEO BANDEIRANTE

Empresa

CNPJ

Inscrição Estadual

Registro no Cartório

Folha

Balanço Patrimonial - Dezembro/2007

NÚCLEO DE AMPARO AO DEFICIENTE FÍSICO EMÃES SOLTEIRAS DE CEILÂNDIA
03.517.013/0001-20

PASSIVO

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

OUTRAS CONTAS

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

LUCROS ACUMULADOS

-55,760.02

-55,760.02

-55,760.02

-55,760.02

-55,760.02

-41,645.40

-81,645.40

•81,645.40

-81,645.40

-81,645.40

Reconhecemos a exatidão do presenteBalanço Patrimonial, apresentando umtotalde RS81,645.40 (oitenta e um
mil. seiscentos equarenta e cinco reais e quarenta centavos), estando deacordo cpjive«-dosumentos entregues á contabilidade
pelaempresa/entidade, a qualse responsabiliza pelaexatidão, veracidade e idoneidade dos docuTrrwntos. Ressalva-se quea
responsabilidade doprofissional fica restrita apenasaoaspecto técnico, uma-vaz queoperou com elementos, dados e
comprovantes fornecidos pela empresa/entidade.

BRASILIA-DF, 31 de Dezembro de 20(

maildes/alves)aarqu£s
presidente • cpf 098.581.301^3

Parecer do Conselho Fiscal

Os abaixo-assinados, membros do Conselho Rscal da NÚCLEODE AMPAROAO DEFICIENTEFÍSICOE MÃES
SOLTEIRAS DECEILÂNDIA dedaram que,noexercidode suas funçõeslegaise estatutárias,tendoexaminadoos livros de
escrituraçãoda NÚCLEO DEAMPARO AODEFICIENTE FÍSICO E MÃES SOLTEIRAS DECEILÂNDIA encontraram tudoem perfeita
ordem,correspondendo ao BalançoPatrimonial encerradoem 31/12/2006, a situaçflo realda entidade.

• Demonstração do Superávit ou Déficit - Dezembro/2006

Empresa

CNPJ

Inscrição Estadual

Registro no Cartório

Folha

NÚCLEO DEAMPARO AO DEFICIENTE FÍSICO E MÃES SOLTEIRAS DECEILÂNDIA
03.517.013/0001-20

CARTÓRIO DO NÚCLEO BANDEIRANTE

OUTRAS RECBTAS OPERACIONAIS

OUTRAS RECEfTAS OPERACIONAIS

RESULTADO OPERACIONAL

DESPESAS OPERACIONAIS

DESP. GERAIS E ADMINISTRATIVAS

CARTÓRIO DO NÚCLEOBANDEIRANTE

PASSIVO

PATRIMÔNIO LIQUIDO

OUTRAS CONTAS

LUCROSOU PREJUÍZOSACUMULADOS
LUCROS ACUMULADOS

Oez/2006 Dez/2007

-81,646.40 -80,886.74

•61.645.40 -80,886.74

-81,64540 -80,886.74

-81,645.40 -80,886.74

-81,645.40 -80,886.74

nifnr-Bntno *r,H^ ^ • exatidão dopresente Balanço Patrimonial, apresentando um total deR$ 80.886 74(oitenta miloitocentos eoitenta eseis reais ,setenta equatro centavos), estando de acordo com osoixuinaiitDs-em^^
^Ü,PS!f^"í*1!^ q^'« rc-rPon-Mbifiza pela exatidão, veracidade eidoneidadra^ocumentos%Hiubs á contabilidade

que a

BRASILIA-DF, 31 de Deiembrode 2007

•ES ALVES MARQUES

FÉNTE - CPF 098.561,301-63

Parecer do Conselho Fiscel

INA PEREIRA MUNIZ

-CRC4523

SOLTEiRAS DE cai?LÍ™ÍnHa^fmm8mbr0S ^ Con"lt" rtBca) <** NÚCLEO DE AMPARO AO DEFICIENTE FÍSICO EMÃES

ordem, correspondendo ao Balanço Patrimonial encVnSct emS^l^S^ÂfÃ^l^S^ enC°n'raram tud° em •***

Demonstração do Superávit ou Déficit - Dezembro/2007

Empresa

CNPJ

Inscrição Estadual

Registro no Cartório

Folha

NÚCLEO DEAMPARO AODEFICIENTE FÍSICO EMÃES SOLTEIRAS DECEILÂNDIA
03.517.013/0001-20

CARTÓRIODO NÚCLEO BANDEIRANTE

OUTRAS RECBTAS OPERACIONAIS

OUTRAS RECEfTAS OPERACIONAIS

RESULTADO OPERACIONAL

DESPESAS OPERACIONAIS

DESP. GERAIS E ADMINISTRATIVAS

Superávit Liquido

Dez/2008 Dez/2006

-71,175.00 •28,100.00

-71,175.00 -28,100.00

-71,175.00 -28,100.00

15,414.98 2,214.62

15,414.98 2,214.62

-55,760.02
Superávit Liquido

Reconhecemos aexatidão dapresente Demonstração doSuperávit ouDéficit apresentando um superávit deRS
25,126.72 (vinte acinco mil, cento evinte eseis reais ,setenta edois centavos), estando de acordo com osdocumentos entregues
a-contabilidade pelaempresa/entidade, a qualse responsabiliza pelaexatidão, veraordaíre-rdeoeidade dosdocumentos
Ressalva-se quea responsabilidade doprofissional fica restrita apenas aoasjrfcto técnico, umavi
dados e comprovantesfornecidospela empresa/entidade.

Dez/2006 Dez/2007

-28,100.00 -29,560.00

-26,100.00 -29.560.00

-28,100.00 -29,560.00

2,214.62 4,433.28

2.214.62 4.433.28

-25,885.38 -25,126.72

Reconhecemos aexatidão dapresente Demonstração doSuperávit ouDéficit apresentando um superávit deR$
25,885.38 (vinte e cinco mil, oitocentos e oitenta ecinco reais ,trinta a oito centavos), estando deacordo com osdocumentos
entregues à contabilidade pelaempresa/entidade, a qual se responsabiliza pelaexatíp2e7WHTJd»«*xe idoneidade dos
documentos. Ressalva-se quea responsabilidade doprofissional fica restrita anaflasao aspecto técnià
comelementos,dados e comprovantes fornecidos pela empresa/entidade.

hsuma vez que operou que operou com elementos.
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MAILDES ALVES MARQUES

PRESIDENTE - CPF 098.581.301-63

-,31deDezembi

(STANTINA PEREIRAMUNIZ

TJOTTTAÕÓR - CRC 4523

Parecer do Conselho Fiscal

Osabaixo-assinados, membros doConselho Fiscal da NÚCLEO DE AMPARO AO DEFICIENTE FÍSICO EMÃES
SOLTEIRAS DE CEILÂNDIA dedaramque,noexercido desuas funções legais e estatutárias, tendoexaminado os livros de
escrituração daNÚCLEO DE AMPARO AO DEFICIENTE FÍSICO EMÃES SOLTEIRAS DE CEILÂNDIA enconfaram tudo em perfeita
ordem, correspondendo à Demonstração doSuperávit ouDéficit encerrada em31/12/2007. a situação real daentidade.

PROJETO DE LEI N° * *" '1M*
(Do Senhor Deputado ROBERTO LUCENA)

° *#.. -059»*'

Institui o Dia Distrital da
Mobilização Contra o
Aquecimento Global e
outras providências.

dá

A CâmaraLegislativa do DistritoFederal, decreta:

Art. Io Fica instituído o dia Distrital da Mobilização Contra o
Aquecimento Global, a ser celebrado, anualmente, no dia 16 de
setembro.

Parágrafo Único - As comemorações alusivas ao Dia Distrital da
Mobilização Contra o Aquecimento Global, de que trata esta lei,
passam aintegrar ocalendário oficial de eventos do Distrito Federal.

Art. 2° As comemorações têm comoobjetivo:
I - propagar oconhecimento sobre aquecimento global;
IÍ - incentivar ações deconservação domeio ambiente;
III - estimularo debateacercados problemas ambientais;
IV^ promover aeducação e aconscientização ambiental.

Art. 3o Esta lei entrará em vigor nadata de sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Este projeto de lei institui oDia Distrital da Mobilização Contra
o Aquecimento Global, com o objetivo de propagar o conhecimento
sobre o assunto, estimular o debate acerca dos problemas ambientais;
incentivar ações de conservação do meio ambiente e promover a
educação e a conscientização ambiental. A proposição apresentada
encontra-se ainda fundada nos arts.23, VI, 24, VI, e 225, VI, da
Constituição da República "in verbis":

Art. 23 - É competência comum da União, dos Estados, do
DistritoFeíeral e dos Municípios: _

VI - proteger o meio ambiente ecombater apoluição em
qualquer de suas formas;

Art. 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza,
defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e
controle da poluição;

Art 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo eessencial àsadia qualidade

de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo epreservá-lo para aspresentes e futuras gerações.

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de
ensino e a conscientização pública para a preservação do meio
ambiente.

Quanto ao mérito da questão, cumpre esclarecer de que se trata
do aquecimento global, quais suas conseqüências e o que pode ser
feito para evitá-lo, advindo daí a grande necessidade de
conscientização da população. A data indicada comemora o Dia
Internacional de Proteção da Camada de Ozônio, devido à sua
importância para a manutenção de todas as formas de vida na Terra,
por meio da proteção do planeta da radiação ultravioleta do sol, pois,
sem essa proteção, avida seria completamente extinta. Oaquecimento
global éoaumento da temperatura média dos oceanos edo ar perto da
superfície da Terra, que se tem verificado nas últimas décadas, e a
previsão de que este fenômeno continue aocorrer durante este século.
Existe toda uma discussão com relação àscausas, tanto naturais como
antropogênicas (provocadas pelo homem), e é uma tendência dos
meteorologistas e climatólogos considerarem a ação humana como o
maior causador do fenômeno. O "Instrumental Panei on Climate
Change" - IPCC - (Painel Intergovemamental das Mudanças
Climáticas, estabelecido pelas Organização das Nações Unidas -ONU
- e pela Organização Meteorológica Mundial em 1988), diz em seu
relatório mais recente que esse aquecimento global, observado nos
últimos 50 anos, se deve muito provavelmente ao aumento do efeito
estufa de origem antropogênica, ou seja, não apenas aumento dos gases
estufa, como também maior uso de águas subterrâneas e também
maior consumo energético epoluição. Os cientistas brasileiros no IPCC
explicam que não haverá refúgios no País, os efeitos do aquecimento
global no Brasil serão sentidos de Norte aSul do País.

O aumento da temperatura virá acompanhado de uma série de
ameaças: prejuízos econômicos, com a queda de produção das maiores
"commodities"; extinção de espécies da fauna e da flora; maior
exposição das cidades litorâneas, provocadas pelo aumento do nível, do
mar A descrição feita pelo pesquisador do Instituto Nacional de
Pesquisas Espaciais - Inpe - José Antônio Marengo, um dos cientistas
que participaram do IPCC, éde fazer inveja aroteiristas de filmes de
catástrofes. "Não haverá refúgios climáticos. Todos vão sentir."

Apropositura em análise visa acriação de meios de divulgação,
informação e de ações governamentais sobre oassunto, com ointuito
deeducar e conscientizar toda a sociedade, principalmente as crianças e
os jovens em formação, sobre as medidas a serem tomadas para que se
evite a aceleração das mudanças climáticas, o que provoca o
aquecimento global, causador de sérios e danosos problemas a nós
seres humanos.

Sala das Sessões, em de de 2008.

Matt '•

ROBERTO LUCENA
Deputado Distrital

PROJETO DELEI f H "«"""í 3

(Da Deputada Erika Kokay)
*»

.. : .sora

Assegura, às pessoas acometidas de epilepsia,

gratuidade nos serviços públicos de transporte

coletivo do Distrito Federal e dá outras

providências.

ACâmara Legislativa do DistritoFederal decreta:

Art.Io. Fica assegurada às pessoas acometidas de epilepsia, em grau

acentuado, gratuidade em todas as modalidades ou categorias de serviço de

transporte público coletivo integrante do Sistema de Transporte do Distrito Federal,

instituído por meio da Lei n° 4.011,de 12de setembro de 2007.

Parágrafo único. Agratuidade a que se refere o caput deste artigo é assegurada



*• ig^r^ãg^im^aii%£Kw.'Wiaj8teJ i ~_

N°197,BrasiBa>sexta-feira,31deoiitubrode2008 Diário da Câmara Legislativa Página 23

também ao acompanhante das pessoasde que trata esta Lei.

Art. 2°. Para os fins desta Lei, considera-se acometida de epilepsia em grau

acentuado a pessoa que, mesmo fazendo uso de medicamentos ou de outros

procedimentos terapêuticos, não consegue mantersob controle as manifestações de

sua patologia, conforme comprovado por meio de atestado médico.

Art. 3o. Caberá à Secretaria de Estado de Transporte do Distrito Federal fazer

o cadastramento das pessoas que terão direito ao benefício de que trata esta Lei,

observando-se o disposto no art. 57 da Lei 4.011, de 12 de setembro de 2007.

Art.4o. Aconcessão do benefícioprevisto nesta Leitem por finalidade:

I - garantir as necessárias condições de locomoção aos seus beneficiários

para que possam se submeter ao tratamento médico recomendado;

II - facilitar o processo de inclusão social das pessoas de que trata esta Lei e

permitir-lhes participação na vida da cidade com a construçãode laçossociais.

Art. 5o. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotações

orçamentárias consignadas ao Fundo do Transporte Público Coletivo do Distrito

Federal - FTPC/DF, instituído pelo art. 15 da Lei n° 239, de 10 de fevereiro de 1992.

Art. 6o. O Poder Executivo, no prazo de sessenta dias a contar da data de sua

publicação, regulamentaráesta Lei e expedirá as normas complementaresao seu Mel

cumprimentopor atos próprios.

Art. 7 °. Esta Leientra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8o. Revogam-se as disposiçõesem contrário.

Justificação

Aepilepsia é um transtorno cerebral caracterizado pela recorrência de ataques

causados por descargasde atividade elétrica numaparte do cérebroou em seu todo.

A maioria das pessoas com epilepsia não apresenta qualquer anormalidade cerebral

evidente ou demonstrável além das alterações elétricas. Contudo, uma proporção

dos indivíduos que apresenta esse transtorno pode sofrer concomitante lesão

cerebral, que pode causar outras disfunções físicas, tais como espasticidade ou

retardo mental.

Deve ser mencionado que a intensidadee a freqüência das manifestaçõesda

epilepsiavaria muitode pessoa para pessoa, tendo algumasque sofrem apenas uma

crise no intervalo de vários meses, enquanto outras sofrem várias crises em um

único dia, podendo apresentar perda repentina da consciência, com ou sem

movimentos espasmódicos do corpo, sendo que, em alguns casos, podem inclusive

sofrer ferimentos em virtude de quedas provocadas pelo ataque epiléptico.

Convém ressaltar também que grande parte das pessoas acometidas de

epilepsia têm baixa renda e encontra-se excluída do mercado de trabalho. Não

dispõe, pois, dos recursos financeiros indispensáveis para fazer face às elevadas e

constantes despesas com medicação e transporte, precisando, portanto, contar com

a gratuidade nos serviços públicos de transporte coletivo, conforme estabelecido na

presente Lei.

Aprópria natureza dá doença mentale as recorrentes práticasdiscriminatórias

de que são vítimas as pessoas acometidas dessa enfermidade, as leva a um doloroso

e permanente processo de exclusão social. A presente Lei pretende, pois, contribuir

para romper esse processo histórico, proporcionandoa tais pessoas a gratuidade nos

serviços públicos de transporte coletivo e, assim, facilitar a sua inclusão social,

permitindo que tenham uma vida normal e possam desenvolver laços sociais.

Por fim, vale destacar que a Lei Orgânica do Distrito Federal,em seu art. 58,

autoriza a Câmara Legislativa, com a sanção do Governador, ressalvadas aquelas

especificadas no art. 60, a dispor sobre todas as matérias de competência do Distrito

Federal.

Isso posto, e considerando a inegável importância da matéria em pauta,

espero contar com o apoio de todos os Deputados desta Casa para a aprovação do

presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, de outubro de 2008.

ERIKA KOKAY

DEPUTADADISTRITAL -PT/DF

III 5571'M"
INDICAÇÃO N«

K?sla«vo para reç-VR? Í,elfiV Deputado Chico Leite)

-/_
A8Bianor"8 ^Ê fiarãf -

Sugere ao Excelentíssimo
Senhor Governador do Distrito
Federal a utilização de tinta
antipichaçSo na pintura dos

— logradouros públicos do Distrito
""(. .-• '..; a Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
artigo 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Distrito Federal a utilização de tinta antipichação na
pintura de logradouros públicos do Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

Os bens públicos e particulares do Distrito Federal são
objeto de diuturna degradação por meio da ação de pichadores.

Pesquisas científicas permitiram o desenvolvimento de novas
espécies de tinta que não permitem a aderência das pichações. Em
outras palavras: torna-se dispensável realizar nova pintura, bastando a
limpeza para remover os sinais deixados pelos pichadores.

Ainda que essas tintas tenham custo superior, é preciso ter
em vista que, além de tal custo ser compensado a longo prazo com a
desnecessidade de adquirir tintas para renovação da pintura do bem
degradado, a finalidade dos pichadores é ficar em evidência (e não
propriamente vandalizar bens públicos ou privados), e a utilização d<
tintas aqui propostas certamente desestimulará a pichação. -\

Amedida vem sendo adotada com sucesso pela Prefeitura^
Porto Alegre, conforme amplamente noticiado na imprensa nacional^

Diante desse quadro, faz-se necessária uma eficiente
resposta do Estado de sorte que se preserve o patrimônio público que,
como o próprio nome está a indicar, pertence à sociedade.

A sugestão realizada na presente indicação foi apresentada
pelos cidadãos Miguel de Almeida Moura Senna e Daniele Lourenço dos
Santos, preocupados com a degradação do patrimônio público causada
por pichadores.

Diante do exposto, sugerimos ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Distrito Federal a adoção das medidas no sentido de
atender, com a maior brevidade possível, a indicação aqui realizada, por
ser justo o pleito proposto.

Sala das Sessões, em . •A

ü"%Mivo ;iara rsyistro

•0U_-„... ,

DepuTMoiCHlCC LEITE
1 PT/DF

;'

Indicação n° mmnm

(DoSr. Deputado Rogério Ulysses)
*-*

Sugere ao Governador do Distrito Federal, por
,. intermédio da Secretaria de Segurança Pública, a
...... ;io instalação de 01 (um) posto policial no Núcleo

Rural Jerivá, na Região Administrativa do Lago
- Norte.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, com fulcro no art.
143 do Regimento Interno da mesma, sugere ao Governador do Distrito Federal, por intermédio
da Secretaria de Segurança Pública, ainstalação de 01 (um) posto policial no Núcleo Rural Jerivã,
na RegiãoAdministrativa do LagoNorte.

JUSTIFICAÇÃO

ONúcleo Rural Jerivá, situado na Região Administrativa do Lago Norte, éum
local bastante povoado, que seencontra desprovido de segurança pública. Por essa razão, a
instalação de um posto policial naquela localidade toma-se urgente eimprescindível.

Sendo assim, conclamo os nobres pares desta Casa Legislativas aprovarem a
presente Indicação.

Sala das Sessões, de de 2008.

RoramòtívssÈs n
DÉPLTADO DISTRITAL - PSB/DF
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INDICAÇÃO a"
mo SenhorDeputado Benicio Tavares)

;íro e, em|

-•'a-írc * •!;*)

...30..3

16494-34

Sugere ao Governador do Distrito
Federal, por intermédio do
Departamento de Trânsito do Distrito
Federal - DETRAN, ainstalaçio deum
semáforo naavenida entre asQuadras
317e 417de Santa Maria Norte - RA
xm.

_:.sBítttt£s=s=Sís3r£r?HFederal -DETRAN, ainstalação de um semáforo na avenida entre as Quadras 317 e41/oe
MariaNorte-RA XIII.

JUSTrFICAÇÀO

Asugestão ora apresentada í uma «hijdjag,*^^^J^J^.
especialmente dos moradores das Quadr*; 317 e417 «•^'-^to-.-l|0

em suas imediações.

Diante do exposto, conclamo aos nobres Deputados aaprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, em de setembro de 2008.

MOÇÃO N" ••*
(Do Sr. Deputado Brunelli)

Parabeniza pelos relevantes
serviços prestados frente ao Partido
Progressista - PP, o Senhor PABLO
DESOUSA VALENTE LIMA.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento l^***^™^aos nobres Pares parabenizar oSenhor PABLO D^OUSAVALENJE
LIMA, pelos relevantes serviços prestados frente ao Partido
Progressista - PP,

JUSTIFICAÇÃO

Apresente Moção objetiva parabenizar o Senhor PABLO DE
SOUSA VALENTE LIMA, Presidente da Juventude do Partido
Progressista da10'Zona Eleitoral do DF.

Oagraciado tem trabalhado na reestruturação da administração
do referido Partido dinamizando suas ações políticas que, ao
observador atento, o levou a galgar a presidência da Juventude do
Partido Progressista.

Por tudo isso, somando-se aos aplausos dos demais
Parlamentares, conclamo aos meus nobres pares a aprovação desta
proposição.

Saladas Sessões, em21 de outubro de 2008.

BRÍJNfeLLI
Deputado Di;trital - DEM

s**4.!,j!;cif-./Ê

Assir.atui a Watncjia

REQUERIMENTO N° H UHflIH
Lfi.is:-iii.-: para reg--T> o. «m {•>„ rjep.Chico leitej
vV.'.'5. por :r^nv::i;^ ••• ••i*"'™'
,,-a. u.ia dílarinwntocm i-iaeiainwiiu
, . Requer INFORMAÇÕES do Senhor
* «asmusc* .^:.i" imçs* presidente da Agência de Fiscalização

.... do Distrito Federal - AGEFIS.
/';•-. • - - .'J

Cr*.. . .-..--ísscria
Mau. 10684-34

Excelentíssimo Senhor Presidenteda CâmaraLegislativa

do Distrito Federal:

Requeira, em consonância com o que determinam os incisos
XVI e XXXIII doart. 60daLei Orgânica do DF, combinado com o art. 15, inciso X, do
Regimento Interno desta Casa, INFORMAÇÕES do Senhor Presidente da Agência
de Fiscalização do Distrito Federal - AGEFIS, conforme abaixo discriminadas:

1. Que o Presidente se digne a informar à Câmara Legislativa
quais medidas foram ouserão tomadas com relação
à empresa MOURA Turismo, instalada na Quadra
610 Sul, onderecentemente ocorreu graveacidente
envolvendo três funcionários, uma vez que o
empreendimento é alvo de diversas denúncias
acerca da irregularidade de ocupação do terreno e
de seu alvará de funcionamento.

, 2. Que oPresidente se digne ainformar àCâmara legislativ?
,, ! o prazo para a conclusão das investlgaç

•& necessárias e, se cabíveis, a quesançõesestá/ujeh
-J aempresa MOURA Turismo. / j

dispõe in verbis.

JUSTIFICAÇÃO

ALei Orgânica do DF, no seu art. 60, incisos XVI e XXXIII,

Art. 60. Compete, privativamente, à Câmara Legislativa do
Distrito Federal:

[...]
XVI - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo,
incluídos os da administração indireta;

[...]
XXXIII - encaminhar, por intermédio da Mesa Diretora,
requerimento de informação aos Secretários de Governo,
implicando crime de responsabilidade, nos termos da
legislação pertinente, a recusa ou o não atendimento no
prazo de trinta dias, bem como o fornecimento de
informação falsa;

O Regimento Interno da CLDF também é claro sobre a
competência do parlamentar de fiscalizar os atos do Poder Executivo no seu art. 15,
inciso, in verbis.

Art. 15. O exercício do mandato do Deputado Distrital
inicia-se com a posse, cabendo-lhe, uma vez empossado:

[...]
X- ter acesso às informações necessárias à fiscalização
contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial do Distrito Federal e das entidades da
administração direta e indireta;

Denúncias veiculadas na imprensa aduzerr^ inúmeras
irregularidades envolvendo a empresa MOURA Turismo, que, intausive,
acarretaram acidente grave com três de seus funcionários. Em especial, questiona
a regularidade do alvará de funcionamento do empreendimento e da ocubaeao Uo
terreno, localizado na quadra 610 Sul, em que desenvolve suas atividades "
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A questão há de ser respondida em respeito aos princípios
norteadores da boa gestão dos bens públicos, em especial os princípios da
moralidade, publicidade e da eficiência.

implicando crime de responsabilidade, nos termos da
legislação pertinente, a recusa ou o não atendimento no
prazo de trinta dias, bem como o fornecimento de
informaçãofalsa;

O Regimento Interno da CLDF também é claro sobre a
competência do parlamentar de fiscalizar os atos do Poder Executivo no seu art. 15,
inciso, in verbis.

Art. 15. O exercício do mandato do Deputado Distrital
inicia-se com aposse, cabendo-lhe, uma vez empossado:/
[.-]

X- ter acesso às informações necessárias à fistalizâ-.
contábil, financeira, Orçamentária, operaciònar e"
patrimonial do Distrito Federal e das entidades da
administração direta e indireta;

1 Denúncias recebidas em meu gabinete parlamentar na Câmara
Legislativa aduzem que as últimas obras de urbanização realizadas na quadra QR 208
de Samambaia preteriram os moradores do conjunto 7-A, que atualmente contaria
com apenas 600 metros de vias efetivamente asfaltadas, além de não possuir
iluminação pública.

A questão há de ser respondida em respeito aos princípios da
administração, norteadores da boa gestão dos bens públicos, em especial, aos
princípios da moralidade, publicidade e da eficiência.

Encontra-se, portanto, plenamente justificado o objeto da
proposição em epígrafe, devendo o agente público prestar as informações ora
requeridas, nos termos do disposto no art. 60, XXXIII, da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

Sala das Sessões, em

f.0niP--:í:'.,1 r-3'a re
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REQUERIMENTO N° * «»«HI
(Do Dep. Chico Leite)

7i0f%

Item.
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Requer INFORMAÇÕES do Senhor
Administrador Regional de

. . „• . _ Samambaia, relativas à urbanização»» PM». ».,**•. da quadra QR 20g da Regao
Administrativa XII.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa

do Distrito Federal:

Requeira, em consonância com o que determinam os incisos
XVI e XXXIII do art. 60 da Lei Orgânica do DF, combinado como art. 15, inciso X,do
Regimento Interno desta Casa, INFORMAÇÕES dosenhor Administrador Regional
de Samambaia, conforme abaixo discriminadas:

dispõe in verbls.

Que o Administrador se digne a informar à Câmara
Legislativa se houve, durante a atual gestão do
Governo do Distrito Federal, a realização de obras de
urbanização na quadra QR 208 de Samambaia, em
especial quanto ao asfaltamento do conjunto 7-A e
suas vias de acesso.

2. Que o Administrador se digne a Informar à Câmara
Legislativa, caso não tenham sido realizadas as obras
ou realizadas parcialmente, em particular no
conjunto 7-A, os motivos que levaram a essa decisão
ou à preterição do conjunto.

\
3. Que o Administrador se digne a informar à Câmara,

Legislativa, caso tenham sido realizadas obras de$sa
natureza na região, o total de valores despendidos,
além da fonte dos recursos no orçamento, com a

discriminação programática dos valores empregados

nas ações.

JUSTIFICAÇÃO

A LeiOrgânica do DF, no seu art. 60, incisos XVI e XXXIII,

Art. 60. Compete, privativamente, à Câmara Legislativa do
Distrito Federal:

XVI - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo,
incluídos os da administração indireta;

[•••]

XXXIII - encaminhar, por intermédio da Mesa Diretora,
requerimento de informação aos Secretários de Governo,

Encontra-se, portanto, plenamente justificado o objeto da
proposição em epígrafe, devendo o agente público prestar as informações ora
requeridas, nos termos do disposto no art. 60, XXXIII, da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

Sala das Sessões, em

CO LEITE

REQUERIMENTO Ns " 1M*'MM Asaaawiia n« «.«ar
,!<i'-'!vb w "ttíaráançada do Partido dos Trabalhadores -PT)

1,...l».-...««"--u-""-gi!i"',"u
j-íf. Convida o Vice-Reitor 'pró-tempore" da

^MMori. •* p-w* e- '-^universidade de Brasília, José Carlos Balthazar,
.para prestar informações a esta Casa Legislativa

líUCT. ,.j sobre o assunto que especifica.
•ssesvxi»

m*. ia*4'34

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Comfundamentono art. 60, incisoXIV, da Lei Orgânicado Distrito Federal
e nos arts. 56, inciso III e 229 a 232, do Regimento Interno desta Casa,
convidamos o Vice-Reitor "pró-tempore" da Universidade de Brasília, José
Carlos Balthazar, para prestar esclarecimentosa esta Casa Legislativa sobre a
operacionalização do Convênio que trata da contratação da Universidade de
Brasília - UnB para realização de atividades do Programa DF Digital, com
repasse de recursos públicos distritais, envolvendo a Fundação de Amparo à
Pesquisa - FAP/DF e a Secretaria de Estado de Ciênciae Tecnologia do Distrito
Federal.

JUSTIFICAÇÃO

Os meios de comunicação desde que vieram a público os casos de
irregularidades na UnB, envolvendo a FINATEC, têm costumeiramente
denunciado também supostas irregularidades envolvendo repasse de recursos
distritais da Fundação de Amparo à Pesquisa -FAP/DF e da Secretaria de
Estado de Ciência e Tecnologia Distrito Federal, para a Fundaçãode Estudose
Pesquisas em Administração e Desenvolvimento - FEPAD e UnB, por meio de
Convênio.

Recentemente, o Correio Braziliense, edição de 17 de outubro de 2008,
caderno cidades, pág. 27, com o título "Doadoras são beneficiadas", noticia que:

/
"Entre as empresas que mais receberam recursos do Programa Digital,

estão doadoras de campanha do secretário de Ciência e Tecnologia, Izalci
Lucas. Milhões de reais dos cofres públicos foram pagos a elas sem que
precisassem se submeter à licitação pública. Foram beneficiadas por unia
cadeia de subcontratações irregulares para fornecer equipamentos de
informática e software a 46 telecentros". \

"Cerca de R$ 17 milhões saíram do GDF no último ano e foram usados
para pagar empresas e pessoas sempassarpor licitação pública". \\
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"A UnB serviu de livre corredor para a passagem de milhões de reais dos
cofres públicos em direção àsempresas de tecnologia, entre elas doadoras de
campanha do secretárioIzalci".

Areportagem noticia também que a própria direção da UnB eoMinistério
Público de Contas apontam suspeitas de irregularidades na contratação de
funcionários para o DF Digital:

"A direção da UnB e o Ministério Público de Contas também apontam
suspeita de irregularidade na contratação de funcionários para o DF Digital. A
UnB deveria selecionar 158 pessoas envolvidas no projeto. Mas a universidade
afirma que járecebeu, diretamente da FAP, osnomes de quem entrana na lista
de pagamentos. Cabia à universidade apenas pagar", disse o vice reitor
temporário da universidade, José Carlos Balthazar. Afolha mensal chegava a
R$ 400 mi. Segundo Izalci, a contratação era, sim, responsabilidade da UnB; e
padres encaminhavam indicações porque ostelecentros funcionam em igrejas .

Como se depreende, recursos públicos do Distrito Federal foram
repassados para atividades de resultados duvidosos, sem a predominância do
interesse público, sem a realização de licitação e para contratação de pessoal
sem o indispensável concurso público, infringindo o Estatuto das Licitações, a
Constituição Federal e Lei Orgânica doDistrito Federal.

Assim, dentro do seu papel fiscalizador, cabe a esta Casa Legislativa
obter os esclarecimentos necessários à compreensão doassunto, para, a partir
de então, adotar os mecanismos que julgar pertinentes à preservação da
legalidade, moralidade eda eficiência na aplicação dos recursos públicos.

Por estasrazões, o convite ao Vice-Reitor "pró-tempore" da Universidade
de Brasília JoséCarlos Balthazar, em face dascontradições divulgadas entre os
convenentes, é medida indispensável para a busca da elucidação da maténa,
razão pela qual conclamamos os nobres pares a aprovarem o presente
requerimento. V

-v ' de outubro de 2008.Sala Jas,Sessões, em

i PATRÍCIO
ada do PT

Deputado CAI
Líder da Bani

Deputado CHICO LEITE
29 Vice-Lider

Deputada ERIKAKOKAY
1* Vice-Líder

Deputado PAULO TADEU
Vice-PresidArtte da CLDF

|| «MIM» Ifl^.
REQUERIMENTO Nfi
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tcbão ei-. Ordam do Oic Convoca 0 Secretário de Estado de Ciência e
«(• • ,,. ^ toi, Pr*. iüiçarecnologia, Izalci Lucas, para prestar

Informações a esta Casa Legislativa sobre o
-' assunto que especifica.

1 Assauona daPlenas

Malr. 1CS94.J4

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Com fundamento no art. 60, inciso XIV, daLei Orgânica doDistrito Federal
e nos arts. 56, inciso III e 229 a 232, do Regimento Interno desta Casa
convocamos o Secretário deEstado deCiência e Tecnologia doDistnto Federal,
Izalci Lucas, para prestar esclarecimentos a esta Casa Legislativa sobre a
contratação da UnB para realização de atividades do Programa DF Digital, com
repasse de recursos públicos distritais, envolvendo a FAP e a Secretaria de
Estado de Ciência e Tecnologiado Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

Os meios de comunicação desde que vieram a público os casos de
irregularidades na UnB, envolvendo a FINATEC, têm costumeiramente
denunciado também supostas irregularidades envolvendo repasse de recursos
distritais da Fundação de Amparo à Pesquisa -FAP/DF e da Secretaria de
Estado deCiência e Tecnologia Distrito Federal, para a Fundação deEstudos e
Pesquisas em Administração e Desenvolvimento - FEPAD e UnB, por meio de
Convênio.

Recentemente, o Correio Braziliense, edição de 17de outubro de 2008,
caderno cidades, pág. 27, com otítulo "Doadoras sãobeneficiadas", noticia que:

"Entre as empresas que mais receberam recursos do Programa Digital,
estão doadoras de campanha do secretário de Ciência e Tecnologia, Izalci
Lucas Milhões de reais dos cofres públicos foram pagos a elas sem que
precisassem se submeter à licitação pública. Foram beneficiadas por uma
cadeia de subcontratações irregulares para fornecer equipamentos de
informática e software a 46 telecentros".

"Cerca de H$ 17 milhões saíram do GDF no último ano e foram usados
para pagar empresas e pessoas sem passar por licitação pública". \

"A UnB serviu de livre corredor paraa passagem de milhões de reaK dos
cofres públicos em direção às empresas de tecnologia, entre elas doado* de
campanha do secretário Izalci". j ^ o'ftj'•• \\ '.

A reportagem noticia também que a própria direção da UnB aponta
suspeitas de irregularidades na contratação de funcionários para o DFDigital.

"A direção da UnB e o Ministério Público de Contas também apontam
suspeita de irregularidade na contratação de funcionários para o DF Digital. A
UnB deveria selecionar 158 pessoas envolvidas no projeto. Mas a universidade
afirmaque já recebeu, diretamenteda FAP, os nomes de quem entraria na lista
de pagamentos. Cabia à universidade apenas pagar", disse o vice reitor
temporário da universidade, José Carlos Balthazar. A folha mensal chegava a
R$ 400 mil".

Como se depreende, recursos públicos do Distrito Federal foram
repassados para atividades de resultados duvidosos, sem a predominância do
interesse público, sem a realização de licitação e para contratação de pessoal
sem o indispensável concurso público, infringindo o Estatuto das Licitações, a
Constituição Federal e LeiOrgânica do Distrito Federal.

Assim, dentro do seu papel fiscalizador, cabe a esta Casa Legislativa
obter os esclarecimentos necessários à compreensão do assunto, para, a partir
de então, adotar os mecanismos que julgar pertinentes à preservação da
legalidade, moralidade e da eficiênciana aplicação dos recursos públicos.

Por estas razões, a convocação do Excelentíssimo Senhor Secretário de
Estado de Ciência e Tecnologia, a quem a FAP está vinculado, tendo presente
também a sua condição de repassador de recursos para operacionalização do
Convênio com a UnB, é medida indispensável para a busca da elucidação da
matéria, razão pela qual conclamamos os nobres pares a aprovarem o presente
requerimento.

Salac

&JBOP/Deputado CABO PATRÍCIO
Líder da Bancada do PT

Deputado CHICO LEITE
2S Vice-Líder

de outubro de 2008.

Deputada ERIKA KOKAY
1« Vice-Líder

Deputado PAULO TADEU
Vice-Presidente da CLDF

. .REQUERIMENTO N«
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Convida a Procuradora-Geral Claudia Fernanda de
•up^-aDvrHiiiçno Oliveira Pereira, Membro do Ministério Público de

""• ""' Contas do DF, para prestar informações a esta Casa
——-t r. ~~ii.— Legislativa sobre o assunto queespecifica.

Csfed»,'««•""«'«
Matr 1C694-94

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Com fundamento no art. 60, inciso XIV, daLei Orgânica do Distrito Federal
e nos arts. 56, inciso III e 229 a 232, do Regimento Interno desta Casa,
convidamos a Procuradora Claudia Fernanda Oliveira, Membro do Ministério
Público de Contas do DF, para prestar esclarecimentos a estaCasa Legislativa
sobre oestágio e os resultados dasinvestigações que foram desenvolvidas pelo
"Darquet" sobre a contratação da Universidade de Brasília - UnB para realização
de atividades do Programa DF Digital, com repasse de recursos públicos
distritais, envolvendo a Fundação de Amparo à Pesquisa - FAP/Dr- e a
Secretaria de Estado deCiência e Tecnologia doDistrito Federal.

i, UÀ\L -i.oíi/

JUSTIFICAÇÃO

Os meios de comunicação desde que vieram a público os casos de
irregularidades na UnB, envolvendo a FINATEC, têm costumeiramente
denunciado também supostas irregularidades envolvendo repasse de recursos
distritais da Fundação de Amparo à Pesquisa -FAP/DF e da Secretana de
Estado deCiência e Tecnologia Distrito Federal, para a Fundação deEstudos e
Pesquisas em Administração e Desenvolvimento - FEPAD e UnB, por meio de
Convênio.

Recentemente, o Correio Braziliense, edição de 17 de outubro de 2008,
caderno cidades, pág. 27, com otítulo "Doadoras sãobeneficiadas", noticia que:

"Entre as empresas que mais receberam recursos do Programa Digital,
estão doadoras de campanha do secretário de Ciência e Tecnologia, Izalci
Lucas Milhões de reais dos cofres públicos foram pagos a elas sem que
precisassem se submeter à licitação pública. Foram beneficiadas por urna
cadeia de subcontratações irregulares para fornecer equipamentos de
informáticae software a 46 telecentros".

"Cerca de R$ 17 milhões saíram do GDF no último ano e foram^isados
para pagar empresas epessoas sem passarjjor licitação pública".
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"A UnB serviu de livre corredor para a passagem de milhões de reais dos
cofres públicos em direção às empresas de tecnologia, entre elas doados de
campanha do secretário Izalci".

A reportagem noticia também que a própria direção da UnB e o Ministério
Público de Contas apontam suspeitas de irregularidades na contratação de
funcionários para o DF Digital:

"A direção da UnB e o Ministério Público de Contas também apontam
suspeita de irregularidade na contratação de funcionários para o DF Digital. A
UnBdeveria selecionar 158 pessoas envolvidas no projeto. Mas a universidade
afirma que já recebeu, diretamente da FAP, os nomes de quem entraria na lista
de pagamentos. Cabia à universidade apenas pagar", disse o vice reitor
temporário da universidade, José Carlos Balthazar. A folha mensal chegava a
R$ 400 mil".

Como se depreende, recursos públicos do Distrito Federal foram
repassados para atividades de resultados duvidosos, sem a predominância do
interesse público, sem a realização de licitação e para contratação de pessoal
sem o indispensável concurso público, infringindo o Estatuto das Licitações, a
ConstituiçãoFederal e LeiOrgânica do Distrito Federal.

Assim, dentro do seu papel fiscalizador, cabe a esta Casa Legislativa
obter os esclarecimentos necessários à compreensão do assunto, para, a partir
de então, adotar os mecanismos que julgar pertinentes à preservação da
legalidade, moralidade e da eficiência na aplicação dos recursos públicos.

Porestas razões, o convite à Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral
Claudia Fernanda de Oliveira Pereira, tendo em vista o caráter investigatório que
já está sendo realizado pelo Ministério Público de Contas, é medida
indispensável para a busca,da elucidação da matéria, razão pela qual
conclamamos os nobres pares a aprovarem o presente requerimento.

Sala das Sessões, em

Deputado CABO PATRÍCIO
Líder da Bancada do. PT

Deputado CHICO LEITE
2° Vice-Líder

de outubro de 2008.

Deputada ERIKA KOKAY
1* Vice-Líder

Requerimento n°

Deputado PAULO TADEU
Vice-Presidente da CLDF
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"tc?. MMMons i, -Win. .; IwiçSO Requer a transformação da sessão
ordinária do próximo dia 06 de novembro
em Comissão Geral com o objetivo de
discutir a garantia do "passe-livre" para
diversos segmentos da população que
utilizam o serviço de transporte público
coletivo integrante do Sistema de
Transporte do Distrito Federal, instituído
por meio da Lei n° 4.011, de 12 de
setembro de 2007.

" liÜlr.'"--594-34

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Com amparo no art. 125,1 do Regimento Interno desta Casa, venho requerer

a transformação da sessão ordinária do próximodia 06 de novembro em Comissão

Geral com o objetivo de discutir a garantia do "passe-livre" para diversos segmentos

da população que utilizam o serviço de transporte público coletivo integrante do

Sistema de Transporte do Distrito Federal, instituído por meio da Lei n° 4.011, de 12

de setembro de 2007.

Justificação

Por meio da Lei n° 4.011, de 12 de setembro de 2007, foram implantadas

profundas alterações no Sistema de Transporte Público do Distrito Federal. Nãoobstante

algumas medidas possam ter contribuído para melhorar a eficiência do transporte

coletivo no Distrito Federal, muitos problemas operacionais vêm criando graves

limitações de acesso a esse serviço para diversos segmentos da população que, por lei,

têm assegurado o direito ao chamado "passe-livre".

Um dos segmentos mais atingido, é aquele constituído pelas pessoas com

deficiência, que vêm enfrentando muitas dificuldades conseguir a substituição das

antigas carteirinhas pelos cartões que permitem o acesso aos veículos do transporte

coletivo. Além disso, com freqüência têm sido impostos limites ao n° de vezes que as

pessoas integrantes dos grupos atingidos podem fazer uso de tal serviço público.

Diante, portanto, da grande relevância desse tema, é importante que esta

Casa de Leis possa promover umaampla discussão sobreas diferentes razões que têm

impedidoo livreacesso de importantes segmentos da população I.

Isso posto, e considerando a grande relevância do tema ora proposto,

esperamos contar com o apoiode todos os Parlamentaresdesta Casa para aprovaçãodo

presente Requerimento.

Sala das Sessões, 21 de outubro de 2008.

ERIKA KOKAY

DEPUTADA DISTRITAL - PT/DF

Requerimento n° " BB/Mm
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Requer a transformação da sessão
ordinária do próximodia 13 de novembro
em Comissão Geral com o objetivo de
discutir a implantação do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e da Valorização dos
Profissionaisda Educação - FUNDEB e a
ampliação da oferta de creches públicas
no Distrito Federal.

Excelentíssimo Sr. Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal,

Com amparo noart.125,1 doRegimento Interno desta Casa, venho requerer
a transformação da sessão ordinária do próximo dia 13 de novembro em Comissão
Geral com o objetivo de discutir a implantação do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento daEducação Básica e daValorização dos Profissionais da Educação
- FUNDEB e a ampliação da ofertade crechespúblicas no Distrito Federal.

Justificação

O Congresso Nacional aprovou recentemente a Emenda Constitucional que
instituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e da
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, em substituição ao Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF visando a assegurar
o montante de recursos necessários para o financiamento do ensino básico,
contemplando a educação infantil, o ensino médio e a educação dejovens e adultos.

O FUNDEB, cujo prazo deduração estáfixado em14anos, é constituído porrecursos
oriundos da arrecadação de impostos, tanto de competência estadual como aqueles de
competência municipal, sendo que pelo menos 60% desses recursos deverão ser
aplicadosno pagamentode saláriode professores.

Uma questão de grande importância que o FUNDEB pretende resolver e que,
certamente, terá grande repercussão social é a destinação de recursos para o
financiamento da educação infantil, em especial para o financiamento de creches
destinadas a crianças de 0 a 3 anos. Sem dúvida alguma, a correta implantação do
FUNDEB, poderá contribuir para viabilizar o atendimento de uma grande demanda
popular, que consiste exatamente na implantação de creches para os filhos das
mulheres trabalhadoras, que, muitas vezes, não têm onde deixar os filhos. Para citar
apenas um dado da relevância desse tema, basta lembrar que atualmente, segundo
alguns dadosdisponíveis, pouco mjis-973%-das mãesque residentes no Distrito Federal

conseguem vagas em creches públicas para os seus filhos. Esse dado, por si só,
demonstra a grande demanda reprimida poresse importante serviço público.

Diante, portanto, da grande relevância desse tema, é importante que esta
Casa de Leis promova uma ampla discussão nãoapenas sobre a efetiva implantação do
FUNDEB, mas, também, sobre as medidas que precisam ser urgentemente
implementadas visando a garantir a imediata ampliação da oferta de vagas emcreches
públicas no Distrito Federal.

Isso posto, e considerando a grande relevância do tema ora proposto,
esperamoscontarcomo apoiode todosos Parlamentares desta Casaparaaprovação do
presente Requerimento.

Sala das Sessões, 21 de outubro de 2008.

ERIKA KOKAY

DEPUTADA DISTRITAL - PT/DF
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Requer a urgente realização de audiência
pública, no Plenário desta Casa, em data e
horário a serem definidos brevemente, com o

objetivo de discutir os critérios utilizados para
assegurar o direito ao recebimento de
gratificação por insalubridade e por
periculosidade aos trabalhadores que especifica.

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Fedeial:

Com amparo nos art. 145 do Regimento Intero e demais dispositivos
aplicáveis à espécie, vimos requerer a urgente realização de audiência pública, no
Plenário desta Casa de Leis, em data e horário a serem definidos brevemente, com o
objetivo de discutir os critérios utilizados para assegurar odireito ao recebimento de
gratificação por insalubridade epor periculosidade aos trabalhadores que especifica .

Justificação

Os critérios fixados atualmente para amparar o pagamento de gratificações
por insalubridade e por periculosidade aos trabalhadores terceirizados da saúde
precisam ser discutidos para corrigir eventuais distorções que ocorrem;na sua
concessão. Isso porque, no caso do pagamento por insalubridade, ovalor (ecebido
pelos beneficiários varia de acordo com o local onde exercem as suas atividades.
Ocorre, entretanto, que muitas vezes, os trabalhadores são submetidos a um
processo de rodízio e tais gratificações sofrem fortes e freqüentes oscilação de
valores. - • " •'

Da mesma forma, existem várias categorias de trabalhadores lotados em
estabelecimentos prisionais que têm direito ao recebimento de gratificações por
periculosidade. Entretanto, outros trabalhadores terceirizados, em especial, os
trabalhadores da limpeza não recebem o mesmo tratamento, oque pode ensejar
mecanismos de tratamento injusto e diferenciado, que precisam ser amplamente
discutidos.

isso posto, e tendo em vista a inquesbonável relevância da matéria,
esperamos contar com oapoio de todos os Deputados para aaprovação do presente
Requerimento.

mU!-!'""

Sala dasSessões, 15de outubro de 2008.

£r,JU_LUUAl,
Erika Kokay

Deputada Distrital - PT/DF

Requerimento n°. •» v*nm*
(Da Deputada Erika Kokay)
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••'-••' Requer a urgente realização de audiência
-ciuiâo e:n òrjtnn do Uia:
, . «y. pública, no Plenário desta Casa, em data e

A,,»,»» m <-ír.i/4i o cswiuiçiii norári0 a serem definidos brevemente, com o

— —~— objetivo de discutir a necessidade de imediata

....».. ••••>, .is-Tia convocação dos candidatos aprovados em
Malr. 1004(4-34 "

concursos públicos para cargos da área da

saúde.

Excelentíssimo Sr. Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal:

Com ampara nos art.145 do Regimento Interno e demais dispositivos

aplicáveis à espécie, vimos requerer a urgente realização de audiência pública, no

Plenário desta Casa de Leis, em data e horário a serem definidos brevemente, com o

objetivo de discutir a necessidade de imediata convocação doscandidatos aprovados

em concursospúblicos paracargosda área da saúde.

Justificação

A qualidade dos serviços públicos de saúde no Distrito Federal, conforme

amplamente noticiado pela imprensa, recebe muitas críticas tanto das pessoas que
buscam os hospitais e centros de saúde da rede pública, como também por parte

dos médicos e de outro? profissionais da saúde que trabalham diretamente no

atendimento à população. Um dos fatores que mais compromete a qualidade do

atendimento oferecido nas unidades da rede púbica de saúde do Distrito Federal é a,

extrema carência de servidores para prestar o necessário e adequado atendimento.

Entretanto, dados disponíveis na própria Secretaria de Saúde mostram que

existe um grande contingente de candidatos aprovados em diversos concursos

públicos, aptos a serem nomeados imediatamente, que poderiam contribuir deforma

decisiva para suprira referida carência de pessoal.

É absolutamente necessário, portanto, que esta Casa de Leis promova uma

ampla discussão sobre essa questão, que possa contar com a participação de
representantes do Governo do Distrito Federal, de especialistas, dos órgãos de
controle e da comunidadeem geral, visando encontrar alternativas que assegurem a

ampliação do quadro deservidores disponíveis nos centros e postos desaúde, nos
hospitais e nasunidades da redepública de saúde do Distrito Federal.

Isso posto, e tendo em vista a inquestionável relevância da matéria,
esperamos contar com o apoio de todos os Deputados para a aprovação dopresente

Requerimento.

Sala das Sessões, 15 de outubro de 2008.

Erika Kokay

Deputada Distrital - PT/DF

Requerimento n° H insflíli:

(Da Deputada Erika Kokay)

. a jataria»'»0 ou"K

,;a da M! -.'i"«
l.iatl.. KSM-M

Requer que sejam solicitadas ao

Secretario de Estado de Saúde do

Distrito Federal cópia dos processos

que especifica e outras informações
relativas a despesas com internações

em Unidades de Terapia Intensiva-

UTI.

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Federai,

Com amparo nos arts. 15, III; 39 ,§ 2°,XII e 40 do Regimento Interno desta
Casa, venho requerer que, por intermédio da Mesa Diretora, sejam solicitadas ao
Secretario de Estado de Saúde do Distrito Federal cópia do inteiro teor dos Processos
n° 060.007.351/2008, 060.007.283/2008 e 060.007.285/2008 e também um
demonstrativo contendo os valores totais pagos nos anos de 2007 ede 2008 (até a
presente data) separadamente, referentes adespesas com internações em Unidade
de Terapia Intensiva - UTI, informando o nome do hospital beneficiário, o valor
recebido, o n° de leitos ocupados, o n° de pacientes atendidos, o total de dias
utilizados eotipo de leito ocupado, se for ocaso;o total de leitos de UTI disponíveis
nos hospitais da rede pública de saúde, discriminado por hospital epor tipo de leito.
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Justificação

A Lei Orgânica do Distrito Federal, em seu art. 60, inciso XVI, estabelece que

compete privativamente à Câmara Legislativa do Distrito Federalfiscalizar e controlar

os atos do Poder Executivo, inclusive os da administração indireta.

Para garantir que a Câmara Legislativa possa exercer plenamenteesse poder

de fiscalização, a Lei Orgânica, no mesmo art. 60, inciso XXXIII, assegura aos

parlamentares io direito de encaminhar, por intermédio da Mesa Diretora,

requerimento de informação aos Secretários de Governo, configurando como crime

de responsabilidade, nos termos da legislação pertinente, a recusa ou o nio

atendimento rio prazo de trinta dias, bem como o fornecimento de informações

falsas.

O presente Requerimento encontra-se, pois, em perfeilja sintonia com os
preceitos legais vigentes e tem a finalidade de colher as informações necessárias

para possibilitar uma correta avaliação da disponibilidade de jleitos de UTI nos
hospitais da rede pública de saúde do Distrito Federal, assim como do montante do

dispêndio que o Poder Público vem realizandocom a utilização de leitosde UTI dos

hospitais particulares.

Isso posto, e considerando o preceito da Lei Orgânica do Distrito Federalque

assegura ao Parlamentar a prerrogativa de fiscalizar e controlar os atos do Poder

Executivo, formulo o presente Requerimento de Informação.

Sala das Sessões, 13 de outubro

de 2008.

r*\jLtUUU-«ju
Erika Kokay

Deputada Distrital - PT/DF

Requerimento n° M nim

(Da Deputada Erika Kokay)
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Requer que seja solicitado ao

Secretario de Estado de Justiça,

Direitos Humanos e Cidadania do

Distrito Federal as informações que

especifica.

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Federal,

Com amparo nos arts. 15,111; 39 ,§ 2°,XII e 40 do Regifnento Internodesta

Casa, venho requerer que sejam solicitadas ao Secretario de Estado de Justiça,

Direitos Humanose Cidadania do Distrito Federal, por intermédioda Mesa Diretora,

as seguintes informações:

1) Quantos servidores estão trabalhando em órgãosou unidades de atendimento

a crianças ou adolescentes em cumprimento de medidas sócio-educativas,

vinculadasà SEJUS, com amparo no TAC - Termo de Ajustamentode Conduta

n° 01, assinado com o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios?

(Informaro total de servidores contratado em cada especialidade)

2) Osservidores que serãonomeados paratrabalhar noCentro de Internação de

Adolescentes de Planaltina - CIAP irão ocupar novas vagas criadas

especialmente para essa finalidade ou já estão computados nas 28 vaqas

e Cidadania (e também na Secretaria de Desenvolvimento Social e

Transferênciade Renda)deixará de ser cumprido? Porquê?

4) A SEJUS pretende assegurar cursos de treinamento para os novos servidores

concursados? Tais cursos já estão programados? Que formato terão? Que

entidade irá ministrá-los?

5) A SEJUS pretende adotar os critérios previstos no SINASE e na NOB/RH na

composição das equipes responsáveis pelo acompanhamento dos

adolescentes em cumprimento de medidas sócio-educativas?

6) A Instituição contratada para administrar o CIAGO preenche todos os

requisitos legais quantoà experiência, registros nos órgãos competentes e à

qualificação técnica previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA?

Existem estudos ou pareceres jurídicos que autorizem o Estado a transferir

parainstituições privadas, com ou semfins lucrativos, a responsabilidade pela

execução das medidas sócio-educativas de Internação, semi-liberdade ou
liberdade assistida? Em casoafirmativo, encaminhar cópia do inteiro teordos
respectivos estudos ou pareceres.

7) Qual a data prevista para o término dos contratos existentes com as

instituições responsáveis pela administração do CESAMI e do CIAGO,
respectivamente? O Governo do Distrito Federal pretende prorrogar tais
contratosou vai realizar licitação para a seleçãode outras instituições? Existe

alguma possibilidade de convocação de candidatos aprovados em concursos

públicos para que o Estado assuma diretamente a responsabilidade pela
administração de tais instituições?

Justificação

requerimento de informação aos Secretários de Governo, configurando como crime

de responsabilidade, nos termos da legislação pertinente, a recusa ou o não

atendimento no prazo de trinta dias, bem como o fornecimento de informações

falsas.

O presente Requerimento encontra-se, pois, em perfeita sintonia com os

preceitos legais vigentes e tem a finalidade de colher informações que possibilitem

uma correta avaliação sobre as efetivas condições em que as medidas sócio-

educativas serão executadas no Distrito Federal e, em especial, sobre a escolha da

instituiçãoresponsávelpela administraçãodo CIAGO e também do CESAMI, uma vez,

segundo as informações disponíveis, os contratos com as instituições que

administram tais centros estão prestes a terminar.

Isso posto, e considerando o preceito da LeiOrgânica do DistritoFederal que

assegura ao Parlamentar a prerrogativa de fiscalizar e controlar os atos do Poder

Executivo,formuloo presente Requerimento de Informação.

Sala das Sessões, 08 de outubro 2008.

Erika Kokay '

Deputada Distrital - PT/DF

Requerimento n°. "* *wnm
(Da Deputada Erika Kokay)

, Legislativo para registro », em
,_;,;- do Plsnário í uisín. ; Requer a urgente realização de audiência

inclusão arr. Ordem do Dia:
- .«i publica, no Plenário desta Casa, em data e

Anawra 4* ^r.'..: - -.v.vjçao horário a serem definidos brevemente, com o

— . , — objetivo de discutir a importância do

c toti.';•--..> J4" fortalecimento dos Centros de Assistência
Judiciária que funcionam no Distrito Federal.

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com amparo nos art. 145 do Regimento Interno e demais dispositivos

aplicáveis à espécie, vimos requerer a urgente realização de audiência pública, no

Plenário desta Casa de Leis, em data e horário a serem definidos brevemente, com o

objetivo de discutir a importância do fortalecimento dos Centros de Assistência

Judiciária que funcionam no Distrito Federal.

Justificação

Os Centros de Assistência Judiciária desempenham uma função de extrema

relevância para garantir ás pessoas carentes e de baixa renda o exercício do direito

constitucional de acesso à Justiça, de forma gratuita. Entretanto, diante do rápido e

contínuo crescimento da população do Distrito Federal, os Centros de Assistência

Judiciária não contam com a necessária estrutura em termos de espaço físico,

equipamentos e pessoal para exercer plenamente e de forma satisfatória a função

para qual foram criados..É importante, pois, que esta Casa de Leis possa promover

uma ampla discussão sobre esta questão, contando com a participação de

representantes da Defensoria Pública,dos próprios Centros de AssistênciaJudiciária,
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da Ordem dos Advogados, de especialistas, do Governo do Distrito Federal e da
população em geral.

Isso posto, e tendo em vista a inquestionável relevância da matéria,
esperamos contar com oapoio de todos os Deputados para aaprovação do presente
Requerimento.

Saladas Sessões, 15de outubrode 2008.

Erika Kokay

Deputada Distrital- PT/DF

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA EAPOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA ESÚMULA

2a SESSÃO LEGISLATIVA DA5a LEGISLATURA

ATA SUCINTA DA 93a
(NONAGÉSIMA TERCEIRA)

SESSÃO ORDINÁRIA,

DE 23 DE OUTUBRO DE 2008.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado Bispo Renato Andrade.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 15 horas e 17 minutos.

TÉRMINO: 15 horas,e 17 minutos.

PRESENÇA - Compareceram os seguintes deputados:

Alírio Neto - PPS

Berinaldo Pontes - PP
Bispo Renato Andrade - PR
Brunelli - DEM

Cabo Patrício - PT
Chico Leite - PT
Cristiano Araújo - PTB
Dr. Charles - PTB

Erika Kokay - PT
Eurides Brito - PMDB

. Geraldo Naves-DEM
• Jaqueline Roriz - PSDB
• Leonardo Prudente - DEM
. Milton Barbosa - PSDB
• Paulo Tadeu - PT
• Raad Massouh - DEM
• Raimundo Ribeiro - PSL
• Reguffe-PDT
• RogérioUlysses- PSB
. Wilson Lima - PR

Obs.: ODeputado Benício Tavares - PMDB encontra-se em licença para
tratamento de saúde, de acordo com o AMD n° 69/2008.

1 ABERTURA

Presidente (Deputado BispoRenato Andrade):

- Está aberta a sessão.
- Sob a proteção de Deus, sãoiniciados os trabalhos.

2 ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado BispoRenato Andrade):

- Declara encerrada à sessão.

Eu, Primeiro Secretário, nos termos do art. 128 do Regimento
Interno, lavro a presente Ata.-

f
Primeiro Secretário

TERCEIRA SECRETARIA

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA EAPOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA ESÚMULA

2a SESSÃO LEGISLATIVA DA 5a LEGISLATURA

ATA SUCINTA DA 94»
(NONAGÉSIMA QUARTA)

SESSÃO ORDINÁRIA,

DE 28 DE OUTUBRO DE 2008.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Alírio Neto, Wilson Lima e Brunelli.

SECRETARIA: Deputados Brunelli e Wilson Lima.

LOCAL: Plenárioda Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INICIO: 15 horas e 55 minutos.

TÉRMINO: 17 horas e 15 minutos

PRESENÇA-

Alírio Neto - PP
Batista das Cooperativas- PRP
Benício Tavares - PMDB
Berinaldo Pontes - PP
Bispo RenatoAndrade- PR
Brunelli-DEM

Cabo Patrício - PT
Chico Leite-PT

i Cristiano Araújo - PTB
< Dr. Charles - PTB

i Erika Kokay- PT
< Eurides Brito - PMDB

, , 0ti 0 9

areceram os seguintes deputados: < \

• Geraldo Naves - DEM
• Jaqueline Roriz - PSDB
• Leonardo Prudente - DEM
. Milton Barbosa - PSDB

• Paulo Tadeu - PT
• Pedro do Ovo - PMN
c Raad Massouh - DEM
• Raimundo Ribeiro - PSL
• Reguffe-PDT
• Roberto Lucena - PMDB
• RogérioUlysses- PSB
• Wilson Lima - PR

1 ABERTURA

Presidente (Deputado Wilson Lima):

- Está aberta a sessão.
- Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 LEITURA DE ATA

- Dispensada a leitura, o Presidente considera aprovada, sem
observações, aAta da 93a Sessão Ordinária. ^^

1.2 COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n° 346, de 2008, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n° 1.049, de 2008.
- Projetos de Decreto Legislativo n°* 238 a 240, de 2008, de
autoria do Deputado Brunelli.
- Projetos de Decreto Legislativo nM 241 e 242, de 2008, de
autoria do Deputado Raad Massouh.
- Indicação n° 5.575, de 2008, de autoria da Deputada Jaqueline
Roriz.

- Indicação n° 5.576, de 2008, de autoria do Deputado Batista das
Cooperativas.
- Indicações n°* 5.577 e 5.578, de 2008, de autoria do Deputado
Paulo Tadeu.
- Indicações n°s 5.579 a 5.581, de 2008, de autoria do Deputado
Alírio Neto.
- Indicações n°* 5.582 e 5.583, de 2008, de autoria do Deputado
Berinaldo Pontes.
-Indicação n° 5.584, de 2008, de autoria do Deputado Renato
Andrade.
- Indicações n°* 5.585 a 5.603, de 2008, de autoria do Deputado
Milton Barbosa.
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- Indicações n°* 5.604 e
Raad Massouh.

- Indicações n" 5.606 a
Brunelli.

- Moção n° 273, de 2008,
- Moção n° 274, de 2008,
- Moção n° 275, de 2008,
- Requerimento n° 1.218,
- Requerimento n° 1.219,
Requerimento n° 1.220,

5.605, de 2008, de autoria do Deputado

5.610, de 2008, de autoria do Deputado

de autoria do Deputado Wilson Lima.
de autoria do Deputado Brunelli.
de autoria da Deputada Erika Kokay.
de 2008, de váriosdeputados.
de 2008, do Deputado Rogério Ulysses.
de 2008, da Deputada Erika Kokay.

Obs.: Os expedientes lidos estão anexos à ata.

2 ORDEM DO DIA . |

(1°) ITEM 7: Discussão e votação, em 2o turno, em regime de
urgência, do PROJETO DE LEI N° 987, DE 2008, de autoria do Poder
Executivo, que "Autoriza o Poder Executivo a contratar empréstimo
externo com a Agência Francesa de Desenvolvimento - AFD e o Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID e dá outras providências".
APROVADO por votação em processo simbólico (16 deputados
presentes). Houve 3 votos contrários.
- Apreciaçãoda redação final. APROVADA.

(2°) ITEM 9: Discussão
urgência, do PROJETO DE
Executivo, que "Cria a Cornpanhí
Federal e dá outras
favoráveis, 5 votos contrários
- Apreciação da redação

e votação, em 2° turno, em regime de
LEI N° 840, DE 2008, de autoria do Poder

ia Metropolitana de Trânsito do Distrito
providências". APROVADO com 16 votos

e 1 abstenção. Houve 2 ausências.
APROVADA.final

(3o) Apreciação, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM 37: Discussão e votação, em turno único, do REQUERIMENTO
N° 1.211, DE 2008, de autoria da Deputada Erika Kokay (PT), que
"Requer a transformação da sessão ordinária do próximo dia 06 de
novembro em comissão geral com o objetivo de discutir a garantia do
passe-livre para diversos segmentosda população que utilizam o serviço
de transporte público coletivo integrante do Sistema de Transporte do
Distrito, instituído por meio da Lei n° 4.011, de 12 de setembro de
2007".

ITEM 38: Discussão e votação, em turno único, do REQUERIMENTO
N° 1.212, DE 2008, de autoria da Deputada Erika Kokay (PT), qué
"Requer a transformação de sessão ordinária do próximo dia 13 de\
novembro em comissão geral com o objetivo de discutir a implantação!'
do Fundo de Manutenção Básica e da Valorização dos Profissionais/da\
Educação - fUNDEB e a ampliação da oferta de creches públicasVno
Distrito Federal". ^

ITEM 39: Discussão e votação, em turno único, do REQUERIMENTO
N° 1.213, DE 2008, de autoria da Deputada Erika Kokay (PT), que
"Requer a urgente realização de audiência pública, no Plenário desta
Casa, em data e horário a serem definidos brevemente, com o objetivo
de discutir os critérios utilizados para assegurar o direito ao recebimento
de gratificação por insalubridade e por periculosidade aos trabalhadores
que especifica".

ITEM 40: Discussão e votação, em turno único, do REQUERIMENTO
no 1.214, DE 2008, de autoria da Deputada Erika Kokay (PT), que
"Requer a urgente realização de audiência pública, no Plenário desta
Casa, em data e horário a serem definidos brevemente, com o objetivo
de discutir a necessidade de imediata convocação dos candidatos em
concursos públicos para cargosda área da saúde".

ITEM 41: Discussão e votação, em turno único, do REQUERIMENTO
No 1.217, DE 2008, de autoria da Deputada Erika Kokay (PT)} que
"Requer a urgente realização de audiência pública, no Plenário desta
Casa, em data e horário a serem definidos brevemente, com o objetivo
de discutir a importância do fortalecimento dos centros de assistência
judiciáriaque funcionam no Distrito Federal".

ITEM 42: Discussão e votação, em turno único, do REQUERIMENTO
N° 1.203, DE 2008, de autoria da Deputada Eurides Brito, que
"Requer o arquivamento do Projeto de Lei n° 2.046, que 'inclui o XII
Congresso Internacional de Equoterapia, a ser realizado nesta capital,
nos dias 8 a 12 do mês de agosto de 2006, no Calendário Oficial de
eventos do Distrito Federal".

ITEM 43: Discussão e votação, em turno único, da MOÇÃO N° 259
DE 2008, deautoria do Deputado Berinaldo Pontes, que "Parabeniza é
manifesta voto de louvor aos profissionais de saúde do Hospital Regional
dePlanaltina - DF pelos relevantes serviços prestados à comunidaò£r\\-

ITEM 44: Discussão e votação, em turno único, da MOÇÃO N° 260,
DE 2006, de autoria do Deputado Raimundo Ribeiro, que "Hipoteca
louvor à direção, corpo docente e discente do Instituto Superior de
Educação Paulo Martins - ISPAM, pelo excelente resultado obtido na
avaliação do Ministério da Educação".

ITEM 45: Discussão e votação, em turno único, da MOÇÃO No 269,
DE 2008, deautoria do Deputado Berinaldo Pontes, que "Parabeniza os
bombeiros militares lotados no 4o Batalhão de Incêndio - 4° BIF/Asa
Norte - Brasília - Distrito Federal, que combateram o incêndio florestal
na Fazenda Cocai, em Planaltinade Goiás- GO".

ITEM 46: Discussão e votação, em turno único, da MOÇÃO N° 270,
DE 2008, de autoria do Deputado Berinaldo Pontes, que "Parabeniza e
manifesta votos de louvor ao delegado de polícia civil Elivaldo Ferreira
de Melo pelos relevantes serviços prestados a comunidade".

ITEM 47: Discussão e votação, em turno único, da MOÇÃO no 272,
DE 2008, de autoria do Deputado Brunelli, que "Parabeniza pelos
relevantes serviços prestados frente ao Partido Progressista - PP o
Senhor Pablo de Sousa Valente Lima".

ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno único, da MOÇÃO
N° 273,DE 2008, deautoria doDeputado Wilson Lima, que "Manifesta
voto de louvor e parabeniza, pelos relevantes serviços prestados à
comunidade do Gama, em especial à Casa de Apoio aos Moradores de
Rua e, em comemoração ao Dia do Idoso, aspessoas que menciona".

ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno único, da MOÇÃO
N° 274, DE 2008, de autoria do Deputado Brunelli, que "Parabeniza
pelos relevantes serviços prestados à comunidade do Distrito Federal os
Diretores da Companhia urbanizadora da nova Capital - Novacap".

- Votação das proposições, em turno único. APROVADAS por votação
em processo simbólico (13 deputados presentes). Houve 1 \fbto
contrário. VL^

(4o)Apreciação, em bloco, dosseguintes itens:

ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno único, do
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 192,DE 2008, deautoria
da Deputada Eliana Pedrosa, que "Concede o Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao SenhorJoão Luiz Arantes de Freitas".

ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno único, do
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO H9 225, DE 2008, deautoria
do Deputado Brunelli, que "Concede Título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor Anselmo Rodrigues Ferreira Leite".

ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno único, do
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 634, DE 2006, deautoria
do Deputado Brunelli, que"Concede o Título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Bispo Maurício Fernandes de Castro".

ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno único, do
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 238, DE 2008, deautoria
do Deputado Brunelli, que "Concede Título de Cidadão Honorário de
Brasília ao PastorSabinoCordeiro Dourado".

ITEM 16: Discussão e votação, em turno único, do PROJETO DE
DECRETO LEGISLATIVO No 182, DE 2008, de autoria da Deputada
Jaqueline Roriz (PMDB), que "Concede o Título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Pároco João Ignácio Perius".

-Parecer do relator da CAS, Deputado Wilson Uma, favorável às
proposições. APROVADO por votação em processo simbólico
(13 deputadospresentes). Houve 1 votocontrário.
- Parecer da relatora da CO, Deputada Eurides Brito, favorável às
proposições. APROVADO por votação em processo simbólico
(13 deputados presentes). Houve 1 voto contrário.
-Votação das proposições, em turno único. APROVADAS por votação
em processo simbólico (13 deputados presentes). Houve
contrário.

- Apreciação das redações finais dos PDLs. APROVADAS.
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Í5°) ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno umco, da
MOÇÃO No 275, DE 2008, de autoria da Deputada Erika Kokay, que
"Solícita ao Excelentíssimo Sr. Ministro das Comunicações, Sr. Hélio
Costa, que adote as medidas que se fizerem necessárias para viabihzar a
convocação da I Conferência Nacional de Comunicação . APROVADA
por votação em processo simbólico (13 deputados presentes).

(6°) ITEM EXTRAPAUTA (retifkaçio do parecer^ CCJ a» TOL
237/2008): Discussão e votação, em turno único, do PROJETO de
DECRETO LEGISLATIVO No 237, DE 2008, de autoria da Deputada
Eurides Brito, que "Concede oTítulo de Cidadão Honoráno de Brasília ao
senhor Peter Colecott, embaixador britânico no Brasil, e à senhora
embaixatrizJudith Patricia Pead".
Obs.i: o Presidente da Sessão, Deputado Wilson Lima, solicita a
CO que emita novo parecer ao PDL no 237/2008, antes
proferido pela relatora Deputada Eurides Brito, que figura como
autora do projeto - situação inadmitida pelo Regimento Interno

-Parecer'do relator da CO, Deputado Brunelíi, favorável ao projeto,
acatando a emenda apresentada. APROVADO por votação em processo
simbólico (13 deputados presentes). Houve 1voto contrario.
Obs.2: o Presidente da Sessão, Deputado Wilson Lima, ratifica a
votação, em turnoúnico, do referido projeto.

(7°) ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno único, do
REQUERIMENTO N° 1.194, DE 2008, de autoria da Deputada Erika
Kokay que "Requer a realização de audiência pública no âmbito desta
Casa paia debater a falta de política pública adequada para assegurar a
saúde dos trabalhadores em educação". APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados Dresentes).
(8o) Apreciação, em bloco, dos seguintes itens:
ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno único, do
ÍrOJETOIÍTDECRETO LEGISLATIVO N» 194, DE 2003, de autoria
do Deputado Brunelli, que "Concede oTítulo de Cidadão^ Honoráno de
Brasília ao Senhor Ten. Cel. Qopm Sebastião Davi Gouveia .
ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e. votação, em turno único, do
PROJETCHDEDECRETO LEGISLATIVO N» 258, DE 2004, de autona
d"Deputado Brunelli, que "Concede otítulo de cidadã honorária de
Brasília à Senhora Dr<> Estefânia Ferreira de Souza De Viveiros .

ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno único, do
reOJEfo DTDECRETO LEGISLATIVO N» 317, DE 2004, de autoria
do Deputado Brunelli, que "Concede oTítulo de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor Cel. Qopm Francisco Carlos Nunes Maynarde .

-Votação das proposições, em turno único. APROVADAS por votação
em processo simbólico (13 deputados presentes). Houve 1 voto
contrário.

(9°) Apreciação, em bloco, dos seguintes itens:
ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno único, do
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N» 213, DE 2008, de autoria
da Deputada Jaqueline Roriz, que "Concede o titulo de Cidadão
Honorário de Brasília ao Pastor Ricardo Lima Espíndola .

ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno único, do
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N» 452, DE 2005, de autoria
do Deputado Brunelli, que "Concede otítulo de Cidadão Honorário de
Brasília aoSenhor Sérgio Augusto deAlmeida Braga".

ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno único, do
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 411, DE 2005, de autoria
do Deputado Brunelli, que "Concede o título de Cidadã Honorária de
Brasília a Senhora Maria Antonietta Propato Sandoval".

ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno único, do
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NO 489, DE 2005, de autoria
do Deputado Brunelli, que "Concede otítulo de Cidadão Honoráno de
Brasília ao Senhor Wender Camico Costa, Oficial Militar do Corpo de
Bombeiros do Distrito Federal".

- Parecer do relator da CO, Deputado Brunelli, favorável ao PDL n° 213,

de 2008. APROVADO por votação em processo simbólico
(13 deputados presentes). Houve 1voto contrário.
-Votação das proposições, em turno único. APROVADAS por votação
em processo simbólico (14 deputados presentes). Houve 1 voto
contrário. ^.,.^«-
- Apreciação das redações finais dos PDLs. APROVADAS.

(10°) ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em Io turno, do
PROJETO DE LEI N° 1.048, DE 2008, de autoria do Poder Executivo,
que "Abre crédito adicional à lei orçamentária anual do Distrito Federal,
no valor de R$ 165.689.540,00 (cento e sessenta e cinco milhões,
seiscentos e oitenta e nove mil e quinhentos e quarenta reais) .
- Parecer do relator da CEOF, Deputado Geraldo Naves, favorável ao
projeto, acatando a emenda apresentada. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
-Votação do projeto em Io turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).

Obs.: As folhas de votação nominal serão publicadas na ata
circunstanciada. ^

3 ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Wilson Lima):

- Convoca os deputados para asessão extraordinária arealizar-se
em seguida.

- Declaraencerrada a sessão.

Eu, Primeiro Secretário, nos termos do art. 128 do Regimento
Interno, lavro a presenteAta.

Primeiro

Documentos lidos na 94a Sessão Ordinária,
de 28 de outubro de 2008.

MENSAGEM

N° 3^6 /2008-GAG

,_...,,, ,r- r•'= ' Brasília,oZj de outubro de 2008.

URGÊNCIA |

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Casa

de Leis, o Projeto de Lei, em anexo, que dispõe sobre a criação do

Fundo de Aval do Programa Negócio Legal - FUNTRABALHO.

é um Programa de microcrédito,

voltado para às micro e pequenas empresas, empreendedores

informais, produtores rurais de pequeno porte, cooperativas,

associações e recém-formbdos, para financiamento de

empreendimentos produtivos. Os recursos financeiros do crédito

podem ser aplicados, em capital de giro e/ou investimento, no caso

dos empreendimentos urbanos, e custeio e/ou investimento, para os

empreendimentos rurais, segundo sua natureza.

O Negócio Legal
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O Programa é custeado com recursos próprios, origináriosdo Fundo

para a Geração de Emprego e Renda - FUNGER/DF, criado pela Lei

Complementar n° 704. de 18 de janeiro de 2005. O FUNGER/DF é

vinculado à Secretaria de Estado de Trabalho e sua gestão está sob

a responsabilidade de seu Conselho de Administração - CONAF. O

Programa, integrante das Políticas Públicas de Emprego e Renda do

Distrito Federal, apresenta grande potencial para crescimento e

para a alavancagem de micro e pequenos negócios no Distrito

Federal.

A criação do FUNTRABALHO tem. portanto, o objetivo de

facilitar o acesso ao crédito, oferecendo garantias complementares

às operações de crédito do tomador que não tem condições de

obter o aval no mercado ou oferecer outras formas de garantia.

Assim e convicto da relevância da matéria, submeto a

iniciativa aos nobres Deputados, em caráter de urgência.

Jos

Governe

\tnw\-
i Roberto Arruda

dor do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor

ALÍRIONETO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
Nesta

PROJETO DE LEI N° N1MI/1UI

Dispõe sobre a criação do Fundo
de Aval do Programa
Creditrabalho, para garantir as
operações de crédito com recursos
do Fundo para a Geração de
Emprego e Renda - FUNGER/DF e
dá outras providências.

Ari. 1° Fica criado o Fundo de Aval do Programa Creditrabalho do
Distrito Federal, FUNTRABALHO, de natureza contábil, gerido pela
Secretaria de Estado de Trabalho, com a finalidade de garantir os riscos
das operações de financiamentos concedidos no âmbito do Programa
Creditrabalho.

Art. 7° O FUNTRABALHO tem- por objetivo democratizar o acesso ao
crédito, sob forma de garantia complementar nas operações de
financiamentos destinados a micro e pequenas empresas e produtores
rurais, caracterizados na forma da Leino. 704, de 18 de janeiro de 2005.

Parágrafo Io - As garantias complementares à contratação de
financiamentos, previstas no capuf deste artigo, destinam-se,
exclusivamente, à aplicação em investimentos fixos.

Parágrafo 2o - Para efeito de cobertura dos avales complementares, o
FUNTRABALHO garantirá até 70% (setenta por cento) do valor do
financiamento.

Parágrafo 3o - As operações garantidas pelo Fundo de Aval não
desobriga o avalizado de comprovar os requisitos necessários à
obtenção do financiamento, sobretudo quanto à capacidade de
honramento da dívida.

Art. 3o Os bens financiados com recursos do Fundo de Aval ficarão
alienados para a Secretaria de Estado de Trabalho, em favor do
FUNTRABALHO, até a liquidação total do financiamento.

Art. 4° O beneficiário de aval, no ato da contratação, recolherá ao
FUNTRABALHO a Taxa de Concessão de Aval - TCA, cujo percentual
será definido na regulamentação desta Lei.

Parágrafo Único - O pagamento da TCA não garante ao beneficiário o
resgate de sua dívida, ficando o avalizado, em caso de inadimplência,
sujeito a todas as formas de cobrança, inclusive a ação de execução
da dívida ou a ação de busca e apreensão do bem alienado.

Art. 5o Constituem recursos financeiros do FUNTRABALHO:

I- os recursos provenientesdas receitas do TARE, fonte 100, no período
de 2005 até a data de publicaçãodesta Lei, referentes aos códigosde
receita 7845, 7848 e 7843;

II - as receitas decorrentes da cobrança da Taxa de Concessão de Aval
-TCA;

III - parte dos valores oriundos da recuperação dos financiamentos
honrados, garantidos com recursos do FUNTRABALHO;

IV - os recursos financeiros das operações garantidas pelo
FUNTRABALHO e recuperados por via judicial, inclusive aqueles
provenientes de bens alienados;

V- a remuneração de suasdisponibilidades peloagente financeiro;

VI - outros recursos que lhe sejam destinados.

Parágrafo Io O saldo apurado em cada exercício financeiro será
transferido para o exercício seguinte, a crédito do FUNTRABALHO.

Parágrafo 2o As disponibilidades financeiras do FUNTRABALHO serão
depositadas em conta específica no Banco de Brasília S/A - BRB e
remunerados de acordo com as normas vigentes

Art. 6o O Banco de Brasília S/A - BRB fará jusao recebimento de uma
taxa de administração, a ser fixada pelo Conselho de Administração do
Funger - CONAF, pela prestação de serviços como agente financeiro
do FUNTRABALHO, a qual será abatida das disponibilidades do
respectivo Fundo.

Art. 7° A regulamentação desta Leiestabelecerá:

I- as condiçõesgerais para a concessão de aval pelo FUNTRABALHO;

II - o volume máximo de operações a teremo risco garantido;

III - o percentualda TCA a sercobrado nas operações de aval;

IV - as condições de efetivação do provimento dos recursos financeiros
pelo FUNTRABALHO;

V - a taxa de juros a ser cobrada nas operações garantidas oelo
FUNTRABALHO;

VI - o percentual dos valores provenientes da recuperação dos
financiamentos honrados, garantidos comrecursos do FUNTRABALHO:

Vil -outras normas necessárias à gestão do FUNTRABALHO.

Art. 8o Obeneficiário de aval previsto nesta Lei que não cumprir osseus
compromissos financeiros como Creditrabalho, resultando na utilização
de recursos financeiros do FUNTRABALHO para honrar, em parte ou no
todo, o financiamento por ele avalizado, estará sujeito às mesmas
sanções aplicadas aos inadimplentes do FUNGER/DF.

Art. 9o Evedado qualquer tipo de relacionamento contratual, comercial
e financeiro com a administração público do Distrito Federal, direta e
indireta do beneficiário configurado no caput do artigo 8o, enquanto
seu débito não for pago.

Parágrafo Único - Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos
acionistas, quotistas e sócios do beneficiário.

Art. 10 Aplicam-se à execução do FUNTRABALHO as normas gerais que
regem a legislaçãoorçamentáriae financeira pública.

Art. 11 O Poder Executivo baixará, no prazo de 90 (noventa) dias
decreto de regulamentação desta Lei.

Art. 12Revogam-seas disposiçõesem contrário.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° „,,»oi .
(Do Sr. Deputado Brunelli)

Concede o Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Pastor
SABINO CORDEIRO DOURADO.

A Câmara Legislativa do Distrito Federaldecreta:
Art. 1o- Fica concedido o Títulode Cidadão Honorário de Brasília

ao Pastor SABINO CORDEIRO DOURADO.

Art. 2o - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Pastor SABINO
CORDEIRO DOURADO. Trata-se de um dos mais ilustres pastores
evangélicos do Distrito Federal e sua respeitabilidade e dedicação ao
seu ministério tem servido de exemplo a muitos

O homenageado nasceu na cidade de Barreiras - BA, em 19 de
abril de1960, veiode família humilde e passou sua infância em Anápolis
-Go.

É casado com Leiia Alves Barbosa Dourado há 22 anos, com
quem tem dois filhos, Jonathas Cordeiro Dourado e Sabino Cordeiro
Dourado Júnior.

O homenageado é formado em Contabilidade,
Licenciatura plena em Educação religiosa e psicanalista
familiar. Atualmente está cursando sua licenciatura no Recife.

Consagrou-se a Pastor há 22 anos sendo que há 18 anos
pastoreia a mesma igreja, Primeira Igreja Presbiteriana de Taguatinga
estabelecia na QNC 05/06 AE 18 SAMDU Norte, participa com
efetividade nas atividades de sua igreja.

Além disso, o Pastor SABINO CORDEIRO DOURADO
desenvolve um trabalho especial com o grupo da terceira idade e com
casais, participando ativamente em todo o Distrito Federal. [

Trata-se de um cidadão marcado por sua competência e
preocupação com os mais necessitados. Suas Dreaacões trazen/
aconchego espiritual àqueles que as escutam e, o seu ministério é visto
como um exemplo pelosseus discípulos e poroutros pastores.

Por fim, a referida comenda será outorgada a quem soube
entregar a sua própria vida à causa da evangelização; a quem vem
demonstrando que é preciso lutar para engrandecer as instituições
democráticas; a quem se dedica a difundir a utopia de um país justo e
mais cristão, fazendo deste ideal sua principal missão.

Ante ao exposto e frente às qualidades do Pastor SABINO
CORDEIRO DOURADO, solicito aos Nobres Pares a aprovação dessa
proposição.

Sala das Sessões, em

BR!
Deputadr/Dis

de 2008.

ital - DEM

Teologia,
na área

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° ,,,„
(DoSr. Deputado Brunelli)

Concede o titulo de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor
JOSÉ LUÍS ABORIHAM
GONÇALVES.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1o - Fica concedido o Titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao
Senhor JOSÉ LUÍS ABORIHAM GONÇALVES.

Art. 2o - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Opresente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo conceder o
Título de Cidadão Honorário de Brasilia ao Senhor JOSÉ LUÍS ABORIHAM
GONÇALVES. Trata-se de uma das mais ilustres personalidades públicas do
Distrito Federal e da Região Centro-Oeste.

O homenageado é filho de Sebastião Gonçalves e Rosa Aboriham
Gonçalves. Da família deorigem humilde, dentre outras qualidades herdou a
boa formação moral e osprincípios dacidadania, patriotismo e honradez.

Nascido em Itajobi, SP, aos 07/11/1950, casou-se com Roseli Maria
Oliani Gonçalves com que teve dois filhos: Luis Eduardo Oliani Gonçalves e
Ana Claudia Oliani Gonçalves.

Graduou-se em Engenharia Civil pela Universidade de São Paulo -
USP, Escola de Engenharia de São Carlos, no ano de 1973 e é Pós-
graduado (MBA) pela Fundação Getulio Vargas - FGV/SP.

Desempenhou por todo o Brasil trabalhos importantes, os quais
destacamos os mais relevantes:

• Engenheiro dasCentrais Elétricas deSãoPaulo - CESP nas obras das
hidrelétricas de Ilha Solteira e ÁguaVermelha;

Engenheiro doGrupo Themag desde 1977; tf \c

• Diretor da Themag Engenharia e Gerenciamento e Responsável
Técnico pelos projetos e obras na região Centro-Oeste e Norte do
Brasil, destacando-se como principais empreendimentos:

o Usinas hidrelétricas de Tucuruí, Lageado, Peixe, Ipueiras, Serra
Quebrada, Corumbá IV, Corumbá III, Salto, Salto do Verdinho e
Itaguaçu; .
o Sistemas de transmissão em extra-alta tensão associados as usinas
acima relacionadas, destacando-se as interligações Norte/Nordeste e
Norte/Sul;
o Sistemas de transposição (eclusas) das Usinas de Tucurui e
Lageado;
o Aeroportosde Brasilia, Belém e Natal;
o Estudos de revisão do plano diretor de abastecimento de água de
Brasilia e Entorno; e
o Estudos de viabilidade e projetos básicos dos sistemasde produção
de água do Rio São Bartolomeu e Corumbá IV.

• Diretor Técnico da Companhia de Saneamento Ambiental de Brasília -
CAESB; e atualmente é

• Diretor-Presidente da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do
Brasil - NOVACAP.

Comoempresário, o homenageado atua em diversas frentes, sempre
com a preocupação de gerar emprego e renda para o Distrito Federal e
região.

No agronegócio é sócio-proprietário da Concessionária de Máquinas
Agrícolas John Deere - MAQCAMPO e daAgroveterinária Esplanada Ltda. -
DROGACAMPO.

No ramo da incorporação imobiliária é sócio-proprietário da ECIL -
Esplanada Engenharia, Construção e Incorporação Ltda.

Na produção de alimentos é sócio-proprietário da ASANORTE
Alimentos - Produção e Exportação de Carne de Frangos no Estado do
Tocantins.

Na agricultura, produz soja, feijão e milho no Distrito Federal - Plant*
de 4000ha.

No ramo da avicultura produz mais de trêsmilhões de frangos de ctírt«|
e vinte milhões de ovos férteis por ano no Distrito Federal.

Na pecuária produz de carne bovina no Distrito Federal e noEstado de
Goiás - abate de quatro milcabeças por ano.

O homenageado também é um líder nato. Fundou alguns órgãos de
classe, sendo os mais Importantes: Fundador e primeiro Presidente da
AVIPLAC - Associação dos Avicultores do Planalto Central e Presidente do
Sinaenco/DF.
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Por esta sua vida dedicada à sua Pátria, aos seus semelhantes, e
grande partedela, à Brasilia, é que temosnão o dever, mas a obrigação de
demonstrarmos nossa imensa gratidão através da concessão do Titulo de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor JOSÉ LUÍS ABORIHAM
GONÇALVES, proposta esta pára a qual conclamamos os Nobres Pares a
aprovação.

Sala das Sessões, em 28 de outubro de 2008.

PROJETO DE DECRETO
(Do Sr.

LEGISLATIVO N°
Deputado Brunelli)

PM IN/INI

Concede o Título de Cidadão
I Benemérito deBrasília ao Senhor

PAULO CÉSAR MONTENEGRO
DE ÁVILA E SILVA

ACâmaraLegislativa do Distrito Federal decreta:
Art 1o - Fica concedido o Título de Cidadão Benemérito de

Brasília ao Senhor PAULO CÉSAR MONTENEGRO DE ÁVILA E
SILVA.

Art. 2o - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto dei Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder ao Senhor PAULO CÉSAR IMONTENEGRO DE ÁVILA E
SILVA, o Título de Cidadão Çenemérito de Brasilia. Trata-se de um
cidadão da maior respeitabilidade provada e comprovada por seu
comportamento sempre ético e sua conduta ilibada.

O ilustre Senhor PAULO CÉSAR MONTENEGRO DE ÁVILA E
SILVA, nasceu em 09 de setembro de 1968, nesta Capital Federal.
Graduado em:

> Engenheiro Eletricista

Universidade Federal de Uberlândia

Graduado ém 1992

> Análise de Sistemas

Universidade Católica de Brasília

Pós-Graduado em 1995

> Advogado

Associação de Ensino Unificado do Distrito Federal - AEUDF
Graduado çm 2002

> Direito - Ordem Jurídica e Ministério Público

Escola do Ministério Público do Distrito Federal

Pós-Graduação em 2007

> Direito e Jurisdição

Escola da Magistratura do Distrito Federal

Pós-Graduação em 2008 (em conclusão)

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

> Diretor Presidente Substituto daAgência Reguladora deÁguas e
Saneamento do Distrito Federal - 2007/2008

> Secretário-Geral da Agência Reguladora de Águas e Saneamento
do Distrito Federal - 2005/2006 |

> Assessor do Secretário- Geral da ANEEL - 2003/2006

> Substituto do Superintendente de Planejamento da Gestão da
ANEEL-1998/2003

> Chefe do Serviço de Informática do Departamento Nacional de
Águas e Energia Elétrica r DNAEE - 1992/1998

> Membro Suplemente dó Conselho de Recursos Hídricos do
Distrito Federal

'..ilnat"--

> Especialista em regulação ANEEL, aprovado no 1o concurso
publico daAgência Nacional de Energia Elétrica

CURSOS EXTRA CURRICULARES RECENTES

> IV Seminário sobre Agências Reguladoras noBrasil
- Promovido pela ABAR (abril 2008)

> Ciclo de palestra sobre recursoshídricos
- Promovido pela Funiversa (2008)

> Cursode Regulação: Teoriae Prática

- OCDE/SEPLAN - PR 07/11 julho - Brasília/DF
> Pós-Graduação em Direito Processual Civil

Instituto de Cooperação Técnica da AEUDF - ICAT
Acredito ter demonstrado que a outorga do título de cidadão

Af/?ie!Ttrlt0 de BraSÍI'a a0 Senhor PAUL0 CÉSAR MONTENEGRO DE
ÁVILA E SILVA é mais que merecida e, se constitui em uma forma de
homenagear todos aqueles que sabem o valor do trabalho e de quern]
vê a vida com simplicidade e humildade; a quem tem dedicado sua vida]
aomelhoramento daqualidade e eficiência dos meios detransporte que
é algo imprescindível a toda a população.

Diante do exposto, solicito aos Nobres Pares a aprovação desta
proposição.

Sala das Sessões, em de de 2008.

Deputai
LLI

rital - DEM

o pa«i r»gl»tHRto^f< iDE DECRETO LEGISLATIVO* Mnm
(Do Sei hor Deputado Raad Massouh)

' 1 ASK- • ~

Concede o Título de Cidadão Honorário de
Brasilia ao Senhor Wilmar Ferreira Peixoto.

ACÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1° Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
Wilmar Ferreira Peixoto.

Art 2°EsteDecreto Legislativo entraemvigor nadatade sua publicação.
LIDO

anJS-lJ2-J.°£
JUSTIFICAÇÃO (J^ajCJ lWl3>1.

Auestofla d« Plaitário

Wilmar Ferreira Peixoto é nascido na cidade de Palmeiras de Goiás / GO no dia
11de Abril de 1945, chegou a Brasília no anode 1959, quando começou sua história na
cidade investindo no ramo de combustíveis e abatedouros bovinos.

Noano de 1982, inaugurou sua primeira padaria na cidade de Sobradinho, onde
é um dos principais estimuladores e colaboradores sócio-econômicos. Tal ramo o
consagrou no cenário comercial local e o levou a assumir a Presidência da ACIS
(Associação Comercial e Industrial de Sobradinho).

Sempre em ascensão, o senhor Wilmar se tornou em 1998 o Vice-Presidente do
SIAB (Sindicato das Indústrias de Alimentação de Brasília) e em 2008 seu efetivo
Presidente, sempreatuando em prol das empresas de panificação do Distrito Federal.

Alem destas atribuições, nosso homenageado é o atual Vice-Presidente da
FIBFtA, cujo mandato terminará no ano de 2010.

Diante da relevânciada personalidade em questão e da importância da matéria,
solicito apoio aos nobres pares para aprovação do presente Projeto de Decreto
Legislativo.

Sala das Sessões, em

Deputado RAAD MASSOUH
DEMOCRATAS - DF
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NI hiimm
|DE DECRETO LEGISLATIVO
lorDeputado Raad Massouh)

Concede o Titulo de Cidadão Benemérito
de Brasilia ao Senhor Juruebi de Oliveira
Júnior.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1• Fica concedido o Título deCidadão Benemérito de Brasília aoSenhor
Juruebi de Oliveira Júnior.

Art 2o Este Decreto Legislativo entra emvigor nadata desuapublicação.

JUSTIFICAÇÃO fjf|,wi/ \^C^1-
AlMuodl 4m Planar!'

Juruebi deOliveira Júnior é natural dacidade deTaguatinga/DF, nascido no dia
10 deOutubro de1969, atual Major do Corpo deBombeiros Militar doDistrito Federal,
exercendo a função de Comandante da 4° Companhte Regional de Incêndio de
Sobradinho.

OMajor Juruebi ingressou nacorporação no dia 01 deFevereiro de1990, por
meio do Curso deFormação deOficiais daAcademia de Bombeiros Militar do Distrito
Federal, na especialidade de Engenharia contra Incêndio e Pânico e ao longo dos
anos desenvolveu um currículo invejável de cursos, especializações e atividades
docentes.

O histórico desenvolvido por essa personalidade em prol da comunidade de
Brasília é louvável. Esteve no comando de várias unidades dentro dacorporação,
sendosempredestacado emsuas gestões.

Sua contribuição para com a população do Distrito Federal e do Brasil
transceno» os limites lógicos alcançáveis, tendo exercido inclusive a função de
Supervisor da Segurança Pessoal dos Excelentíssimos Senhores Presidente e Vice-
Presidente da República e Digníssimas Famílias.

Diante da importância da matéria, solicito apoio aos nobres pares para
aprovação dopresente Projeto de Decreto Legislativo.

Sala das Sessões, em

Mü; "." •.,»•--J*

DeputadoRAÁOMASSÕLIH
DEMOCRATAS - DF

III 5575/1HI
INDICAÇÃO

—(BtrDeputada Jaqueline Roriz)
.-'çírc a, 9m

Sugere a Secretaria de Estado de
Obras do Distrito Federal,
providências no sentido de promover
a construção de uma praça pública
na QR 112, entre os conjuntos 01 e
03, da Região Administrativa de
Samambaia - RA-XII.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos
do art. 143, do seu Regimento Interno, sugere a Secretaria de
Estado de Obras do Distrito Federal, providências no sentido de
promover a construção de uma praça pública na QR 112, entre os
conjuntos 01 e 03, da Região Administrativa de Samambaia - RA-
XII.

JUSTIFICAÇÃO

A proposição tem por objetivo proporcionar melhores
condições aos moradores daquela comunidade, visto que nao sao
vastas as opções de lazer. .',».,-

Éreivindicação daquela comunidade que se|a implantada uma
praça publica naquela área.

Assim, sendo o pleito de relevante interesse publico,
conclamo os nobres pares desta Comissão a aprovarem à presente
Indicação.

Sala das Comissões, em de de 2008.

Deputada JAQUELINE ROB.2
rcs

!.9gis!ai'-

Ml 557ÍÍMM
.JMUCAÇÃON.'

CAotor: DeimtadtxittJnSTA DAS COOPERATIVAS, PRP)
Solicita a Secretaria de Estado

de Obras do Distrito Federal o nivelamento e
a colocação decascalho das Ruas 1MA 16e
1 MB 17- Segunda Etapa do \úcleo Rural
Casa Grande.

Excelentíssimo Senhor Presidente d| Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Com fundamento no art. ,143 do Regimento Interno desta Casa, solicito a

manifesto dT Câmara Legislatrja do Distrito Federal, medite *jm™*£*>
-SScAÇAO" para sugerir aSecretaria de Estado de Obras do Distrito Federal o
mSTe a'cotoalo* cascalho das Ruas 1MA 16 . 1MB 17 -^-W «°
NúcírRural Casa Grande, localizado na Região A<iministrat.va do Recanto das Emas.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores do Núcleo Rural Casa Grande reivindicam o nivelamento e o
cascam—das Ruas 1MA 16 e 1MB 17, Segunda Etapa daquele Núcleo E»
tap^eTruas além de dar acesso às chácaras, sio vias de acesso adiversos Clube*
-oCdotexemplo Recanto da Primavera eSINDIJUS. Encontram-se em péssimo estadodZC«S««» ^níveis nas pistas, necessitando urgente de nivelamento ea
colocação de cascalho.

Peço, portanto, oapoio dos nobres Parlamentares jjafí aaprovação da presente
Indicação.

Ml S577/26II
metcAÇÃo n°
(Do Deputado Paulo Tadeu)

I Sugere ao Excelentíssimo Presidente da
Companhia Energética de Brasília -
CEB, a colocação de iluminação publica
na rua de acesso da avenida central
para quadra 203de Samambaia.

Excelentíssimo

Distrito Federal:

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do

dp Distrito Federal, nos termos do art. 143 do seu
Excelentíssimo Presidente da Companhia Energética
de iluminação publica na rua de acesso da avenida

Samambaia.

A Câmara Legislativa
Regimento Interno, sugere ao
de Brasília - CEB, a colocação
central para a quadra 203de "

JUSTIFICAÇÃO
„,„ naQuadra 203 de Samambaia reclamam quea

: dá acesso a avenidacentral aumenta a insegurança
rjássar. Esta rua é muito movimentada e é caminho

Os moradores que moram
falta de iluminação na rua que
de quem porali é obrigado a
para a estação dometrô.

Conclamo os nobres pares
apresento.

Sala das Sessões, em
' K

a aprovarem a presente indicação que ora lhes

DEPUTADO PAULOTADEU
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FOTOS DA RUA, COM DESTAQUE OS POSTES SEM ASILUMINARIAS
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III 557I/2MI
INDICAÇÃO N°

(Do Sr. Deputado Paulo Tadeu)

Reivindica a construção de retorno, na 2a
Avenida Sul de Samambaia na altura da QR
501.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Com Base, no art. 143 do seu Regimento Interno da Câmara Legislativa,
sugerimos ao poder Executivo, mais especificamente a Administração Regional de
Samambaia, a construção de retomo na 2a AvenidaSul na altura da QR 501.

JUSTIFICAÇÃO
Trata-se de reivindicação dos moradores da quadra 501 de samambaia que

precisam retomar pela avenida e também para os freqüentadores da Igreja Assembléia de
Deus que fica na QS303.Segueummapacom a sugestão do local paraa construção do
retomo.

Conclamo os nobres pares a aprovarem a presente indicação que ora lhes
apresento.

Sala das Sessões, em

LO TADEU

FOTOS DO LOCAL
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III 5519 mói
INDICAÇÃO I

(Do Sr. Deputado Alírio Neto)

Sugere ao Senhor Diretor-
Presidente da Companhia do
Metropolitano do Distrito Federal -
METRÔ, a implantação do Parque das
Aves, localizado entre o Jardim
Zoológico e a Estação Asa Sul do Metrô
que visa compensar o impacto
ambiental decorrente da construção do
Metrô- DF.

A Câmara Legislativado DistritoFederal, nos termos do Art. 143, do
Regimento Interno, sugere ao Senhor piretor-Presidente da Companhia do
Metropolitano do Distrito Federal - METRÔ, a implantação do Parque das Aves,
localizado entre o Jardim Zoológico e a Estação Asa Sul do Metrô, que visa a
compensar o impactoambientaldecorrente da construção do Metrô- DF.

JUSTIFICAÇÃO

A instalação do Parque representa, em seus 83 hectares de área,
uma compensação pelos danos causados com a construção do metrô de
superfície.

O projeto do Parque baseia-se na integração entreo paisagismo e a
arquitetura, pois será plantado no local árvores frutíferas e nativas do cerrado,
além de contemplar vários espaços para a prática de esportes.

A referida implantação traz como conseqüência lógica, a restauração
da vegetação nativa,proporcionando melhorqualidade de vida para os moradores
de Brasília.

Sala das Sessões,

!>'.A [:;= p!.eNAfilO

:.' (hSLà?

Deputado ALÍRÍO NetO-~
Partido Popular Socialista - PPS

IH 55ISÍ20M
INDICAÇÃO . _

(Do Sr. Deputado AlírioNeto)

Sugere ao Senhor Governador do
Distrito Federal, a implantação do
Parque das Aves, localizado entre o
Jardim Zoológico e a Estação Asa Sul
do Metrô que visa compensar o
impacto ambiental decorrente da
construção do Metrô- DF.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do Art. 143, do
Regimento Interno, sugere ao Senhor Governador, a implantação do Parque das
Aves, localizado entre o Jardim Zoológico e a Estação Asa Sul do Metrô, que visa
a compensar o impacto ambiental decorrente da construção do Metrô- DF.

JUSTIFICAÇÃO

A instalação do Parque representa, em seus 83 hectares de área,
uma compensação pelos danos causados com a construção do metrô de
superfície.

O projeto do Parque baseia-se na integração entre o paisagismo e a
arquitetura, pois será plantado no local árvores frutíferas e nativas do cerrado,
além de contemplar vários espaços para a prática de esportes.

A referida implantação traz como conseqüência lógica, a restauração
da vegetação nativa, proporcionando melhor qualidade de vida para os moradores
de Brasília.

iC fí,

Sala das Sessões, c
Deputado ALÍRIO NETO

Partido Popular Socialista - PPS

t *"—"** <ia "

im 55narai

registro e,(QflnS. Deputado Alírio Neto)

Reitero a Indicação de n" 3896 / 08 que
sugere ao Senhor Governador que seja
estendido aos moradores dos demais
condomínios de baixa renda do Distrito
Federal, os mesmos benefícios concedidos
aos proprietários de lotes no Condomínio
Porto Rico, da região de Santa Maria.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do Art. 143, do
Regimento Interno, reitera a Indicação de n5 3896/08 que sugere ao Senhor Governador,
que seja estendido aos moradores dos demais condomínios de baixa renda do Distrito
Federal, os mesmos benefícios concedidos pelo art.4s, da lei 4100/ 2008, aos
proprietários de lotes no Condomínio Porto Rico, localizado na Região Administrativa de
Santa Maria.

JUSTIFICAÇÃO

A presente indicação tem por objetivo, promover condições igualitáriasde
vida aos moradores dos Condomínios de baixa renda.localizados no DistritoFederal, uma
vez que, igual benefício foi concedido aos proprietários de lotes no condomínio Porto
Rico, na Região Administrativa de Santa Maria, que se encontram nas mesmascondições
dos demais, conformeprevistono art. 4S, da lei4100/2008, que dispõe:

"Fica concedida remissão, em carátergeral, independentemente de
requerimento, dos créditos tributários referentesao Imposto sobre
a Propriedade Predial e Territorial Urbana • IPTU e à Taxa de
Limpeza Pública - TLP, inscritosou não em dívida ativa, ajuizados
ou não, parcelados ou não, anteriores ao exercício de 2008,
incidentes sobre Imóveis localizados na área do denominado
Condomínio Porto Rico, atualmente designado Setor Habitacional
Ribeirão, na Região Administrativa de Santa Mana."

Legislasse

Sala das Sessões,

(Do Sr.

Su jere ao Poder Executivo através da Secretaria de
Estado de Obras do Distrito Federal, a pavimentação
asfàltica, meios fios , sinalização e rede de Drenagem
Pluvial bem como a construção de 02 quadras

4w poliesportivas e um centro comunitário de múltiplas
'••'"'" """ atividades, no Vale do Amanhecer em Planaltina-DF

RAVI.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos lermos do art.
143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo através da Secretaria de Estado
de Obras do Distrito Federal pavimentação asfàltica, meios fios, sinalização e rede de
drenagem Pluvial bem como a construção de 02 quadras poliesportivas e um centro
comunitário de múltiplas atividades no Vale do Amanhecer em Planaltina-DF - RA VI.

Deputado ALÍftlO NETO
Partido Popular Socialista - PPS

DÍCÀÇÃON° III55H7MH
deputado Bermmuo i-ontes)

JUSTIFICAÇÃO

Pela falta de infra -estrutura no que se referea urbanização a estas localidades tem
causado inúmeros transtornos aos moradores que por ali necessitam transitar provocado
pelas péssimascondiçõesde tráfegoe por falta de sinalização, bem como a necessidade
urgente de implantar um centro comunitário de atividades .permitindo assim o
desenvolvimento de atividades culturaise a práticadeesportes.

A presente proposição tem por finalidade, atender o pleito formulado pelos
moradores de planaltina .sugerindo ao poder executivo por intermédio da Secretaria de
Obras , que verifique a necessidade urgente da pavimentação asfàltica , sinalização, meios
fiose rede de drenagem pluvial paraesta localidade, umavez que a referida comunidade
clamapor maioratenção e reclamam a presença urgente de órgãos competentes por ser de
suma importância para o desenvolvimento da cidade.

Cabe ao poder púbiico garantir o bem estar .fornecendo condições para o seu
desenvolvimento e melhoria da qualidade de vida. Esforços contínuosdevem ser enviados
para uma solução definitiva para essa situação.. Motivo pelo qual conclamo aos nobres
pares desta Egrégia casade leisa aprovarem a presente proposição. __

Sala das Sessões, em 22 de outubro de-
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i •.eyiM"' . . • III 5513 Mil
INDICAÇÃO N°
(DoSr, DeputadoBerinaldo Pontes)

,jere ao Poder Executivo através da Secretaria de
Estado de Obras do Distrito Federal, a pavimentação
asfàltica, meios fios e sinalização no bairro Vila
Vicentina.em Planaltina-DF RAM.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL, nos termos do art.
143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo através da Secretaria de Estado
de Obras do Distrito Federal pavimentação asfàltica, meios fios, e sinalização no bairro
Vila Vicentina em Planaltina-DF - RA VI.

JUSTIFICAÇÃO

Pela falta de infra -estrutura no que serefere a urbanização a estas localidades tem
causado inúmeros transtornos aos que por ali necessitam transitar provocado pelas
péssimas condições de tráfego.

A presente proposição tem por finalidade .atender o pleito formulado pelos
moradores de planaltina .sugerindo ao poder executivo por i',ermédio da Secretaria de
Obras , verifique anecessidade urgente da pavimentação , sin?'.ização emeios fios para esta
localidade, uma vez que referida comunidade clama por maior atenção a reclamam a
presença urgente de órgãos competentes por ser de suma importância para o
desenvolvimento da cidade. . .

Cabe ao poder público solução definitiva para essa situação e propiciar
tranqüilidade e bem estar a esses cidadãos.motivo pelo qual conclamo aos nobres pares a
aprovarem a presente proposição.

o Le-v

Sala das Sessões, em 22 de outubro de 2008

xB«rrríáld
JaepotádoDistrital - PP

IH 55H/HN

INDICAÇÃO
it*rSrrTCDUtado Bispo RENATO ANDRADE)

Sugere acriação do programa de doação de
kits de materiais esportivos para o
desenvolvimento de atividades envolvendo
jovens e adolescentes das escolas deensino
médio e fundamental no âmbitodo Distrito
Federal.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, com fulcro no artigo
143, do Regimento Interno desta casa, sugere ao Chefe do Poder Execubvc.Local a
criação do programa kits esportivos no intuito de oferecer aos alunos das escolas de
ensino médio e fundamental esporte com qualidade.

Para que o programa seja eficiente é bom que nos kits esportivos
contenham:

Duas redes de voleibol, dois pares de redes para cestas de basquete dois pares
de redes para traves de futsal, quatro bolas de futsal, quatro bolas de voleibol, quatro
bolas de basquete e quatro bolas de handebol.

JUSTIFICAÇÃO V

AIndicação em tela tem como escopo uma necessidade antiga no Distrito

to instituições de ensino médio e fundamental terão materiais de qualidade,
para oferecer aos alunos esporte com diversão esaúde, já que exercícios físicos ajudam
na manutenção da vida saudável do indivíduo olevando ase distanciar das drogas eda
obesidade, uma doença que vem trazendo cada vez mais problemas circulatórios, risco
de enfarte e muitas outras dificuldades e limitações físicas.

Trata-se decuidar do bem mais precioso que temos hoje. Um futuro promissor
só será garantido quando cuidarmos tem de nossas crianças edos nossos jovens.

Diante do exposto, solicito oapoio dos nobres Pares na aprovação da referida
indicação.

Sala das sessões, em

bWrenWãiSpo REMATO ANDRADE
Deputado Distrital - PR

l

INDICAÇÃO N° mnm
••*?:- -.-.•i-iíDsp Sü- Deputado Milton Barbosa)

Sugere ao Presidente da empresa
.. BRASILTELECOM providências no

Assass-• • sentido de promover condições técnica
. _.. para a instalação de telefones de linha fixa

à residencial e telefones públicos (tipo
'• Orelhão) no condomínio Porto Rico, na

Região Administrativa de Santa Maria -
RAXin.

ACâmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143, do seu
Regimento Interno sugere ao Presidente da empresa BRASILTELECOM
providências no sentido de promover condições técnica para a instalação de
telefones de linha fixa residencial e telefones públicos (tipo orelhão) no
condomínio Porto Rico, naRegião Administrativa deSanta Maria - RA XIII.

JUSTIFICAÇÃO
O atendimento da sugestão ora apresentada é uma reivindicação

antiga dos moradores do condomínio Porto Rico localizado na Região
Administrativa de Santa Maria, que sofrem com a dificuldade de se
comunicarem através do sistema de telefonia fixa.

Trata-se dejusta reivindicação dosmoradores e comerciantes, que
se justifica pelo crescimento do que antes era um simples assentamento
residencial, hoje a atividade comercial e de prestação de serviços cresceram,
obrigando os pequenos empresários emoradores a utilizarem somente osistema
de telefonia móvel.

Neste sentido rogo ao Presidente da empresa
BRASILTELECOM, que envide esforços para pleno atendimento do pleito ora
postulado, já que o mesmo é de grande relevância para a comunidade do
condomínio Porto Rico.

Pelo exposto, espero contar com o apoio dos nobres pares no
sentidode aprovarema presenteIndicação.

Sala das Sessões, em de de 2008.

Milton Barbosa

Deputado Distrital

LÇÃON0 •hm/mii
lutado Milton Barbosa)
Sugere ao Chefe do Poder Executivo,
providências junto a Secretaria de Obras
no sentido de promover a definição e

__ ..•.• pavimentação asfàltica das ruas do
"v-" :-í*«~i" condomínio Porto Rico, na Região
'"' KU*" " Administrativa deSanta Maria - RA XIII.

ACâmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143, do seu
Regimento Intemo sugere ao Poder Executivo providências junto aSecretaria de
Obras no sentido de promover adefinição e pavimentação asfàltica das ruas do
condomínio Porto Rico, na Região Administrativa de Santa Maria - RA XIII.

JUSTIFICAÇÃO

Adefinição epavimentação asfàltica das ruas do condomínio Porto
Rico é uma reivindicação da comunidade, que tanto vem sofrendo com os
problemas da má conservação e com isso sofrendo inúmeros prejuízos,
principalmente causados em épocas de chuva, ficando às vezes impossibilitados
de transitarem pelo local. Sem condições de acesso aoutros pontos da Região
Administrativade Santa Maria.

Todos reclamam das condições em que seencontra o asfalto,
são muitos buracos e a poeira também é imensa, causando muitos transtornos e
danos à saúde das pessoas, que são obrigadas a conviverem com esta situação
precária. .,

Pelo exposto, espero contar com oapoio dos nobres pares no sentido
de aprovarem apresente Indicação que com certeza, será de grande importância
para a comunidade local.

Sala das Sessões, em de de 2008.

••.fOS.-"

Milton ftarbosa
Deputado; Distrital

PSDB
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INDICAÇÃO P m 5S,--M«*J.
(Do Sr. Deputado Milton Barbosa)

•<i!í'..: e, em

Walr.. 1C4W-Í4 .

Sugere ao Chefe do Poder Executivo
providências junto à Companhia
Energética de Brasília - CEB, no sentido de

promover a manutenção e melhoria da

iluminação pública do condomínio Porto
Rico, na Região Administrativa de Santa
Maria-RAXni.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143, do seu
Regimento Interno sugere ao Chefe do Poder Executivo providências junto a
CompanhiaEnergéticade Brasília- CEB, no sentido de promovera manutenção
e melhoria da iluminação públicana comunidade do Alto da Bela Vista- Região
Administrativa de Sobradinho II - RA XXVI.

JUSTIFICAÇÃO

A melhoria e manutenção da iluminação pública das ruas do Alto da Bela
Vista é umantigopedido da comunidade, visto queo local estácompletamente no
escuro e isso contribui para o aumentoda violência.

Uma iluminação eficiente contribuiria em muito para a segurança dos
moradores e também para os comerciantes que tanto sofrem com seguidos
assaltos.

Pelo exposto, espero contar com o apoio dos nobres pares no sentido de
aprovarem a presente Indicação quecomcerteza, seráde grande importância para
os cidadãos de Sobradinho II.

Sala das Sessões, em de de 2008.

••v*át"-/í-f
•áSksf. ...

Milton, Barbosa

Deputado Distrital
PSDB

INDICAÇÃO N m,ss*« «"•.
Jo Sr. Deputado Milton Barbosa)

"TanT reaiftro 8. em

Sugere ao Poder Executivo providências
junto à Secretaria de Educação no sentido
de promover a implantação do Centro de
Ensino Fundamental e Médio no

condomínio Porto Rico na Região

Administrativa de Santa Maria - RA XIII.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143, do seu
Regimento Interno sugere ao Poder Executivoprovidênciasjunto à Secretaria de
Educação no sentido de promover a implantação do Centro de Ensino
Fundamental e Médio no condomínio Porto Rico na Região Administrativa de
Santa Maria-RA XIII.

eSSORIADEFiENA^O

',*&lJ£iM> JUSTIFICAÇÃO

A implantação de um Centro de Ensino Fundamental e Médio no
condomínio Porto Rico em Santa Maria, é uma reivindicação antiga dos
moradores que carecem de espaços adequados para uma educação de base
próxima às suas residências.

Nos termos da Constituição Federal, e como prevê o art. 221 da lei
Orgânica do Distrito Federal:

"4 educação, direito de todos, dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade,fundada nos ideais
democráticos de liberdade, igualdade, respeito aos direitos humanos e
valorizaçãoda vida, e teráporfim aformação integral da pessoa humana, sua
preparaçãopara o exercício consciente da cidadania e sua qualificação para o
trabalho."

Neste sentido rogo ao Chefe do Poder Executivo, que envide esforços para o
pleno atendimento do pleito ora postulado, jáque omesmo éde grande relevância
para os jovens de Santa Maria.

Pelo exposto, espero contar com a sensibilidade dos nobres pares no
sentido deaprovarem apresente Indicação.

Sala das Sessões, em de de 2008.

Ai-n,'»-.-••/-

Miltou-Barbosa

Deputfid^Distrital
»B

INDICAÇÃO N° ™SSM•""
_/J}o_Sj-_De-putado Milton Barbosa)

:'/o para registro e. em

Sugere ao Poder Executivo providências
junto à Secretaria de Educação no sentido
de promover a implantação de uma Escola
Técnica no condomínio Porto Rico na

Região Administrativa de Santa Maria -
RA XIII.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143, do seu
Regimento Internosugereao PoderExecutivo providências junto à Secretaria de
Educação no sentido de promover a implantação de uma Escola Técnica no
condomínioPorto Rico na Região administrativade Santa Maria - RA XIII.

JUSTD7ICAÇAO

A implantação de umaEscolade uma Escola Técnicano condomínio
Porto Rico em Santa Maria, é umajusta reivindicaçãoda comunidade.

Nos termos da Constituição Federal, e como prevê o art. 221 da lei
Orgânica do Distrito Federal:

"A educação, direito de todos, dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, fundada nos ideais
democráticos de liberdade, igualdade, respeito aos direitos humanos e
valorização da vida, e terá por fim a formação integral da pessoa humana, sua
preparação para o exercício consciente da cidadania e sua qualificação para o
trabalho."

Neste sentido rogo ao Chefe do Poder Executivo, que envide esforços
para o pleno atendimento do pleito ora postulado, já que o mesmo é de grande
relevânciapara os jovens cidadãosde SantaMaria.

Pelo exposto, espero contar com a sensibilidade dos nobres pares no
sentido deaprovarem a presente Indicação.

Sala das Sessões, em de

Milton Jjjtorbosa
Deputado Distrital

PSDB

de 2008.
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INDICAÇÃON° '"• »»•-•'•
(Do Sr. Deputado Milton Barbosa)

' " Sugere ao Chefe do Poder Executivo
providências junto ao Comandante Geral

3 da Polícia Militar do Distrito Federal no
" sentido de promover o destacamento de

i duplas de policiais conhecidos como
-e**-* Cosme e Damião para o efetivo

policiamento do condomínio Porto Rico na
Região Administrativa de Santa Maria -
RAXm.

ACâmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143, do seu
Regimento Interno sugere ao Chefe do Poder Executivo providências junto Ao
Comandante Geral da Polícia Militar do Distrito Federal no sentido de promover
odestacamento de duplas de policiais conhecidos como Cosme eDamião para o
efetivo policiamento do condomínio Porto Rico na Região Administrativa de
Santa Maria - RA XIII.

JUSTIFICAÇÃO
A segurança pública deve ser prioridade para todos os governos,

uma vez que atualmente oaumento da violência vem tirando inúmeras vidas de
pessoas inocentes. Eacomunidade do referido Setor, já está reivindicando ha
muito tempo uma maior segurança para todos.

O efetivo que atualmente faz a segurança de todo o condomínio
Porto Rico, apesar do seu brilhante trabalho, não está conseguindo controlar
totalmente a violência no local, e os cidadãos ficam expostos à ação de
bandidos. Por isso acreditamos que o destacamento de duplas de policiais,
conhecidos -.orno Cosme e Damião possa inibir as ações desenfreadas dos
ladrões e marginais, diminuindo assim o índice elevado de ocorrências
registradas na Delegacia Circunscncional de Santa Mana.

Peio exposto, espero contar com o apoio dos nobres pares no
sentido de aprovarem a presente Indicação.

SaiaJa-.SesaOe-, em de de2008.

*r^w

Milton Barbosa

Deputado Distrital

INDICAÇÃO " SM1/,,M
utado Milton Barbosa)

Sugere ao Chefe do Poder Executivo
providências junto à Secretaria de
Desenvolvimento Social e Transferência
de Renda no sentido de promover a

implantação de um Centro de Referência
de Assistência Social - CRAS, no
condomínio Porto Rico, na Região
Administrativa de Santa Maria - RA XIII.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143, do seu
Regimento Interno sugere ao Chefe do Poder Executivo providências junto à
Secretaria de Desenvolvimento Social e Transferência de Renda no sentido de
promover a implantação de um Centro de Referência de Assistência Social -
CRAS, no condomínio Porto Rico na, Região Administrativa de Santa Maria -
RA XIII.

JUSTIFICAÇÃO

A implantação do Centro de Referência de Assistência Social -
CRAS, no condomínio Porto Rico, naRegião Administrativa de Santa Maria -
RA XIII, é uma antiga reivindicação de seus moradores. Em especial daqueles
que visam melhores perspectivas de futuro.

Ao Poder Executivo compete garantir o bem-estar da população,
fornecendo condições para que se desenvolvam, e tenham seus direitos
efetivados.

Ademais, através da implantação e manutenção de Centros de
Referencia de Assistência Social - CRAS para o atendimento da população de
baixa renda, o Governo estará fornecendo meios.para a formação de cidadãos
conscientes e preparados.

É obrigação dosórgãos responsáveis alcançar solução para amenizar
os problemas que afetam a populaçãodo Distrito Federal.Por isso, urge que as
autoridadescompetentesencaminhem as providênciasnecessárias, objetivando a
implantação do CRAS em questão, e conseqüentemente o bem-estar dos
moradores de Santa Maria.

Sendo esse pleito de relevante interesse público, proponho aos nobres
pares a aprovação da presente Indicação.

Sala das Sessões, em de de 2008.

!>»!«• f."

saaaoria :

MiltotaWrbosa
Deputa^VDistrital

PSDB

INDICAÇÃO -"•«"•"«
(Do Sr. Deputado Milton Barbosa)

.A Sugere ao Chefe do Poder Executivo,
providências junto ao Administrador de
Santa Maria e o Serviço de Limpeza
Urbana - SLU, no sentido de promover a
remoção de entulhos e a intensificação da

' ,',"„... : a" limpeza pública nas ruas eáreas públicas
ai ia- -s-k das quadras docondomínio Porto Rico na

Região Administrativa de Maria - RAIII.

ACâmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143, do seu
Regimento Interno sugere ao Chefe do Poder Executivo providências junto ao
Administrador de Santa Maria e o Serviço de Limpeza Urbana - SLU, no
sentido de promover a remoção dec entulhos e a intensificação da limpeza
pública nas ruas eáreas públicas das quadras da Região Administrativa de Santa -
Maria-RA XIII.

JUSTIFICAÇÃO

Alimpeza pública éuma das ações mais importantes desempenhadas
pelo Poder Público, eacomunidade do condomínio Porto Rico vem sofrendo,
uma vez que entulhos e lixos de diversas espécies se espalham por toda a
extensãodas ruas e áreas públicas.

Assim, o atendimento a esta sugestão com certeza evitaria os gastos
no combate ena prevenção de doenças, além de promover amelhoria no acesso
aocomércio docondomínio Porto Rico e Santa Maria.

Pelo exposto, espero contar com oapoio dos nobres pares no sentido
de aprovarem apresente Indicação que com certeza será de grande importância
para acomunidade do condomínio Porto Rico.

DiViJiySO

Sala das Sessões, em de de 2008.

Milton Barbosa

Deputado jJjstrital
PSDB

INDICAÇÃO N°
IH551i/I00t

(Do Sr. Deputado Milton Barbosa)

Sugere ao Chefe do Poder Executivo,
providências junto aos órgãos competentes no
sentido de promover a concessão dás
escrituras dos lotes localizados nas quadras
QNP 22 e QNP 24, da Região Administrativa

de Ceilândia - RA IX.

A CâmaraLegislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143,do seu
Regimento Internosugereao Chefedo PoderExecutivo, providências junto aos
órgãoscompetentes no sentido de promover a concessão das escrituras dos lotes
localizados nas quadras QNP 22 e QNP 24, da Região Administrativa de
Ceilândia RA IX.
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JUSTIFICAÇÃO

A presente Indicação se justifica tendo em vista uma necessidade
básica do ser humano: a moradia.

Emborajá há cerca de vinte anos tenha sido estabelecido os lotes das
quadras QNP 22 e QNP 24, até hoje os imóveis não contamcom registro em
cartório, ou seja, os moradores não podem dizer que são proprietários da casa
própria.

Entretanto, existem alguns encaminhamentos pendentes com vistas à
concessão da escrituração definitiva, fato que tem causado muitos transtornos
aos moradores, posto que eles não podem usar o bem para lastrear qualquer
transação, tampouco inventariá-lo ou mesmo vendê-lo para atender situações
emergenciais, que costumam ser freqüentes, sobretudo para as comunidades de
baixa renda.

X
A matéria objeto da presente Indicação foi encaminhada pela

comunidade das quadras QNP22 e QNP24, no sentido de quesejaefetuado o
mais rapidamente possível o procedimento legal paraa concessão dasreferidas
escrituras.

Neste sentido rogo ao Chefe do Poder Executivo, que envide
esforços no sentido de viabilizar a concessão das escrituras dos imóveis
localizados nas quadras QNP 22 e QNP 24, da Região Administrativa de
Ceilândia-RA IX.

Pelo exposto,esperocontarcom o apoio dos nobrespares no sentido
de aprovarem esta proposição.

Sala das Sessões, em de de 2008.

m-

Miltp*Barbosa
DepUtadVpistrital

VESDB

WÇAÇÃON0 IMS5M/MM
—. |Btjv,."p"ãta ragW'rDfrs¥TBeputado Milton Barbosa)

Sugere ao Chefe do Poder Executivo
providências junto a Secretaria de Saúde
no sentido de promover a implantação de
um Posto de Saúde com atendimento 24

"íiíí'íb5W< horas, no condomínio Porto Rico na
Região Administrativa de Santa Maria -
RAXIII.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termosdo art. 143,do seu
Regimento Interno sugere ao Chefe do Poder Executivo providências junto à
Secretaria de Saúde no sentido de promover a implantação de um Posto de
Saúde com atendimento 24 horas no condomínio Porto Rico na Região
Administrativa de Santa Maria - RA XIII.

JUSTIFICAÇÃO
A saúde da população é dever, e deve ser prioridade de todo

governante, com issotodosdevemter acessoaos hospitais e aospostosde saúde
de sua cidade.

Os moradores do condomínio Porto Rico reclamam a presença
urgente de serviços assistenciais de saúdecom atendimento 24 horas. Comuma
população considerável, a localidade ainda deixa a desejar no que se refere á
qualidade de vidade seus moradorese á oferta de serviçospúblicoseficientes.

Neste sentido, cabe àquele que cuida da coisa pública, ou seja, o
Chefe do Poder Executivo, alcançar solução definitiva para essa situação
insustentável, com o fim precípuo de proporcionar tranqüilidadee bem-estaraos
cidadãos.

Pelo exposto, espero contar com o apoio dos nobres pares no
sentido de aprovarem a presente Indicação que com certeza, será de grande
importância para a comunidade do condomínio Porto Rico.

Sala das Sessões, em de

Milton Barbosa

Deputado Distrital
PSDB

de 2008.

Lagtslaüvc

_L

INDICAÇÃO IMSSKinu.
do Milton na, oosa)

f,i3|r. 1C634-34

Sugere ao Chefe do Poder Executivo
providências junto à Secretaria de Estado
de Transferência de Renda do Distrito

federal no sentido de promover a
implantação de um Centro de Convivência
do Idoso no condomínio Porto Rico na

Região Administrativa de Santa Maria -
RAXIII.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143, do seu
Regimento Interno sugere ao Chefe do Poder Executivo providências junto à
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Transferência de Renda do

Distrito Federal no sentido de promover a implantação de um Centro de
Convivênciado Idoso no condomínio Porto Rico na Região Administrativa de
Santa Maria-RAXIII.

JUSTIFICAÇÃO

Temosverificado por índices de pesquisaque no Brasila expectativa
médiade vida alcançada pela população tem crescidoe já podemos considerar
os númeroscomo bastanteexpressivos.

Sepor um lado,esseíndicetem indicação positiva, demonstrando que
nossa população está vivendo mais, por outro, preocupam pela qualidade no
atendimento a esses idosos,especialmente aquelessem condiçõesfinanceiras.

O baixíssimo valor das aposentadorias e o alto custo dos planos de
saúde inviabilizam uma assistência diferenciada, deixando idosos à mercê de
umaassistência médica deficiente e desumana, emfilas de espera intermináveis.

Ademais, Cabe ao Poder Público proporcionar ao idoso a
participação em todos os programas de qualidade de vida. Estando assim em
consonância com o que estabelece o § Iodo artigo230 da Constituição Federal,,
que prevêprogramas de amparo aos idososexecutados preferencialmente em
seus lares.

Portanto a sugestão ora proposta pretende minimizar as dificuldades,
favorecendo a saúde física e mental, além do convívio salutar entre as pessoas
quetanto contribuíram paraa formação denossasociedade e, quepouco ounada
temrecebido na faseemquemaiscarecem deamore atenção.

Sendo essepleito de relevante interesse público, proponho aosnobres
pares a aprovação da presente Indicação.

Sala das Sessões, em de de 2008.

Miltrin Barbosa

Deputadtt Distrital
PSDB

INDICAÇÃO I"" 5SM'»M|.
(Do Sr. Deputado Milton Barbosa)

" i e, em ]•

m .j»rijniin • n''"-:Al.•yusu

Sugere ao Chefe do Poder Executivo
, providências junto à Administração de

Samambaia no sentido de promover a
implantação de um campo de futebol
público no condomínio Porto Rico na
Região Administrativa de Santa Maria -
RAXIII.

ACâmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143, do seu
Regimento Interno sugere ao Chefe do Poder Executivo providências
junto a Administração de Samambaia no sentido de promover a
implantação de um campo de futebol público no condomínio Porto Rico
na Região Administrativa de Santa Maria - RAXIII.
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JUSTIFICAÇÃO

Aimplantação do referido campo de futebol éuma reivindicação dos
moradores da região, que estão sem um local adequado para olazer, àprática de
esportes e o convívio social.

Atualmente os moradores do condomínio Porto Rico em Santa Maria
utilizam-se de espaço não adequado para promoverem torneios e partidas de
futebol.

Pelo exposto, espero contar com o apoio dos nobres pares no
sentido de aprovarem a presente Indicação que com certeza, será de grande
importância para acomunidade do condomínio Porto Rico.

-'>-•£-

Sala das Sessões, em ,, de

Milton Çarbosa
Deputito Distrital

PSDB

de 2008.

-BÍDICAÇÃON0 "'-"•
(ÔoDeíutado Milton Barbosa)

Sugere ao Chefe do Poder Executivo
providências junto a Secretaria de Obras
no sentido de promover a implantação de
Ginásio de Esportes no condomínio Porto
Rico, na Região Administrativa de Santa
Maria-RAXHI.

\0BB*-5*

ACâmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143, do seu
Regimento Interno sugere ao Chefe do Poder Executivo providências junto a
Secretaria de Obras no sentido de promover a implantação de Ginásio de
Esportes no condomínio Porto Rico, na Região Administrativa de Santa Maria -
RAXIÍl.

JUSTIFICAÇÃO

Aconstrução de quadras de esportes éuma reivindicação dos moradores
do condomínio Porto rico. Sem opções de lazer, acomunidade vem utilizando as
áreas desocupadas para aprática de futebol em campos improvisados, oque os
levou a solicitar a construção de um local adequado para o lazer, à prática de
esportes e o convívio social.

Pelo exposto, espero contar com oapoio dos nobres pares no sentido de
aprovarem apresente Indicação que com certeza, será de grande importância
para a comunidade de Santa Maria.

Sala das Sessões, em de de 2008.

n BaMilton, Barbosa

Deputado Distrital
•••( -ei PSDB

AÇÃOl" ™"
putado Milton Barbosa)

Sugere ao Chefe do Poder Executivo,
providências junto a Secretaria de Obras
no sentido de promover a implantação de
um galpão comunitário no condomínio
Porto Rico, na Região Administrativa de
Santa Maria - RA XIII.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143, do seu
Regimento Interno sugere ao Chefe do Poder Executivo providências junto a
Secretaria de Obras no sentido de promover a implantação de um galpão
comunitário no condomínio Porto Rico, na Região Administrativa de Santa
Maria-RAXIII.

JUSTIFICAÇÃO

A construção do referido galpão é uma antiga reivindicação da
comunidade do condomínio Porto Rico que, carecem de espaço destinado ao
desenvolvimentode atividades sócio - cultural, reforço escolar e recreação para
crianças ejovens,moradores doreferido condomínio.

É imprescindível que o Poder Público empreenda esforços no
sentido de atender a esse relevante pleito, posto que o mesmo possibilitará
melhorias imediatas naqualidade devidadosmoradores deSanta Maria.

Pelo exposto, espero contar com o apoio dos nobres pares nosentido
de aprovarem a presenteproposição.

Sala das Sessões, em de de 2008.

Milton Barbosa

Deputado Distrital

PSDB

__ AÇÃON0 fmmmm
""^qislatrvo ?•' ' rec"str(Do Deputado Milton Barbosa)

Sugere ao Chefe do Poder Executivo
providências junto a Secretaria de Obras
no sentido de promover a implantação de
quadras poliesportiva no condomínio
Porto Rico, na Região Administrativa de
Santa Maria-RAXIII.

ACâmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143, do seu
Regimento Interno sugere ao Chefe do Poder Executivo providências junto a
Secretaria de Obras no sentido de promover a implantação de quadras
poliesportiva no condomínio Porto Rico, na Região Administrativa de Santa
Maria-RAXIII.

JUSTIFICAÇÃO

Aconstrução de quadra de esportes éuma reivindicação dos moradores do
condomínio Porto Rico. Sem opções de lazer, a comunidade vem utilizando as
áreas desocupadas para aprática de futebol em campos improvisados, oque os
levou a solicitar a construção de locais adequados para o lazer, à prática de
esportes e o convívio social.

Pelo exposto, espero contar com oapoio dos nobres pares no sentido de
aprovarem a presente Indicação que com certeza, será de grande importância
para a comunidade deSanta Maria.

Sala das Sessões, em de de 2008.

:-£• Ü '•>'
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Milton Barbosa

Deputado Distrital
PSDB

INDICAÇÃO N° IM 5M« 'IMI
Do_Sx~DfputadoMilton Barbosa)
.ro e, em 1

Sugere ao Chefe do Poder Executivo
providências junto a Secretaria de
Transportes e Secretaria de Obras no
sentido de promover a implantação de

um terminal de ônibus no condomínio

Porto Rico, na Região Administrativa de
Santa Maria - RA XIIL

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143, do seu
Regimento Interno sugere ao Chefe do Poder Executivo providências junto a
Secretaria de Transportes e Secretaria de Obras no sentido de promover a
implantação de um terminal de ônibus no condomínio Porto Rico, na Região
Administrativa de Santa Maria - RA XIIL
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JUSTIFICAÇÃO

Aimplantação de um terminal deônibus nocondomínio Porto Rico
em SantaMaria se faz necessário, uma vez que os moradores são obrigados a
percorrerem uma enorme distância até a parada de ônibus mais próxima. Desta
forma ficam bastante vulneráveis a assaltos e outros atos ilícitospraticadospor
marginais quecostumam atuarem naquela região.

O terminal em questão contribuiria para a segurança e conforto
daqueles que diariamente são obrigados a fazer uso do Sistema de Transporte
Coletivo do Distrito Federal.

Pelo exposto, espero contar com o apoio dos nobres pares nosentido
de aprovarem a presente Indicação que com certeza, será de grande importância
paraa comunidade de SantaMaria.

Sala das Sessões, em de

-é%<í

de 2008.

AMilton Bjy-bosa
Deputado Distrital

H PSDB
indicação r» i«» unam

(Do Sr. Deputado Milton oamosa)
erjistrc '. i.~

Sugere ao Chefe do Poder Executivo,

hj usr.4* *z!'-':''i,s° providências junto ao Comando da
,— Polícia Militar do Distrito Federal no

sentido de promover a implantação de
Posto Policial no condomínio Porto

Rico, na Região Administrativa de
Santa Maria - RA XIII.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143, do seu
Regimento Interno sugere ao Chefe do Poder Executivo, providências juntoao
Comando da Polícia Militar do Distrito Federal no sentido de promover a
implantação de posto policial no condomínio Porto Rico, na Região
Administrativa de Santa Maria RA XIIL

JUSTIFICAÇÃO
A segurançapúblicaé prioridadepara todos os governos, vez que,

atualmente, o aumento da violência vem assumindo proporções preocupantes.
Os moradores do condomínio Porto Rico há muito tempo vêm

reivindicando uma maior segurança. No referido condomínio freqüentemente
ocorrem os mais diversos crimes, tendo como autores os marginais e
delinqüentes que costumam agir na região. Motivo do grande número de
ocorrências de assaltos, roubos, furtos, estupros, entre outros ilícitos penais
registradas na Delegacia Circunscricional de SantaMaria.

Tendo em vista o programa de implantação de trezentos postos
policiais no atual governo, solicitamos que esta sugestão seja acatada o mais
breve possível, pois se tratando de prioridades de governo no relativo a
investimentos na segurançado cidadão, que os mesmosse voltempara as áreas
que realmenteestejamdesprovidas dessesequipamentos.

Pelo exposto, espero contar com o apoio dos nobres pares no
sentido de aprovarema presente Indicação.

Cftsfc «"
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Saia das Sessões, em de de 2008.

Milton Harbosu

Deputado Distrital

INDICAÇÃO P*"««/»«»
regi CQo^SajrBfputado Milton na...jsa)

.-lislatívo p-ira

Sugere ao Chefe do Poder Executivo
providências junto à Secretaria de
Desenvolvimento Social e Trabalho no

sentido de promover a implantação de
Creche Comunitária no condomínio Porto

Rico, na Região Administrativa de Santa
Maria-RAXUI.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143, do seu
Regimento Interno sugere ao Chefe do Poder Executivo providências junto à
Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho no sentido de promover a
implantação de Creche Comunitária no condomínio Porto Rico, na Região
Administrativa de Santa Maria - RA XIII.

JUSTIFICAÇÃO

A implantação da referida creche comunitária é uma antiga
reivindicação dos moradoresdo CondomínioPorto Rico. Em especial das mães
trabalhadoras, que pleiteiam condições que as permitam trabalhar
tranqüilamente, com a certeza de que seus filhos estarão sendo bem cuidados
num ambiente educativo, organizado e bem estruturado.

Ao Poder Executivo compete garantir o bem-estar da população,
fornecendo condições para que se desenvolvam, e tenham seus direitos
efetivados.

A Constituição Brasileira e o Estatuto da Criança e do Adolescente
estabelecem que é dever do Estado, por meio dos Municípios, garantir a
Educação Infantil, ou seja, atendimento em creches e pré-escolas a todas as
crianças de zero a seis anos.

..•éiffe'. /A.; >:-•»

A Lei de Diretrizes e bases da Educação, promulgada em 1996,'
estabeleceu que o acesso ao Ensino Infantil é um direito da criança, e que a
creche e a pré-escola são eauipamentos educacionais e não apenas de

assistência. Surge assim, uma nova concepção deEducação Infantil, que integra
as funções de cuidar e educar.

Ademais, através da implantação e manutenção de creches para o
atendimentoda população de baixa renda, o Governo estará fornecendo meios
para a formação dejovens conscientes e preparados, aomanter ascrianças longe
das ruas.

E obrigação dosórgãos responsáveis alcançar solução paraamenizar
os problemas que afetam a população doDistrito Federal. Porisso, urge que as
autoridades competentes encaminhem asprovidências necessárias, objetivando a
implantação da creche em questão, e conseqüentemente o bem-estar dos
moradores do condomínio Porto Rico, principalmente das mães que não
possuem alternativas para cuidarem de seus amados filhos.

Sendo essepleito de relevante interesse público, proponho aosnobres
pares a aprovação da presente Indicação.

Sala das Sessões, em de de 2008.

Milton Barbosa

Deputado Distrital
PSDB

INDICAÇÃO P'«• MM «Ml.
putado Milton Barbosa)

Sugere ao Chefe do Poder executivo
providências junto ao Banco Regional de
Brasília - BRB, no sentido de promover a
instalação de uma unidade do "BRB

Conveniência", no condomínio Porto Rico,

na Região Administrativa de Santa Maria
-RAXIII.

<,0S'34-3'1

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143, do seu
Regimento Interno sugere ao Chefe do Poder Executivo, providênciasjunto ao
Banco Regional de Brasília - BRB, no sentido de promover a instalação de uma
unidade do "BRB Conveniência", no condomínio Porto Rico, na Região
Administrativa de Santa Maria- RAXIII. j ••..«síssoria c

JUSTIFICAÇÃO
| Assinatura Mi:r:i;„-, í

A finalidade da proposição ora apresentada é de sugerir ao Chefe do
Poder Executivo providências junto ao Banco Regional de Brasília, no sentido
de promover a instalação de uma unidade do "BRB CONVENIÊNCIA" no
condomínio Porto Rico, na Região Administrativa de Santa Maria.



Págjna46 Diário da Câmara Legislativa N°197, Brasília, sexta-feira, 31deoutubro de2008

Trata-se de justa reivindicação dos moradores e comerciantes, que
se justifica pelo crescimento do que antes, era um 'simples .assentamento
residencial, hoje a atividade comercial e de prestação de serviços cresceram,
obrigando os pequenos empresários emoradores dirigirem-sê aoutras Regiões
Administrativas, demandando bastante tempo, e em certos casos, ate gerando
risco de segurança, quando há anecessidade de se efetuar depósitos eretiradas
bancárias.

Por outro lado, nunca é demais informar que em Samambaia se
encontra um número muito grande de beneficiários dos programas sociais do
üo-emo du Distrito Federal e do Governo Federal e que recebem seus
benefícios no Banco Regional de Brasília - "BRB", e são obrigados a
percorrerem enormes distâncias para receberem os parcos benefícios.

O Banco Regional de Brasília, antes de ser um mero agente
financeiro, igualmente às demais instituições, éum banco social que busca entre
suas ações, estar próximo às comunidades, com isso, ajudá-las no processo de
desenvolvimento urbano, social e econômico.

Pelo exposto, espero contar com o apoio dos nobres pares no
sentido deaprovarem a presente Indicação.

Sala das Sessões, em de

MiltonYBarbosa

DeputádfDistrital
PSDB

de 2008.

INDICAÇÃO • *mmn
hor Deputado Rasa massoun)

Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal,
por intermédio da Administração Regional de
Brasília, a destinação de locais apropriados
para a concentração e aglomeração dos
grandes blocos carnavalescos na Região
Administrativa de Brasilia - RA I.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal, por
intermédio da Administração Regional de Brasília, a destinação de locais
apropriados para a concentração e aglomeração dos blocos grandes carnavalescos
na Região Administrativa de Brasília- RAI.

JUSTIFICAÇÃO

Trata-se de justa reivindicação dos moradores, comerciantes e clientes das
quadras e entre quadras da Região Administrativa deBrasília - RA I.

A imensa quantidade de foliões que prestigiam os grandes blocos
carnavalescos dessa Região Administrativa, tais como o "Galinho de Brasília", vem
crescendo em grandes proporções, pois se tratam de eventos de tradição
inquestionável no âmbito do Distrito Federal, porém tal público não conta com
qualquer estrutura física nesses locais, tal como banheiros e espaços amplos para
diversão com conforto e segurança.

É com intuito de preservar a integridade física e moral da comunidade, dos
comerciantes e foliões que apresentamos tal reivindicação, lembrando que se trata
deuma região nobre, em suamaioria decunho residencial, que comporta excelentes
restaurantes, diversas lojas, consultórios, várias empresas entre outros.

Oportuno salientar que a Lei Orgânica do Distrito Federal, em seu artigo 3o,
apresenta como objetivos prioritários doDistrito Federal, entre outros:

"///- preservar os Interesses geraise coletivos;
IV- promovero bem de todos:"

Diante doexposto, conclamo os nobres Deputados, nosentido deaprovarmos
a presente proposição.

Sala da Sessões, em

Deputado RAÃ0MASSOUH
DEMOCRATAS - DF

- IH 5885718111
INDICAÇÃO

(Do Sefljior Deputado Raad Massoun)

Sugere ao Poder Executivo do Distrito
Federal, por intermédio da Secretaria de
Estado de Infra-estrutura e Obras; da
Companhia Urbanizadora da Nova Capital
do Brasil - NOVACAP e da Companhia
Energética Brasília - CEB, o plantio de
grama e a iluminação dos campos de
futebol localizados na Estância III, Região
Administrativa de Planaltina - RA VI.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal, por
intermédio da Secretaria de Estado de Infra-estrutura e Obras; da Companhia
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP eda Compara Enérgica
Brasília - CEB, oplantio de grama e ailuminação dos campos de futebol localizados
naEstância III, Região Administrativa de Planaltina - RA VI.

JUSTIFICAÇÃO

Recebemos em nosso gabinete a reivindicação de importantes lideranças da
Estância III de Planaltina, as quais lutam por melhorias naquela localidade,
principalmente no que serefere aequipamentos públicos «,«„„.„

Trata-se de reivindicação da população daquela localidade que se ressente
da falta de espaços públicos adequados para olazer ea prátíca de'esportes.

Tal benfeitoria irá contemplar diretamente cerca de 540 atletas e 3000
pessoas quepoderão contar com mais opções de lazer durante a semana.

Aproposição ora apresentada encontra amparo na Lei Orgânica do Distrito
Federal, em seu art.255, inverbis:

•Art 255 AsaçõesdePoder Público darão prioridade:
IV - » mWraato e ^mn.r.So dos locais iéexistentes, bem como previsão de
novos espaços para esporte 6'lazer garantida a adaptação necessana para
portadores de deficiência, crianças, idosos e gestantes;'

Diante do exposto, conclamo osnobres Deputados, no sentido de aprovarmos
a presente proposição.

Sala da Sessões, em

TSèpütaao RAADMASSOUH
DEMOCRATAS - DF

INDICAÇÃO N° IM58M/MM
(Do Sr. Deputado ai unem)

Sugere ao Senhor Presidente da
Companhia Energética de Brasilia
- CEB, a urgente implantação de
energia elétrica no Residencial
Ribeirão - Região Administrativa
de Santa Maria - RA XIII.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termosdo art. 143do seu
Regimento Interno, Sugere ao Senhor Presidente da Companhia Energética
de Brasilia - CEB, a urgente implantação de energia elétrica no Residencial
Ribeirão - RegiãoAdministrativa de Santa Maria - RA XIII.

JUSTIFICAÇÃO

A energia elétrica tem fundamental importância para o desenvolvimento
social e econômico de uma comunidade e, a população do Residencial
Ribeirão em Santa Maria há muito tempo reivindica a implantaçãode energia
elétrica e iluminaçãopúblicanaquela localidade.

As lideranças comunitárias informam que é preocupante a situação dos
moradores da região, pois além da dificuldade enfrentada pela falta de
energia em suas residências, já aconteceram diversos crimes relacionados à
faltade iluminação, que facilita a ação de marginais.

Temos a certeza de que se o nosso pedido for aceito haverá uma
melhoria sensível nos índices de criminalidade apontados naquela região e
no bem-estar daquela comunidade.

Diante desse quadro preocupante, solicito providências urgentes do
Senhor Presidente da Companhia Energética de Brasília - CEB, requisitando
aos Nobres Pares a aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, em de de 2008.

^| .-• l:S
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INDICAÇÃO N* ••""""
(Do Sr. Deputado Brunelli)

Sugere à Senhora Diretora do Serviço
de Limpeza Urbana do Distrito Federal
- SLU, que seja implantado o sistema
de coleta de lixo no Residencial

Ribeirão - Região Administrativa de
Santa Maria-RAXIII.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere à Senhora Diretora do Serviço de
Limpeza Urbana do Distrito Federal - SLU, que seja implantado o
sistema de coleta de lixo no Residencial Ribeirão - Região
Administrativa de Santa Maria - RA XIII.

JUSTIFICAÇÃO

A limpeza pública é incpntestavelmente uma das ações mais
importantes desempenhadas pelo Estado e, no Residencial Ribeirão em
Santa Maria não pode ser diferente.

A implantação do sistema de coleta de lixo, além de beneficiar a
comunidade do Residencial Ribeirão, contribuirá ainda, com as
melhorias que se tem tentado fazer em prol do meio-ambientê.

Diante do quadro, solicito providências urgentes da Senhora
Diretora do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal - SLU em
viabilizar tal pleito, proclamando aos nobres Pares à aprovação desta
proposição.

Sala das Sessões, em de

Deputi

de 2008.

LLI

rital - DEM

118 5808/2881
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INDICAÇÃO N°
(Do Sr. Deputado Brunelli)

Sugere ao Senhor Secretário de
Estado de Transportes do Distrito
Federal a instalação de abrigo
para passageiros, no Residencial
Ribeirão - Região Administrativa
de Santa Maria - RA XIII.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Senhor Secretário de Estado de
Transportes do Distrito Federal a instalação de abrigo para passageiros,
no Residencial Ribeirão - Região Administrativa de Santa Maria - RA
XIII.

JUSTIFICAÇÃO

Implantação de abrigo para passageiros no Residencial Ribeirão,
Região Administrativa de Santa Maria é de extrema necessidade, pois
trará àquela comunidade qualidade de vida e tranqüilidade,
principalmente, agora, quando se aproxima o período chuvoso em
nossa cidade.

Os passageiros de transportes coletivos são obrigados a aguardar
suas conduções sob sol ou chuva, o que chega a ser desumano.

Por fim, a Câmara Legislativa do Distrito Federal deve colaborar
com o Governo local no cumprimento de suas atribuições, bem como
refletir os anseios da sociedade que esta Casa representa.

Ante ao exposto, solicito providências urgentes do Senhor
Secretário de Estado de Transporte do Distrito Federal, requisitando aos
Nobres Pares a aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, em de

Depu

de 2008.

ELLI

fritai - DEM

INDICAÇÃO N° •* 5881 am

(Do Sr. Deputado Brunelli)

Sugere ao Senhor Comandante da
Policia Militar do Distrito Federal, a
implantação de um Posto da Policia
Militar no Residencial Ribeirão - Região
Administrativa de Santa Maria - RA XIII.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do seu
Regimento Interno, sugere ao Senhor Comandante da Polícia Militar do
Distrito Federal, a implantação de um Posto da Policia Militar no Residencial
Ribeirão - Região Administrativade Santa Maria- RAXIII.

JUSTIFICAÇÃO

Segurança Pública é a principal reivindicação da população do Distrito
Federal. Os moradores do Residencial Ribeirão em Santa Maria não são

diferentes. A violência naquela região tem feito dos moradores, prisioneiros do
medo, tirando-lhes o direito de ir e vir com segurança, de transitar pelas ruas
à noite e até mesmo durante o dia, sem que corram o risco de sofrer algum
tipo de violência.

É de suma importância a implantação de um Posto da Policia Militar
naquela região com um efetivo que trabalhe 24 horas por dia.

Em que pese reconhecer o esforço desse Comando em solucionar as
pendências relacionadas à Segurança Pública no DF, vale lembrar que a
presença da policia militar é comprovadamente um inibidor da violência
urbana, por isso, a implantação desse posto policial com reforço do
policiamento ostensivo é de suma importância para aquela comunidade, pois
minimizará os problemas relacionados à criminalidade.

Sala das Sessões, em de de 2008.

X 10 í\ kl

INDICAÇÃO N° -•"""
(Do Sr. Deputado Brunelli)

Sugere ao Senhor Secretário de Estado
de Saúde do Distrito Federal, a urgente
implantação de um Posto de Saúde no
Residencial Ribeirão - Região
Administrativa de Santa Maria - RA XIII.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Senhor Secretário de Estado de
Saúde do Distrito Federal, a urgente implantação de um Posto de
Saúde no Residencial Ribeirão - Região Administrativa de Santa Maria
-RAXIII.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores do Residencial Ribeirão em Santa Maria
reivindicam a urgente implantação de um Posto de Saúde naquela
região.

A Constituição Federal é clara quando estampa que todos têm
direito a saúde. No caso em tela a implantação desse posto é essencial,
pois os moradores têm que deslocar grandes distâncias até o Posto de
Saúde mais próximo, e quase sempre, sem terem a certeza de serem
atendidos.

Ante ao exposto, cientes da necessidade daquela comunidade,
esperamos que essa conceituada Secretaria compreenda a urgência
desse empreendimento para o bem-estar da população, proclamando
os Nobres Pares a aprovação dessa proposição.

Sala das Sessões, em de de 2008.

DEM
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me na/iooi
MOÇÃO V "*

(Do Sr. Deputado WILSON LIMA-PR)

Manifesta voto de louvor e parabeniza, pelos
relevantes serviços prestados à comunidade
do Gama, em especial à Casa de Apoio aos
Moradores de Rua e, em comemoração ao
Diado Idoso, as pessoas que menciona.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
nobres Pares parabenizar, pelos relevantes serviços prestados à comunidade do
Gama em especial àCasa^e Apoio aos Moradores de Rua e, em comemoração
ao Diado Idosoas pessoas; que menciona:

'Ana ce Castre A-eai |

A- SiG Serres ia Srva - !

A.-*0'"'c at Vi-.-i^ca Evir.ccM'." r

L. - •.--. -.--,--. R '-V^c-rtü i

-*... r 3^.-- Ct-.--,^

- -- -. s -> ,-'- ro

- .. - - -----;.>n -~Q

z . ... .- r-. - •,--, • .-. r7.

.-,_.,-,..,.-.,

- -- -.. -,•.-•-

•- -- •-.- , -- ,-;• ^ \c.

' • ---. "-"-i = --••':-G
.- - - •"-..- . 3 •-,-,•- -.'-

--- L ..•:•••'- --- ".c

.. .•.---• •-.. r-.-•.• •- _.

•- •"•"—"•'--—-:.---; _ _-- -

Ma-a cc Socor-o de Ac-^a- Pj.xíio
••\-i'.:- ^c.-'-cas va.en; -a

v3'a R:d-cues Ac-^a- •

'•''..-rã Va.-a ae Andrade

T. -.i --a S3—ja-o

0

JUSTIFICAÇÃO

Cada homem e mulher devem aprender a olhar para os outros com os
olhos deCristo, trabalhando por eles, lutando por eles, sacrificando-se por eles. A
caridade a doação, a dedicação e a perseverança, mostram as vantagens que
delas derivarão posteriormente, em uma sociedade constituída com base no
espírito de serviço aos outros e não no lucro egoísta de cada indivíduo.

O Cristão não se envergonha de ser servidor. Pelo contrário, considera-o
uma honra pois assim está imitando seu Mestre. No entanto, tem consciência das
dificuldades relacionadas com um serviço generoso, lutando dianamente por esse
caminho. Além disso, também sabe, é impossível um serviço duradouro e
comprometido sem aajuda de Deus, sem a sua força de expansão e integração.

Por tudo isso não poderia deixar de cumprimentar essas pessoas pelo
brilhante serviço prestado à comunidade do Gama, conclamando os meus nobres
Pares à aprovação dessa proposição.

Sala das Sessões, em de outubro de 2008.

WILSON LIMA
Deputado Distrital

JOSÉ LUÍS ABORIHAM GONÇALVES
Diretor Presidenta

CELSO ROBERTOMACHADO PINTO
Diretor de Urbanização

LUIZ HENRIQUE FREIRE DUARTE
Diretor de Edificação
ALEXANDRE BISPO
Diretor de Finanças

ALEXANDRE GONÇALVES
Diretor da Administração

JUSTIFICAÇÃO

Esta proposição visa homenagear aqueles que com esforço etrabalho "Cotaram
sobremaneira para selar oacordo trabalhista que encerrou uma bnga de mais de 20 anos
entre a Novacap e cerca dedois mil servidores daquela Companhia.

OTribunal Regional do Trabalho registrou na manhã do *a 15/10/2008 a ação
trabalhista, cujo valor inicial era de RS 1bilhão, efoi reduzida em "^2^*JTÍcom aassina ura de um acordo, onde ficou estipulado um valor de R$ 217^milhões;^ser
pago aos funcionários da Novacap, que será custeado por verbas da Novacap edo GDF.

Portanto depois de ver vários presidentes passarem pela Novacap e não terem a
coragem e ousadia de buscar uma solução viável para ambas as partes suige os
homlnageados que com garra edeterminação, conseguiram um acordo histônco para os
trabalhadores daquela Companhia.

Ante ao exposto, parabenizo o Diretor Presidente e todos os seus diretores e
conclamo aosnobres Pares a aprovação dessaproposição.

Saladas Sessões, em 23de outubro de 2008.

IO ^
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Moção n° MB 115/2088

(Da Deputada Erika Kokay)

.rue..i t"> u'a; Solicita ao Excelentíssimo Sr. Ministro das

Comunicações, Sr. Hélio Costa, que adote

as medidas que se fizerem necessárias

para viabilizar a convocação da I

Conferência Nacional de

Comunicação.

Excelentíssimo Sr. Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal:

MOÇÃO N- "» mnm
(Do Sr. Deputado Brunelli)

Parabeniza pelos relevantes serviços prestados à
comunidade do Distrito Federal, os Diretores da
Companhia Urbanizadora da Nova Capital -
NOVACAP.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos Nobres
Pares parabenizar osserviços prestados à comunidade doDistrito Federal, os Diretores da
Companhia Urbanizadora da Nova Capital - NOVACAP:

Com amparo no art. 144 de seu Regimento Interno, sugerimos que esta Casa
encaminhe Moção ao Excelentíssimo Sr. Ministro das Comunicações, Senhor Hélio
Costa, solicitando que adote as medidas que se fizerem necessárias para viabilizar a
convocação da I Conferência Nacional de Comunicação.

Justificação

Ao longo deste mês de outubro, diversas entidades que atuam na defesa
dos direitos humanos e outras que representam os profissionais da comunicação,
como a Federação Nacional dos Jornalistas e também oFórum pela Democratização
da Comunicação, assim como representantes de universidades, do movimento
estudantil, dos trabalhadores, de partidos políticos e de diversos outros segmentos
da sociedade civil organizada vêm realizando inúmeros atos em diferentes unidades
da Federação visando discutir a importância dos -netos de comunicação para
assegurar a construção de uma sociedade verdadeiramente democrática em nosso

País " ;: "••"'

De fato, não há qualquer dúvida de que a consolidação da democracia
brasileira requer maior diversidade informativa e amplo acesso à comunicação para
todos os estratos de nossa população. Para que isso setorne realidade, é necessário
modificar a lógica que ainda impera no setor e que privilegia, sobremaneira, os
interesses dos grandes grupos econômicos. Tanto isso é verdade que, atualmente,
no Brasil, menos de uma dezena de famílias controla a quase totalidade dos meios



<&>:•*.. •../•srV^^^^-a^^.v y •*• i*afcjfr-fijy^"giWI-&aw-CT -i9teífeaj£®^i.-*»ftiri:j4>íi

N°197, Brasília, sexta-feira, 31deoutubro de2008 Diário da Câmara Legislativa Página 49

de comunicação, consolidando uma indesejável prática explícita de monopólio e

oligopólio, não autorizada pela Constituição Federal.

Não custa lembrar que um Estado democrático precisa defender a

verdadeira liberdade de expressão e de amplo acesso à informação, em todas as

suas dimensões. Isso acontece, essencialmente, quando cidadãs e cidadãos, bem

como os diversos grupos sociais, têm condições de expressar suas opiniões,

reflexões e provocações de forma livre e de alcançar, de modo imparcial, toda a

variedade de pontosde vistaque compõe o universo ideológico de umasociedade.

Para a realização da I Conferência Nacional de Comunicação, cuja

convocação deve ser feita pelo Governo Federal, a exemplo de tantas outras já

realizadasao longodos últimos anos, vimossolicitar o indispensável apoio de Vossa

Excelência, com a adoção das medidas administrativas que se fizerem necessárias.

Essainiciativa tem justamenteo objetivo de promover uma profunda discussão sobre

a importância da democratização dos meios de comunicação em nosso País, visando

assegurar a todos o direito à informação, sem prejuízo do pleno respeito à ampla

diversidade cultural social, econômica, regional, ideológica, racial e religiosa, entre

tantas outras que caracterizam a nossa sociedade.

Isso posto, e tendo em vista a inquestionável relevância da matéria, espero

contar com o apoio de todos os Deputadospara a aprovaçãoda presente Moção.

Sala das Sessões, 22 de outubro de 2008.

ERIKA KOKAY

DEPUTADA DISTPJTAL - PT/DF

REQUERIMENTO N° *' ,n",D08
(Autoria: Vários Deputados)

Requer a retirada de tramitação de proposição.

SenhorPresidente da CâmaraLegislativa do DistritoFederal,

Requeremos a VossaExcelência, nos termos do art. 136do Regimento Interno desta
Casa,a retirada de tramitação da Proposta de Emenda à LeiOrgânica n.°18/2007.

Deputado/ALTRIO NETO

Deputado AILTONJiflMES

Deputado Dr. CHARLES'

Deputado MÍLT|fj$ySARBOSA

Deputai*

Deputado RONEV NEMER

Sala das Sessões, 21 de outubro de 2008.

Deputado ]

Deputado1

Deputado B£

Deputada|ÈyfRIDEÍÍllKlTO"

Deputado ROGÉRIOULISSES

Deputado CHBtjlANO ARAÚJO

'w nar"

REQUERTMENTON- M"""" HLLUjI—U*
(Do Senhor Deputado ROGÉRIO ULYSSES) A"*"»"" »• •"'""
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Requer a realização de audiência pública no
Plenário desta Casa, no dia 14 de novembro
de 2008,as 19h00, para tratar das questões
relativas à normalização da profissão de
Documentalista no âmbito do Distrito
Federal.

SenhorPresidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Requeira, nostermos do art.145,incisoVIII, combinado com os arts. 85 e 239
a242, todos do Regimento Interno, arealização de audiência pública no Plenário desta Casa,
no dia 14 de novembro de 2008, às 19h00, para tratar das questões relativas ànormalização da
profissãode Documentalistano âmbito do DistritoFederal.

JUSTIFICAÇÃO

A proposta para arealização desta audiência pública tem por objetivo discutir
a atuação do profissional Documentalista no Distrito Federal, alémde intensificar os debatas
acerca das ações irregulares cometidas por pessoas não credenciadas, que atuam nos diversos
órgãos da cidade.

Neste sentido, considerando tratar-se de uma de relevante importância para dar
agilidade aos procedimentos de manipulação de documentos no Distrito Federal, estamos
propondo arealização deaudiência pública poresta Casa.

Sala das Sessões, em de

LÂm-fRQjgtRlofaygSES
.— Deputado Distrital

PSB

Requerimento de Informação n°.
,;«ia«ivo cwa ''"r " (Da Deputada Erika Kokay)

de 2008.
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Requer que seja solicitada ao Secretário de
Estado de Segurança Pública do Distrito
Federal a informação que especifica.

Excelentíssimo Senhor Presidenteda CâmaraLegislativa do Distrito Federal:

Com amparo nos arts. 15, III; 39 ,§ 2o,XII e 40 do Regimento Interno desta

Casa, venho requerer que seja solicitada aoSecretário de Estado deSegurança Pública
do Distrito Federal , por intermédio da Mesa Diretora, uma relação contendo o nome

completo, o nome deguerra, a matrícula de todos ospoliciais militares, lotados na7a
Companhia de Polícia Militar Independente - CPMind, localizada no Setor de Diversões
Sul, Brasília - DF, no período de 01de janeiro do corrente anoaté a presente data, que
trabalharamna Rodoviária do PlanoPiloto no período mencionado.

Justificação

A Lei Orgânica do Distrito Federal, em seu art. 60, inciso XVI, estabelece que

compete privativamente à Câmara Legislativa do Distrito Federal fiscalizar e controlar os
atos do Poder Executivo, inclusiveos da administração indireta.

Para garantir que a Câmara Legislativa possa exercer plenamente esse poder de
fiscalização, a Lei Orgânica, no mesmo art. 60, inciso XXXIII, assegura aosparlamentares o
direito de encaminhar, por intermédio da Mesa Diretora, requerimento de informação aos

Secretários de Governo, configurando como crime de responsabilidade, nos termos da

legislação pertinente, a recusa ouo não atendimento no prazo de trinta dias, bem como o

fornecimento de informações falsas.

Opresente Requerimento encontra-se, pois, em perfeita sintonia com ospreceitos
legais vigentes e tem a finalidade de possibilitar uma ^orreta avaliação de- recentes

reportagens publicadas pelo periódico Correio Braziliense, sobre operações promovidas pelo

Governo do DistritoFederal com o objetivo de abordar crianças e adolescentes e retirá-los

da Rodoviária do Plano Piloto.

Ressaltamos, que diversas denúncias que nos foram encaminhadas, apontam que

crianças e adolescentes têm sido vítimas de violência e de abuso policial, sendo

sistematicamente agredidas física e verbalmente por policiais militares, que atuam naquela

regiãocentralde Brasília, razão pelaqual se faz necessário o acompanhamento deste Poder

Legislativo visandoa apuraçãodos fatos, que, se comprovados, além de configurar grave
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violação dos direitos da criança e do adolescente, pode caracterizar também inaceitável
abuso de autoridade.

Sala das Sessões, em de outubro de 2008.

ERIKA KOKAY

Deputada Distrital - PT

TERCEIRA SECRETARIA

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA EAPOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA ESÚMULA

2a SESSÃO LEGISLATIVA DA 5a LEGISLATURA

ATA SUCINTA DA 95a
(NONAGÉSIMA QUINTA)

SESSÃO ORDINÁRIA, TRANSFORMADA EM COMISSÃO
GERAL PARA DISCUTIR ATITULARIZAÇÃO DAS
CHÁCARAS INSERIDAS NO PÔR-DO-SOL ESOL

NASCENTE - REGIÃO ADMINISTRATIVA DE CEILÂNDIA,
RA IX, EA PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE, A LUZ

DO PLANO DIRETOR DE ORDENAMENTO TERRITORIAL
DO DISTRITO FEDERAL - PDOT,

DE 29 DE OUTUBRO DE 2008.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado Brunelli.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal

INÍCIO: 15 horas e 42 minutos.

TÉRMINO: 18 horas e 1 minuto.

1 ABERTURA

Presidente (Deputado Brunelli):

l ; o o

Em_>L.''_iiL_/.

- Está aberta a sessão.
- Sob a proteção de Deus, são iniciados ostrabalhos.

2 COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

Presidente (Deputado Brunelli):

- informa que, de acordo com o Requerimento n° 1.189, de
2008 do Deputado Brunelli, a sessão ordinária será transformada em
Comissão Geral para discutir a titularização das chácaras inseridas no
Pòr-do-Sol e Sol Nascente, na Região Administrativa de Ceilândia - RA
IX, e a preservação do meio ambiente, à luz do Plano Diretor de
Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT.

2.1 COMPOSIÇÃO DA MESA

-PRESIDENTE DA SESSÃO E AUTOR DO REQUERIMENTO,
Deputado Brunelli.
- PRESIDENTE DO GRUPAR, Paulo Serejq.
- GERENTE DE CONDOMÍNIOS DE CEILÂNDIA, Maria de Lourdes.
- PRESIDENTE DO SINDEPO-DF, Mauro César.
-PREFEITO COMUNITÁRIO DO SETOR HABITACIONAL SOL
NASCENTE, Marcelo Negrão. .
- PREFEITA COMUNITÁRIA DO SETOR HABITACIONAL POR-DO-
SOL, Francisca Ambrósio. _ ; ... „. „,r,„,c
- REPRESENTANTE DA ASSOCIAÇÃO MONTE DAS OLIVEIRAS,
Ulian Brunelli. ..„,.•
- PRESIDENTE DA AFEPRACE, Vilson José de Oliveira. n
-VICE-PREFEITO COMUNITÁRIO DO SETOR HABITACIONAL
PÔR-DO-SOL, Cristiano Santos.

\

2.2 PRONUNCIAMENTOS

DEPUTADO BRUNELLI, presidenteda sessão

- Destaca a importância e a abrangência do assunto a ser tratado
nesta comissão geral.

PAULO SERE30, presidente do Grupar:

- Agradece o fato detersido convidado para falar dos esforços do
Executivo quantoà regularização de terras no DF.

- Avalia que o sucesso do Governo na regularização desses lotes
está em ouvir e aplicar as demandas dos moradores das respectivas
regiões. ,

-Informa que os estudos ambientais e urbanísticos dos
Condomínios Pôr-do-Sol e Sol Nascente já estão bem-encaminhados, o
que viabilizará sua regularização em pouco tempo.

- Despede-se dos presentes e pede licença para se dirigir a um
compromisso com o Governo.

MAURO CÉSAR, Presidentedo Sindepo-DF.

- Cumprimenta os presentes.
- Parabeniza a Sra. Lilian Brunelli e a equipedo Deputado Brunelli.
- Ressalta que os chacareiros precisam do apoio do Deputado

Brunelli para garantir a titularização da terra, além de outras
reivindicações, como linhas de financiamento.

- Salienta que o produtor rural é leal às autoridades queo ajudam.

MARCELO NEGRÃO, Prefeito Comunitário do Setor Habitacional Sol
Nascente.

- Cumprimenta ospresentes e elogia a resistência dos produtores
ruraisao avanço de aproveitadores sobresuas terras.

- Pede auxílio ao Deputado Brunelli na luta pela titularização das
terras.

CRISTIANO SANTOS, Vice-Prefeito Comunitário do Setor Habitacional
Pôr-Do-Sol.

- Destaca a importância do desenvolvimento sustentável da zona
rural, que pode conviver em harmonia com a zona urbana.

- Pondera que, quando os condomínios foram criados, os
chacareiros jáestavam na região, não sendo justo retirá-los de lá.

- Agradece a atenção de todos e reitera seu apoio à manutenção
das famílias rurais naquela região.

PRESIDENTE DA AFEPRACE, Vilson José de Oliveira.

- Cumprimenta todos os presentes.
- Afirma que a Feira do Produtor representa uma significativa

parcela do abastecimento de hortifrutigranjeiros em Brasília.
- Aborda as dificuldades vividas atualmente pelos produtores

rurais.
- Roga às autoridades que mantenham os produtores nas áreas

dos condomínios, preservando as famílias e os empregos gerados pela
atividade rural.

- Lamenta que hoje seja importada de outros Estados grande
parte daquilo que antes era produzido no DF.

- Agradece ao Deputado Brunelli pela dedicação em defender
interesses dos produtores rurais.

DEPUTADO BRUNELLI, presidente da sessão

- Manifesta preocupação com a queda da produção de
hortifrutigranjeiros no DF.

-Alerta para a necessidade de uma política direcionada a
solucionar o problema.

LILIAN BRUNELLI, representante da Associação Monte das Oliveiras.

- Enaltece a união entre os chacareiros.
- Reconhece a importância da titularização da área para a

segurança dos produtores.
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- Cita os trabalhos assistenciais promovidos pela Associação Monte
das Oliveiras que contam com os produtos e o apoio dos chacareiros.

MARIA DE LOURDES, Gerente de Condomínios de Ceilândia.

- Parabeniza os produtores rurais.
-Coloca à disposição de todos a Gerência de Condomínios de

Ceilândia.

- Firma o compromisso de empenhar-se para conseguir a
titularização das chácaras.

DEPUTADO BRUNELLI, presidente da sessão

- Lê documento reivindicatório que será enviado ao Governador
Arruda.

PUBLICO.

- Cumprimenta todos os presentes.

- Lembra as pessoas que participaram da luta para a regularização
e não estão mais entre nós.

- Esclarece que a área rural antecede a existência dos
condomínios e sugere corrigir trecho do documento.

PÚBLICO.

- Parabeniza o Deputado Brunelli por promover este fórum de
debates.

- Frisa que é contrário à desapropriação das terras nas áreas dos
condomínios Pôr-do-Sol e Sol Nascente.

- Faz apelo ao Governador para não retirar os produtores do local.

PÚBLICO.

- Avalia que a retirada das pessoas daquela região representaria a
morte de várias famílias.

- Pede ao Deputado Brunelli que trabalhe pela facilitação do
crédito aos trabalhadores rurais.

PÚBLICO.

- Diz representar a força das mulheres trabalhadoras rurais.

PÚBLICO.

- Reforça a necessidade de manter as famílias rurais naquela
região e observa que foi a cidade que caminhou até o campo, e não o
contrário.

PUBLICO.

- Afirma que vários jovens, futuros produtores, estão crescend;
naquela região.

PÚBLICO.

- Defende a manutenção das famílias naquela região.

PÚBLICO.

- Diz que é chacareiro há 21 anos e criou a família ali,
sustentando-a com o trabalho na terra.

PÚBLICO.

- Requer a regularização das chácaras.

PÚBLICO.

- Pede ajuda das autoridades para a titularização da terra.

PÚBLICO.

- Solicita auxílio para resolver problemas relativos à água na sua
chácara.

PUBLICO.

- Faz queixasacercada segurançana região.
- Pedeprovidências para a regularização das chácaras.

PÚBLICO.

- Agradece à Sra. Lilian pela ajuda constante.

PÚBLICO.

- Pede ajuda às autoridades paraa titularização da terra.

PÚBLICO.

- Declara que conta com o apoio do Deputado Brunelli para a
regularização da terra.

DEPUTADO BRUNELLI, presidente da sessão

- Manifesta expectativa de que o Governador se sensibilize para
atender ao pleito dos produtores.

- Lembra que a regularização de terras é um dos princípios do
atual governo.

- Afirma que acrescentará emenda ao PDOT que contemplará os
condomínios Pôr-do-Sol e Sol Nascente.

3 ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Brunelli):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro Secretário, nos termos do art. 128 do Regimento
Interno, lavro a presente Ata.

Primein

TERCEIRA SECRETARIA

DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA EAPOIO AO PLENÁRIO

SETORDE TRAMITAÇÃO, ATA ESÚMULA

2a SESSÃO LEGISLATIVA DA5a LEGISLATURA

ATA SUCINTA DA 29a

(VIGÉSIMA NONA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

DE 22 DE OUTUBRO DE 2008.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado Wilson Lima.

SECRETARIA: Deputado Cristiano Araújo.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 22 horas e 24 minutos.

TÉRMINO: 22 horas e 28 minutos.
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1 ABERTURA

Presidente (Deputado Wilson Lima):

- Está aberta a sessão.
- Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 ORDEM DO DIA

ITEM ÚNICO: Discussão e votação, em 2° turno, em regime de
urgência, do PROJETO DE LEI N° 1.044, DE 2008, de autoria do
Poder Executivo, que "Abre crédito suplementar à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal no valor de R$ 21.805.230,00 (vinte e um
milhões, oitocentos e cinco mil, duzentos e trinta reais)". APROVADO
por votação em processo simbólico (21deputados presentes). Houve
1 voto contrário.
- Apreciaçãoda redação final. APROVADA.

3 ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Wilson Lima):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro Secretário, nos termos do art. 128 do Regimento
Interna, lavro a presente Ata.

Primeiro Secretário

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA EAPOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA ESÚMULA

2aSESSÃO LEGISLATIVA DA 5a LEGISLATURA

ATA SUCINTA DA 30a
(TRIGÉSIMA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

DE 28 DE OUTUBRO DE 2008.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado Wilson Lima.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 17 horas e 15 minutos.

TÉRMINO: 17 horas e 16 minutos.
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1 ABERTURA

Presidente (Deputado Wilson Lima):

.- Está aberta a sessão.
- Soba proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 ORDEM DO DIA

ITEM ÚNICO: Discussão e votação, em 2o turno, do PROJETO DE
LEI N° 1.048, DE 2008, de autoria do Poder Executivo, que "Abre
crédito adicional à lei orçamentária anual do Distrito Federal, no valor
de R$ 165.689.540,00 (cento e sessenta e cinco milhões, seiscentos e
oitenta e nove mil e quinhentos e quarenta reais)". APROVADO por
votação em processo simbólico (14deputados presentes).
- Apreciação da redação final. APROVADA.

3 ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Wilson Lima):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro Secretário, nos termos do art. 128 do Regimento
Interno, lavro a presente Ata.

Decretos Legislativos
DECRETO LEGISLATIVO N° 1.558, DE 2008

(Autoria do Projeto: Deputado Wilson Lima)

Concede o titulo de Cidadão Honorário
de Brasília aos Senhores Paulo Dubois

Sobrinho e Massao Kuriki, integrantes
da Liga Nacional de Judô - Brasil e da
Liga de Judô do DF e Entorno, e José
Pereira Sobrinho, representante que
sempre atuou e defendeu o Judô no
Distrito Federal e no Brasil.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. Io Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília aos Senhores
Paulo Dubois Sobrinho e Massao Kuriki, integrantes da Liga Nacionalde Judô - Brasil
e da Liga de Judô do DF e Entorno, e José Pereira Sobrinho, representante que
sempre atuou e defendeu o Judô no DistritoFederal e no Brasil.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, JLt> de outubro de 2008

DEPUTADO ALTRIO NETO
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.559, DE 2008
(Autoria do Projeto: Deputada Eliana Pedrosa)

Concede o título de Cidadã Benemérita

de Brasília à atleta Ketleyn Quadros.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. Io Fica concedido o título de Cidadã Benemérita de Brasília à atleta
Ketleyn Quadros.

Art. 2o Este Decreto Legislativoentra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, S.Ò de outubro de 2008

DEPUTADÔALÍRIO NETO
Presidente
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DECRETO LEGISLATIVO N° 1.560, DE 2008
(Autoria do Projeto: Deputados Eliana Pedrosa e Wilson Lima)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor Lino Neto de Oliveira.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. Io Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
Uno Neto de Oliveira.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de outubrode 2008

DEPUTADO AlíRIO NETO
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N9 1.561, DE 2008
(Autoria do Projeto: Deputado Brunelli)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Bispo Maurício Fernandes de
Castro.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. Io Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Bispo
Maurício Fernandes de Castro.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, ,30 de outubro de 2008

DEPUTADO ALIRIÕ NETO
Presidente

Redações Finais_

PROJETO DEDECRETO LEGISLATIVO N° 182, DE2008

REDAÇÃO FINAL

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Pároco João Ignácio Perius.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Pároco
João Ignácio Perius.

Art. 2o EsteDecreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008.

PROJETO DEDECRETO LEGISLATIVO N° 194, DE2008

REDAÇÃO FINAL

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor Manoel Guimarães.

ACÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
Manoel Guimarães.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 15 de outubro de 2008.

PROJETODE DECRETOLEGISLATIVO N° 237, DE 2008

REDAÇÃO FINAL

Concede o título de Cidadão Honorário de

Brasilia ao Senhor Peter Colecott,
Embaixador do Reino Unido no Brasil, e à
Senhora Embaixatriz Judith Patrícia Pead.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
Peter Colecott, Embaixador do Reino Unido no Brasil, e à Senhora Embaixatriz Judith
Patrícia Pead.

Art. 2o Este Decreto Legislativoentra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°238, DE2008

REDAÇÃO FINAL

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Pastor Sabino Cordeiro
Dourado.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRTTO FEDERAL decreta:
Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Pastor

Sabino Cordeiro Dourado.

Art. 2oEste Decreto Legislativo entra em vigor na data desua publicação.
Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°411, DE 2004

REDAÇÃO FINAL

Concede o título de Cidadã Honorária de
Brasília à Senhora Maria Antonietta
Propato Sandoval.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art. 1° Fica concedido o título de Cidadã Honorária de Brasília à Senhora

Maria Antonietta Propato Sandoval.

Art.2oEste Decreto Legislativo entra emvigor nadatadesuapublicação.
Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 452, DE2005

REDAÇÃO FINAL

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor Sérgio Augusto de
Almeida Braga.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
SérgioAugusto de Almeida Braga.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entraemvigor nadata de sua publicação.
Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008.

PROJETO DE DECRETOLEGISLATIVO N° 489, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor Wender Camico Costa,
Oficial Militar dò Corpo de Bombeiros do
Distrito Federal.

ACÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
Wender Camico Costa, Oficial Militar do Corpo de Bombeiros do DistritoFederal.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 634, DE 2006

REDAÇÃO FINAL

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Bispo Maurício Fernandes de
Castro.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Bispo
Maurício Fernandes de Castro.

Art. 2o Este Decreto Legislativoentra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008.

PROJETO DE LEI N° 987, DE 2008

REDAÇÃO FINAL

Autoriza o Poder Executivo a contratar
empréstimo externo com a Agência
Francesa de Desenvolvimento - AFD e o
Banco Interamericano de
Desenvolvimento - BID e dá outras
providências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRTTO FEDERAL decreta:

Art. Io O Poder Executivo fica autorizado a contratar operação de crédito
externo com a Agência Francesa de Desenvolvimento - AFD e o Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID, destinada a financiar a execução do
Programa de Implantação do Sistema de Metrô Leve sobre Trilhos em Brasília:
Ligação Terminal Asa Sul- Brasília Shopping, denominado Metrô Leve de Brasília -
Ia Etapa - W3 Sul, que terá a seguinte composição financeira:

I - com a AFD: até € 134.000.000,00 (cento e trinta e quatro milhões de
euros);
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II - com o BID: até US$ 158.000.000,00 (cento e cinqüenta e oito milhões
de dólares dos Estados Unidos da América).

Parágrafo único. A operação de crédito poderá ser contratada em
modalidade que permita a conversão de taxas de juros e alteração da moeda
contratual.

Art. 2o O Poder Executivo fica, também, autorizado a vincular como
contragarantias à garantia da Uniãoas cotas de repartição de receitas previstas nos
arts. 157, 158 e 159, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas nos
arts. 155 e 156, nos termos do art. 167, § 4o, todos da Constituição Federal, bem
como oferecer outras garantias em direito admitidas.

Art. 3o O Poder Executivo consignará nos orçamentos anuais e nos planos
plurianuais do Distrito Federal, durante o prazo que vier a ser estabelecido para o
financiamento, dotações suficientes para o pagamento das parcelas de amortização,
juros e encargos acessórios, bem como para suprir os valores da contrapartida
necessários à sua execução.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5" Revogam-seas disposições em contrário.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 2008.

Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DEEMENDAS

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E
FINANÇAS .

- PROJETO DE LEI n° 424/07, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ROGÉRIO ULYSSES, que assegura, aos doadores de sangue da
Fundação Hemocentro de Brasilia e da Fundação Hospitalar do
Distrito Federal, o ressarcimento do valorequivalente à passagem
no sistema de transporte público de passageiros do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

24/10/08

07/11/08

- PROJETO DE LEI n" 1039/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
WILSON LIMA, que dispõe sobre o direito a uma folga anual para
todos os servidores públicos do Distrito Federal, no dia dó seu
aniversário, sem perda de vencimentos, nas condições que
especifica, e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

17/10/08

31/10/08

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

- PROJETO DE LEI n" 1038/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ROBERTO LUCENA. que inclui o dia 26 de Julho, como sendo o
"DIA DOS AVÓS", no Calendário oficial de Eventos do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS TDia:

Último Dia:

17/10/08

31/10/08

- PROJETO DE LEI n" 1041/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BRUNELLI, que institui o Dia do Gestor Público no âmbito do
Distrito Federal, a ser comemorado no dia 04 de maio de cada
ano.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/10/08

31/10/08

- PROJETO DE LEI n° 1045/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JAQUELINE RORIZ, que declara de utilidade pública a entidade

Núcleo de Amparo dos Deficientes Físicos e Mães Solteiras de
Ceilândia - NADEFIMS.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
24/10/08

07/11/08

- PROJETO DE LEI n° 1046/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ROBERTO LUCENA, que institui o Dia Distrital da Mobilização
Contra o Aquecimento Global e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
24/10/08

07/11/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 227/08, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ROBERTO LUCENA, que concede Títulode
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor José Ulisses Alves Neto.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/10/08

31/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 228/08, de autoria

do(a) Sr(a). Deputado(a) ROBERTO LUCENA,que concede Título de
Cidadã Honorária de Brasília a Senhora Maria Cândida da Silva
Alves.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/10/08

31/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 229/08, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RAAD MASSOUH, que concede Título de
Cidadã Honorária de Brasília à Senhora Marilé das Dores Barreto.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/10/08

31/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 230/08, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RAAD MASSOUH, que concede Título de
Cidadão Benemérito de Brasília ao Senhor Valteni José de Souza.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 17/10/08

Último Dia: 31/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 232/08, de autoria

do(a) Sr(a). Deputado(a) BERINALDO PONTES, que concede O
Título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor Antônio Justino

da Silva.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 21/10/08

Último Dia: 04/11/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 233/08, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) BERINALDO PONTES, que concede o
Título de Cidadã Honorária de Brasília a senhora Belanice Lopes
da Vila.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 21/10/08

Último Dia: 04/11/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 234/08, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ROBERTO LUCENA, que concede Título de
Cidadã Honorária de Brasília a Senhora Sabá Cordeiro Macedo.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
21/10/08

04/11/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 235/08, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) WILSON LIMA, que concede o Título de
Cidadão Honorário de Brasília aos Senhores Paulo Dubois
Sobrinho e Massao Kuriki integrantes da Liga Nacional de Judô -
Brasil e da Liga de Judôdo DFe Entorno e José Pereira Sobrinho,



«• «H -^Si^^toHyh&ii&afr^aAMfrc

N°197, Brasília, sexta-feira, 31deoutubro de 2008
Diário da Câmara Legislativa PágmaSJ

representante que sempre defendeu o Judô no Distrito Federal e
no Brasil.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
21/10/08

04/11/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO „- 236/08, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RAAD MASSOUH, que concede o Título de
Cidadã Honorária de Brasília à Senhora Luiza Helena Wemeck
Vercillo.

PRAZO PARA F.MPNnAC j.Dja. 24/10/08
Último Dia: 07/11/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 239/08, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) BRUNELLI, que concede o Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor José Luis Aboriham
Gonçalves.

PRAZO PARA KMPNnAg Io Dia: 31/10/08
Último Dia: 13/11/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 240/08, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado!» BRUNELLI, que concede o Título de
Cidadão Benemérito ao Senhor Paulo César Montenegro de Ávila
e Silva.

PRAZO PARA FMFNTIAQ
Io Dia:

Último Dia:
31/10/08

13/11/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 241/08, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RAAD MASSOUH, que concede o Título de
Cidadão Honorário de Brasilia ao Senhor Wilmar Ferreira Peixoto

PRAZO PARA F.MFNTiAS Io Dia:

Último Dia:
31/10/08

13/11/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n» 242/08, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RAAD MASSOUH, que concede o Título de
Cidadão Benemérito de Brasília ao Senhor Juruebi de Oliveira
Júnior.

PRAZO PARA emrntus Io Dia:

Último Dia:
31/10/08

13/11/08

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR ]

- PROJETO DE LEI n" 1037/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ROBERTO LUCENA, que dispõe sobre a proibição de vincular a
distribuição de brindes à venda de alimentos.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/10/08

31/10/08

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

- PROJETO DE LEI n° 1036/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CABO PATRÍCIO, que dispõe sobre a utilização do Complexo
Esportivo Comunitário Gama - Bezerrão.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 17/10/08
Último Dia: 31/10/08

- PROJETO DE LEI n°1040/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BRUNELLI, que altera dispositivos da Lei n" 324/92, de 06 de
outubro de 1992, que "Institui o Serviço de Bancas Jornais e
Revistas e Áreas Anexas no Distrito Federal e dá outras
providências."

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 21/10/08

Último Dia: 04/11/08

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE

- PROJETO DE LEI n' 1035/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
WILSON LIMA, que dispõe sobre ensino religioso nasescolas da
redepública do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/10/08

31/10/08

- PROJETO DE LEI n° 1047/08, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ERIKA KOKAY, que assegura, às pessoas acometidas de
epilepsia, gratuidade nos serviços públicos de transporte coletivo
do DistritoFederal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l"Dia: 24/10/08
Último Dia: 07/11/08

NOTA De acordo com o Art. 147, do RI/CLDF, o prazo para
apresentação de emendas junto às Comissões é de dez dias
úteis.

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO

PROPOSIÇÕES EM FASE DEAPRESENTAÇÃO DERECURSO EM
PLENÁRIO, QUE RECEBERAM PARECER PELA INADMISSTBl-
LIDADE/REJEICAO NAS COMISSÕES. (Arts. 143 e/ou 152, do
RI/CLDF):

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA \

- PROJETO DE LEI n° 38/07, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que proíbe a comercialização e o uso de
brometo de metila no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências:

PRAZO PARA RECURSO 1" Dia:

Último Dia:
24/10/08

31/10/08

- PROJETO DE LEI n° 183/07, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a inclusão de cláusula
referente à acessibilidade e desenho universal em editais de
concursos de projetos de arquitetura, urbanismo, engenharia,
desenho industrial, arquitetura de interiores, paisagismo,
programação, visual e criação de portais e sítios eletrônicos,
promovidos no Distrito Federal.

PRAZO PARA RECURSO Io Dia:

Último Dia:
24/10/08

31/10/08

NOTA: De acordo com osArts. 143 e/ou 152, do RI/CLDF. o prazo para
apresentação de recurso c de cinco dias úteis.
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CONVOCAÇÃO ) -PL 236/07
PROÍBE OS POSTOSDECOMBUSTÍVEIS LOCALIZADOS NODISTRITO FEDERAL DEPRATICAREM
DESCONTO SALARIAL OUOBRIGAREM O RESSARCIMENTO PORPARTE DOFRENTISTA DEVALOR
FINANCEIRO SUBTRAÍDO MEDIANATE ASSALTOE DÂOUTRASPROVIDÊNCIAS.
AUTOR(A): Dtp. Reguffe
RELATOR(A): Dtp. Chico Leito
PARECER: Inadminibllidada

ASenhora Presidente da Comissão de Constituição e Justiça - CCJ,
Deputada Eurides Brito, nos termos do artigo 78, inciso II, do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, tem a honra de convocar os Senhores
Deputados membros desta Comissão para a23a Reunião Ordinária a realizar-se no
dia 4 de novembro de 2008, terça-feira, às 10 horas, na sala de Reunião das
Comissões Pedro de Souza Duarte.

Solicitamos aos Senhores Deputados que, na impossibilidade de seu
comparecimento, comuniquem ofato a seus respectivos suplentes para fins de
substituição.

Brasília,30 de outubro de 2008.

11 -PL 244/07
DISPÕE SOBREA OBRIGATORIEDADE DOFORNECIMENTO DECANUDOS INDIVIDUAIS HERMETICAMENTE
EMBALADOS PORRESTAURANTES. BARESE SIMILARES, VENDEDORES DECOCO E DEMAIS AMBULANTES.
AUTOR(A): Dep. Dr.Charles

RELATOR(A): Dep. Milton Barbosa , £ÍA/ã/L
PARECER: Admissibilidade comemenda apresentada pelo relator ''VfíiusS*

tSosr
12 -PL 257/07

OBRIGA APUBLICAÇÃO DE ADVERTÊNCIA QUANTO AILEGALIDADE DE GRAMPOS TELEFÔNICOS EDA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
AUTORIA): Dep. Paulo Tadeu
RELATORIA): Dep. Pedro do Ovo
PARECER: Admissibilidade

13 -PL 300/07
DISPÕE SOBRE AINSTALAÇÃO DE SISTEMA DE SEGURANÇA MONITORADA NA FORMA QUE ESPECIFICA.
AUTOR(A): Dep. Paulo Roriz
RELATOR(A): Dep. Pedro do Ovo
PARECER: Admissibilidade

Em 12/08/2008 foiconcedidovistasao(Í) Dep.Milton Barbosa _^__^^„

Onilmar de Moraes S. Dias

Secretária - CCJ

PAUTA DA23' REUNIÃO ORDINÁRIA DASEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DAQUINTA
LEGIS* ATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL - 04/11/08 ÀS10h
t - LEITURA DAATA DA22' REUNIÃO ORDINÁRIA
II-COMUNICADOS

III - MATÉRIAS PARA DISCUSSÃO EVOTAÇÃO
1 -PL 858/03

CRIA OPARQUE DE USO MÚLTIPLO DA CEILÂNDIA SUL EDA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
AUTOR(A): Dep. Augusto Carvalho
RELATOR(A): Dap. Padro do Ovo
PARECER: InadmlaalbHidada

-PL 1076/04
DISPÕE SOBRE ACOMERCIALIZAÇÃO. ARMAZENAGEM ETRANSPORTE DE ÁGUA MINERAL NATURAL NO
DISTRITO FEDERAL E DÁOUTRASPROVIDÊNCIAS.
aUTOR(A): Dep. Pente! Pacheco
RELATOR(A): Dep. Chico Leito
PARECER: Admlasibllldade naforma doSubstitutivo apraMntado naCES a3subamtndas dorelator

3 -PL 1415/04
DISPÕE SOBRE O LIMITE MÁXIMO DE ALUNOS POR SALA DE AULA NO ÂMBITO DO SISTEMA DE ENSINO DO
DISTRITO FEDERAL.

AUTOR(A): Dep. Aríete Sampaio
RELATOR(A): Dep. Chico Leite
PARECER: Admissibilidade com emenda supressiva apresentada

4 -PL 1807/OS
DISPÕE SOBREA DATACOMEMORATIVA DOANIVERSÁRIO DAFERCAL.
AUTOR(A): Dep. Pedro Passos
RELATOR(A): Dep. Chico Leite

PARECER: Admissibilidade

-PL 2199/05

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO RURAL GUARIROBA - ARUGUA
AUTOR(A): Dep. Pedro Passos

RELATOR(A): Dep. Milton Barbosa
PARECER: Inadmissibilidade r *;;&&
-PL 2201/05
OBRIGA AINCLUSÃO DE LITERATURAS IMPRESSAS NO SISTEMA BRAILLE NO ACERVO DE TODAS AS
BIBLIOTECAS PÚBLICAS, PRIVADAS, UNIVERSITÁRIAS EESCOLARES DO DISTRITO FEDERAL
AUTOR(A): Dep. Pedro Passos
RELATORIA): Dep. Chico Leite
PARECER: Admissibilidade

- PL 2224/ 05
DISPÕE SOBRE AINCLUSÃO DA EXPOSIÇÃO AGRÍCOLA DE BRAZLÂNDIA, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOSDOGOVERNODODISTRITOFEDERAL.
AUTORIA): Dep. Pedro Passos

RELATORIA): Dep. Milton Barbosa
PARECER: Admissibilidade comemenda supressiva apresentada

•ALTERA ALEI N" 3.828, DE 03 OE MARÇO DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE AREMESSA ABIBLIOTECA PÚBLICA
DO DISTRITO FEDERAL DE OBRAS LITERÁRIAS ECULTURAIS, BEM COMO SOBRE ASUA GUARDA,
CONSERVAÇÃO, EDA OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTOR(A): Dep. Aylton Gomes

RELATORIA): Dep. Milton Barbou
PARECER: Admissibilidade na forma do Substitutivoapresentado

f -PL 229/07
DISPÕE SOBRE AFIXAÇÃO EM REPARTIÇÕES PÚBLICAS DE INFORMAÇÕES SOBRE ADISPENSA DE FILA
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E IDOSOS COM BO ANOSOUMAIS.
AUTORIA): Dep. Benício Tavares
RELATOR(A): Dep. Pedro do Ovo
PARECER: Admissibilidade

14 -PL 315/07 , .
DISPÕE SOBRE AINFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR QUANTO AIMPORTÂNCIA DE VERIFICAÇÃO PREVIA DA
DOCUMENTAÇÃO DO IMÓVEL EDA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
AUTORIA): Dep. Aylton Gomes
RELATORIA): Dep. Brunelli
PARECER: Admissibilidade

15 -PL 398/07
DEFINE CRITÉRIOS PARAO APOIO E INCENTIVO A PARTICIPAÇÃO DEENTESPRIVADOS NA
CONSERVAÇÃO, MANUTENÇÃO ERECUPERAÇÃO DE LOGRADOUROS DO DISTRITO FEDERAL EDA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
AUTORIA): Dep. Cristiano Araújo
RELATOR(A): Dep. Chico Leito
PARECER: Admissibilidade

16 -PL 411/07
INSTITUI APOLÍTICA DE PREVENÇÃO EATENDIMENTO AGRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA NO ÂMBITO DO
DISTRITO FEDERAL.

AUTORIA): Dep. Jaqueline Roriz
RELATORfA): Dep. Brunelli
PARECER: Admissibilidade

17 -PL 422/07
ASSEGURA OENCAMINHAMENTO DA GESTANTE EM ACOMPANHAMENTO PRÉ-NATAL, ACONSULTA
ODONTOLÔGICA COM AVALIAÇÃO PERIODONTAL, NOÂMBITO DEDISTRITO FEDERAL.
AUTORIA): Dep. Jaqueline Roriz
RELATORIA): Dep. Brunelli
PARECER: Admissibilidade 'qjp:**>;*#

18 -PL 538/07

- INSTITUI O PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA (PPI), NO ÂMBITO DO DISTRITO FEDERAL, EDA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
AUTORIA): Oep. Cristiano Araújo

RELATORIA): Dep. Pedro do Ovo
PARECER: Admissibilidade

Em 30/07/2008 foiconcedido vistasao(à) Dep. Milton Barbosa

19 -PL 540/07
DECLARA OFESTIVAL DE BRASÍLIA DO CINEMA BRASILEIRO PATRIMÔNIO CULTURAL DO DISTRITO
FEDERAL.

AUTOR(A): Dep. Cristiano Araújo
RELATOR(A): Dep. Brunelli
PARECER: Admissibilidade

Em 09/09/2008 foi concedido vistas ao(a) Dep. Chico Leito

20 -PL 561/07
DISPÕE SOBRE AINSTALAÇÃO EMANUTENÇÃO DE ACESSO ATELEFONE FIXO NAS RODOVIAS DO
DISTRITO FEDERAL.

AUTORIA): Dep. Paulo Roriz
RELATOR(A): Dep. Eurides Brito
PARECER: Inadmissibftidade

21 -PL 579/07
INCLUI AFESTA DO ENCONTRO DA MÃE COM OFILHO, REALIZADA NO SANTUÁRIO DO MENINO JESUS DE
PRAGA. DE BRAZLÂNDIA, NO CALEDÁRIO DE EVENTOS OFICIAIS DO DISTRITO FEDERAL.
AUTORIA): Dep. Benício Tavares
RELATORIA): Dep. Pedro do Ovo
PARECER: Admissibilidadecom emendaapresentadanaCAS

22 -PL 631/07
INCLUI OCAMPEONATO BRASILIENSE DE ENDURO EQÜESTRE NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO
DISTRITO FEDERAL.

AUTOR(A): Dep. Ellana Pedrosa
RELATORfA): Dep. Pedro do Ovo
PARECER: Admissibilidade

23 -PL 723/08
OETERMINA AINSTALAÇÃO DE DETECTORES DE METAL NO ACESSO ÁPLATAFORMA DE EMBARQUE NA
ESTAÇÃO RODOFERROVIÁRIA DE BRASÍLIA.
AUTOR(A): Dep. Batatista das Cooperativas . -

RELATOR(A): Dep. Pedro do Ovo , frc^0*
PARECER: AdmiseibllIdade :y j^fflP.-
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I -PL. 813/08

DISPÕESOBREAADEQUAÇÃO DEGUICHÉSDEATENDIMENTO PARAPESSOAS PORTADORAS DE
NECESSIDADES QUE UTILIZEM DE CADEIRAS DE RODAS NO DISTRITO FEDERAL.

AUTORIA): Dep. Jaqueline Roriz
RELATORfA): Dep. Eurides Brito

PARECER: Admissibilidade

i -PL 825/08

DISPÕE SOBREAS NORMAS DEPROTEÇÃO E SEGURANÇA DOSCONSUMIDORES NOSESTACIONAMENTOS
PÚBLICOS. PRIVADOS E DIANTE DOSFORNECEDORES DESERVIÇOS DEMANOBRA E GUARDA DE
VEÍCULOS EM GERAL.
AUTOR(A): Dep. Aylton Gomes

RELATORfA): Dep. Chico Leite
PARECER: Admissibilidade com duas emendas apresentadas

t -PL 985/08

ALTERA A LEIN°3.557, DE18 DEJANEIRO DE2005, QUE DISPÕESOBREAINDIVIDUALIZAÇÃO DE
INSTALAÇÃO DEHIDRÔMETRO NASEDIFICAÇÕES VERTICAIS RESIDENCIAIS E NASDEUSOMISTO E NOS
CONDOMÍNIOS RESIDENCIAIS DODISTRITO FEDERAL, E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS.
AUTORIA): Poder Executivo

RELATORfA): Dep. Milton Barbosa
PARECER: Admissibilidade na forma do Substitutivo apresentado

r -PDL 17/07

CONCEDE O TITULO DE CIDADÃHONORÁRIA DE BRASÍLIAA JUlZA DE DIREITO MARIAPIEDADE BUENO
TEIXEIRA.

AUTORIA): Dep. Agulnaldo de Jesus

RELATORfA): Dep. Brunelli
PARECER: Admissibilidade

i -PDL 92/07

SUSTA AAPLICAÇÃO DAPORTARIA CONJUNTA SEPLAG/SES N°353.DE12 DENOVEMBRO DE2007E OS
EFEITOS DELA DECORRENTES.

AUTOR(A): Dep. Erika Kokay

RELATORfA): Dep. Pedro do Ovo

PARECER: Inadmíssibflidada

i -PR 3/07

DISPÕE SOBRE O SISTEMA ELETRÔNICO DE CONTROLE DE FREQÜÊNCIA DOS SERVIDORES DA CÂMARA
LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL . ...,-,
AUTOR(A): Dep. Pedro Passos

RELATORfA): Dep. Brunelli ^ ' sri^
PARECER: Declaração de Prejudicialidade

.30 -PR 33/07

INSTITUI NOÂMBITO DOPODER LEGISLATIVO DODISTRITO FEDERAL, SEMANA DOCONTROLE AO
TABAGISMO,

AUTOR(A): Dep. Aylton Gomes O^rír!*5
RELATORfA): Dep. Chico Leite ^\hM$'
PARECER: Admissibilidade K^W^S^'

" Câmara Legislativa do Distrito Federal • • —
Comissão de Defesa dosDireitos Humanos, Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar

RESULTADO DE PAUTA

7a Reunião Ordinária realizada no dia 29 de outubro de 2008. quarta-
feira, às 14:30 horas, na sala de reuniões das Comissões.

ITEM 1 " Leitura das atas da segunda reunião ordinária realizada nodia30 de abril de
2008, da terceira reunião ordinária realizada nodia28de maio de 2008 e da ata da 6'
reunião ordinária realizada no dia 24 de setembro de 2008.
Resultado: Dispensada a leitura, as atas foram aprovadas sem observações

!TEM_2 - Discussão e votação do parecer ao PL 480/07, quecria nosestabelecimentos
prisionais, no âmbitodo Distrito Federal, opções de visitas sem contato físicocom os
presos e dá outras providências.
Autora: Deputada Eurides Brito
Relatora: Deputada Erika Kokay
Parecer: Pela aprovação da matéria.
Resultado: Aprovado o Parecer, com três votos favoráveis e duas ausências.

ITEM_3 - Discussão e votação do parecer ao PL n" 2331/2006, que institui o Dia da
Visibilidade Lésbica.
Autora: DeputadaErika Kokay
Relator: DeputadoRogério Ulysses
Parecer: Pela aprovação da matéria.
Resultado: Nãofoi apreciado

ITEM 4 - Discussão e votação do Requerimento, apresentado pelo relator da matéria,
que requer a declaraçãode prejudicialidade do Projeto de Lei n°128de 2007
Autor: Deputado Pedro Passos
Relator: Deputado Brunelli
Resultado: Rejeitado pelo voto de desempate da presidenta da Comissão. Será
designado um novo relator para a matéria.

ITEM 5 ~ Discussão^ e votação do parecer sobre o Substitutivo ao PL n° 1.977/2005,
aprovado na Comissão de Constituição de Justiça.
Autor do PL: Deputado Wilson Lima
Relator: Deputado RogérioUlysses
Parecer: Pela aprovação do Substitutivo
Resultado: Aprovado o Parecer nos termos do Substitutivo, com três votos
favoráveis e duas ausências.

ÜEMJS - Discussão e votação do Requerimento n° 34/2008. que requer a realização de
audiência pública com o objetivo de discutir a necessidade da imediata nomeação e

"fl

posse dos Professores e Orientadores Educacionais, cuja convocação foi suspensa por
decisão do Governo do Distrito Federal.
Autora: Deputada Erika Kokay
Resultado: Aprovado, com três votos favoráveis e duas ausências.

ITEM 7 - Demanda n.° 155/08,que trata de denúncia de agressão verbal por parte de
parlamentar desta casa.

- Memorando n.° 80/2008 relativo aos fatos relatados na demanda.
Resultado: Aprovado o encaminhamento de correspondência ao autor da
denúncia, com informações sobre as providências tomadas pela Comissão.

ITEM 8 - Assunto Gerais

EXTRAPAUTA

A) - Discussão e votação do Requerimento n° 35/2008, que requer a realização de
audiência pública no âmbitodesta Comissão para discutira situação de compradores de
imóveisna regiãode ÁguasClaras.
Autora: Deputada Erika Kokay
Resultado: Aprovado com três votos favoráveis « duas ausências.

B) - Discussão e votação do Requerimento n° 36/2008, que requer a realização de
audiência públicano âmbitodesta Comissãocom o objetivo de discutir a situação dos
catadores de material reciclável junto ao Lixão da Estrutural.
Autora: Deputada Erika Kokay
Resultado: Aprovado com três votos favoráveis e duas ausências. .

ATADA QUINTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA
DO CONSUMIDOR - CDC.

Aos vinte e três dias do mês de setembro dedois mil e oito, às 14 horas e 50 minutos na
sala de reuniões das Comissões, a Comissão de Defesa do Consumidor da Cârnara
Legislativa do Distrito Federal reuniu-se para aQuinta Reunião Extraordinária da Segunda
Sessão Legislativa da Quinta Legislatura, em que foram registradas as presenças do
Deputado CHICO LEITE, do Deputado GERALDO NAVES e do Deputado ROBERTO
LUCENA e as ausências do Deputado RAIMUNDO RIBEIRO e da Deputada
JAQUELINE RORIZ. Aberta areunião, opresidente da Comissão, Deputado Chico Leite
passou a apreciação do ITEM N" 01. Ata da 3' Reunião Ordinária. Resultado: Aprovada
com três votos favoráveis e duas ausências. ITEM 02: Projeto de Lei n°. 848/2008.
Autoria: Deputado Rôney Nemer. Relatoria: Deputado Roberto Lucena. Que estabelece
regras para as relações deconsumo nos serviços decolocação profissional nomercado de
trabalho, de assessoria e consultoria em Recursos Humanos e similares, para coibir oferta
enganosa e prática abusiva, no âmbito do Distrito Federal. Parecer: Pela aprovação.
Resultado: Aprovado com três votos favoráveis eduas ausências. ITEM 03: Projeto de
Lei n°. 864/2008. Autoria: Deputado Cristiano Araújo. Relatoria: Deputado Roberto
Lucena. Dispõe sobre o ingresso do consumidor em sala de cinema e similares portando
produtos alimentícios adquiridos fora das dependências desses estabelecimentos Parecer:
Pela Aprovação. Resultado: Aprovado com três votos favoráveis eduas ausências ITEM
04: Projeto de Lei n" 865/2008. Autoria: Deputado Rôney Nemer. Relatoria: Deputado
Roberto Lucena. Estabelece penalidades para acomercialização de produtos pirateados, no
âmbito do Distrito Federal, edá outras providências. Parecer: Pela Aprovação. Resultado:
Aprovado com três votos favoráveis e duas ausências. ODeputado Chico Leite passou a
presidência da reunião ao Deputado Geraldo Naves para a apreciação do quinto item da
pauta em que o mesmo é relator. ITEM 05: Projeto de Lei n" 1.754/2005. Autoria:
Deputado Wilson Lima. Relatoria: Deputado Chico Leite. Dispõe sobre a execução de
serviços de substituição ou reparo na rede interna de abastecimento de água e/ou coleta de
esgotos dos imóveis situados em logradouros públicos doDistrito Federal. Parecer: Pela
aprovação. Resultado: Aprovado com três votos favoráveis eduas ausências. ODeputado
Chico Leite assumiu apresidência einformou aos presentes que os próximos itens a serem
apreciados seriam indicações por isso, sugeriu que fossem votadas em bloco eque se algum
dos Deputados presentes tivessem algum óbice a apresentar seria feito um destaque, em
seguida passou apresidência ao Deputado Geraldo naves, pois havia na pauta indicação de
suaautoria e do Deputado Roberto Lucena. O Deputado Geraldo Naves assumiu a
presidência, acatou a sugestão do Deputado Chico Leite e prosseguiu com a leitura das
Indicações que constam do item 6 ao 29 da pauta e são elas: ITEM 06: Indicação n°
4498/2008. Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal que, por
intermédio dos órgãos responsáveis, providencie oacesso aos serviços telefônicos em'toda
a Região Administrativa do Itapoã - RA XXVIII. Autoria: Deputado Chico Leite. ITEM
07: Indicação n°4349/2008. Sugere ao Chefe do Poder Executivo providências junto ao
Banco deBrasília - BRB - nosentido depromover a instalação deuma unidade doBRB
conveniência, na Quadra 433da Região Administrativa de Samambaia - RAXÍL Autoria:
Deputado Milton Barbosa. ITEM 08: Indicação n° 4350/2008. Sugere ao Chefe'do Podei
Executivo providências junto ao Banco de Brasília - BRB, no sentido de promover a
instalação deuma unidade doBRB conveniência, naRegião Administrativa deSamambaia
- RA XII. Autoria: Deputado Milton Barbosa. ITEM 09: Indicação n" 4580/2008. Sugere

ao Poder Executivo a instalação deum posto deconveniência doBRB - Banco deBrasília
- na Granja do Torto, Região Administrativa de Brasília - RA I. Autoria: Deputada
Jaqueline Roriz. ITEM 10: Indicação n» 4639/2008. Sugere ao Ilustríssimo Senhor
Presidente daCaixa Econômica Federal a instalação de um posto deatendimento bancário
na cidade de Águas Claras - RA XX. Autoria: Deputado Roberto Lucena. ITEM 11:
Indicação n°4640/2008. Sugere aoIlustríssimo Senhor Presidente doBanco deBrasília -
BRB - a instalação de um posto de atendimento bancário na cidade deÁguas Claras - RA
XX. Autoria: Deputado Roberto Lucena. ITEM 12: Indicação n" 4689/2008. Sugere ao
Banco de Brasília - BRB - a instalação deAgência Bancária na Região Administrativa
XXI - Riacho Fundo II. Autoria: Deputado Paulo Roriz. ITEM 13: Indicação N"
4730/2008. Sugere à Companhia Energética de Brasília providências no sentido da
implantação deposto deatendimento aos usuários na 'expansão' daSamambaia - RA XII
Autoria: Deputado Paulo Roriz. ITEM 14: Indicação n" 4742/2008. Sugere àCompanhia
de Saneamento Ambiental do Distrito Federal - CAESB - a implantação de posto de
atendimento na expansão da Região Administrativa de Samambaia - RA XII. Autoria:
Deputado Paulo Roriz. ITEM 15: Indicação n°4851/2008. Sugere à Secretaria deEstado
de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania a implantação de posto de atendimento do
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serviço NA HORA na Região Administrativa do Gama- RA II. Autoria DeputadoPaulo
Roriz. ITEM 16: Indicação n° 4864/2008. Sugere ao Banco de Brasília - BRB a
implantaçãode agênciade atendimentona Região Administrativa do JardimBotânico,RA
XXVII. Autoria: Deputado Paulo Roriz. ITEM 17: Indicação n° 4884/2008. Sugere à
Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania a implantação de um posto
de atendimento do serviço Na Hora na Região Administrativa do Gama, RA II. Autoria:
DeputadoPauloRoriz ITEM 18: Indicação n° 4897/2008. Sugereao Bancode Brasília-
BRB a implantação de agência de atendimento na Região Administrativa do Jardim
Botânico, RA XXVII. Autoria: Deputado Paulo Roriz. ITEM 19: Indicação n°
4971/2008. Sugere ao Chefe do Poder Executivo providênciasjunto ao Banco Regional de
Brasília - BRB no sentidode promovera instalaçãode uma unidadedo BRB Conveniência
no Vale do Amanhecer, na Região Administrativa de Planaltina, RA VI. Autoria:
Deputado Milton Barbosa. ITEM 20: Indicação n" 5022/2008. Sugere ao Chefedo Poder
Executivo providências junto à Companhia Energética de Brasília - CEB no sentido de
promover a implantaçãode um posto de atendimento na Região Administrativa do Riacho
Fundo I, RA XVII. Autoria: Deputado Milton Barbosa. ITEM 21: Indicação n°
5023/2008. Sugere ao Chefe do Poder Executivo providências junto à Companhia de
Saneamento Ambiental do Distrito Federal - CAESB no sentido de promover a
implantação de um postode atendimento na Região Administrativa do Riacho FundoI, RA
XVII. Autoria: DeputadoMilton Barbosa.ITEM 22: Indicação n° 5024/2008.Sugere ao
Chefe do Poder Executivo providências junto ao Departamento de Trânsito do Distrito
Federal - DETRAN - DF no sentido de promover a implantação de um posto de
atendimento na Região Administrativa do Riacho Fundo '.,RA XVII. Autoria: Deputado
Milton Barbosa. ITEM 23: Indicação n" 5055/2008. Sugere ao Banco de Brasília - BRB
instalação de BRB Conveniência no Linhão Norte da Região Administrativa de
Samambaia, RA XII. Autoria: Deputado PauloRorizITEM 24: Indicação n" 5060/2008.
Sugere à Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania aHmplantação de
um postodeatendimento do serviço Na Hora naRegião Administrativa de Samambaia, RA
XII. Autoria: Deputado Paulo Roriz. ITEM25: Indicação n"5064/2008. Sugere ao Poder
Executivo do Distrito Federal, por intermédio do Banco de Brasília S/A - BRB, a
instalação de agência bancária na Região Administrativa de Sobradinho II. RA XXVI.
Autoria: Deputada Eliana Pedrosa. ITEM 26: Indicação n° 5070/2008. Sugere ao Poder
Executivo do Distrito Federal, por intermédio da Administração Regional do Paranoa, a
realizaçã- ie gestão junto à Brasil Telecom para instalação de telefone público na Região
da Fazenda Velha, localizada na Região Administrativa do Paranoa, RA VII. Autoria:
Deputada Eliana Pedrosa. ITEM 27: Indicação n° 5124/2008. Sugere à empresa Brasil
Telecom S/A a instalação de orelhões na BR - 463, no trecho que liga a cidade de Sao
Sebastião ao trevo de Unaí, naBR -251. Autoria: Deputado Rogério Ulysses. ITEM 28:
Indicação n" 5219/2008. Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal, por intermédio do
Banco de Brasília S/A - BRB, a instalação de um posto do BRB Conveniência no Mercado
Fercal localizado na Fercal, Região Administrativa de Sobradinho II - RA XXVI.
Autoria: Deputado Wilson Lima. ITEM 29: Indicação n° 5224/2008. Sugere ao
presidente da empresa BRASILTELECOM providências no sentido de promover condições
técnicas para a instalação de telefones de linha fixa residencial e telefones públicos (tipo
orelhão) na quadra QN 16, Região Administrativa de Riacho Fundo II - RA XXII.
Autoria: Deputado Milton Barbosa. Resultado: Aprovadas com três votos favoráveis e
duas ausências. ODeputado Chico Leite assumiu apresidência einformou que devena ser
apreciado um item da extrapauta que é de sua autoria e por isso passa a presidência ao
Deputado Roberto Lucena que coloca em votação oRequerimento n" 06/2008. Que requer
a realização, no âmbito da Comissão de Defesa do Consumidor, de audiência publica sobre
oconsumo consciente. Resultado: Aprovado com três votos favoráveis eduas ausências. O
Deputado Chico Leite assumiu apresidência, agradeceu apresença de todos inclusive dos
servidores desta casa. Agradeceu também as taquigrafas, às senhoras e aos senhores
assessores, aos jornalistas da Casa e de órgãos de mídia privados, à TV Distrital e aos
servidores daComissão de Defesa doConsumidor e presenteou osDeputados membros da
Comissão com um "kit" de livros que diz respeito àdefesa do consumidor, que foi entregue
durante a audiência pública realizada no dia 12 de setembro de 2008 por essa comissão
sobre alterações no Código de Defesa do Consumidor que tramitam no Congresso
Nacional. Eu, Camilla Rezende Viana Gomes, Assessor de Comissão, lavro a presente ata
que após lida eaprovada será assinada pelo Senhor Presidente.

Deputado CHICOLEITE
PresidenteArConiissto tfèDeftsa do Consumidor

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC

RESULTADO DE PAUTA DA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA
(28/10/2008 - terça-feira)

01 Ata dl 5' Reunião Extraordinária de 2008
Resultado: Aprovada.

02 Emenda Modiflcatlva ao Projeto de Lei n" 109/2007
Autoria: Dep. Cristiano Araújo
Relatoria: Dep. Geraldo Naves

••• - Tratadaemissão desegunda viadedocumentos e dáoutras providências.

Parecer: Pelaaprovaçãoda emendamodifícativa apresentadapelaCCJ.
Resultado: Aprovado.

03 Projeto de Lei n° 308/2007
Autoria: Dep. Benicio Tavares

Relatoria: Dep. Roberto Lucena
Cria o PROCON eletrônico, para o registro, pela Internet, das consultas, dúvidas e

sugestões deconsumidores quanto àsrelações deconsumo, naforma quemenciona.
Parecer: Pela rejeição.
Resultado: Concedido vistas ao deputado Chico Leite.

04 Projeto de Lei n" 484/2007
Autoria: Dep. Reeuffe

Relatoria: Dep. Geraldo Naves
Altera a lei n°3.557, de 18dejaneiro de 2005, quedispõe sobrea individualização de

instalação de hidrômetro nas edificações verticais residenciais e nas de uso misto e nos
condomínios residenciaisdo DistritoFederal e dá outras providências.
Parecer: Pela aprovação.
Resultado: Aprovado

05 Projeto de Lei n° 849/2008
Autoria: Dep'. Jaqueline Roriz
Relatoria: Dep. Raimundo Ribeiro

Assegura ao consumidor que as propagandas comerciais do âmbito do Distrito
Federalconstemcondiçõesde pagamentocom caracteresde fácil leitura.
Parecer: Pela aprovação.
Resultado: Aprovada

06 Emenda Modificativa ao Projeto de Lei n°
Autoria: Dep. Chico Leite

Relatoria: Dep. Roberto Lucena

Dispõe sobre o prazo para reparo dos serviços prestados pelas empresas
concessionárias deserviços noDistrito Federal, e dáoutras providências.
Parecer: Pela aprovação daemenda modificativa apresentada pelaCAS.
Resultado: Retirado de pauta.

07 Projeto de Lei n° 717/2008
Autoria: Dep. Chico Leite
Relatoria: Dep*. Jaqueline Roriz

Dispõe sobre a divulgação, nos bares, boates e estabelecimentos similares situados
noDistrito Federal, daproibição decobrança deconsumação mínima.
Parecer: Pela aprovação.
Resultado: Aprovada

08 Projeto de Lei n° 757/2008
Autoria: Den. Chico Leite
Relatoria: Deo*. Jaqueline Roriz .

Obriga osfornecedores situados no Distrito Federal que ofertam oucomercializam
produtos ou serviços pela Internet a informarem seu endereço para fins de citação, bem
como o número detelefone e correio eletrônico destinados aoatendimento dereclamações
dos consumidores.

Parecer: Pela aprovação
Resultado: Aprovada

09 Indicação n°4884/2008'
Autoria: Den. Paulo Roriz . .

Sugere àSecretaria deEstado deJustiça, Direitos Humanos e Cidadania a implantação
deum posto de atendimento do serviço Na Hora na região do Gama - RA II.
Resultado: Cancelada a aprovação

10 Indicação n° 4897/2008
Autoria: Den. Paulo Roriz ...

Sugere ao Banco de Brasília - BRB a implantação de agencia de atendimento na
região administrativa do Jardim Botânico - RA XXVII.
Resultado: Cancelada a aprovação

11 Indicação n° 526672008
Autoria: Den. Chico Leite .

Sugere ao excelentíssimo governador do Distrito Federal, por intermédio dos órgãos
responsáveis, acriação de uma agência dos correios no Riacho Fundo II - RA XXI.
Resultado: Aprovada

12 Indicação n" 5282/2008
Autoria: Deo. Cristiano Araújo

Sugere ao excelentíssimo senhor governador do Distrito Federal, por intermédio da
administração regional do Paranoa, a realização de gestão junto a BRASIL TELECOM,
para instalação de telefone público nas proximidades do residencial Santa Mana, Dt-2vU,
naregião administrativa deSanta Maria - RA XIII.
Resultado: Aprovada

1103/2004

13 Indicação n° 5309/2008

Autoria: Dep. Milton Barbosa

Sugereao poder executivoprovidências junto ao BancoRegional de Brasília- BRB,
no sentido de promover a instalação de uma unidade do BRB conveniência, na avenida
principal da região administrativado Itapoá- RA XXVIII.
Resultado: Aprovada

14 Indicação n° 5338/2008

Autoria: Dep. Cristiano Araújo

Sugere providências ao excelentíssimo senhor governador do Distrito Federal, por
intermédioda administração regional de Sobradinho, para a realização de gestão junto a
BRASIL TELECOM, para instalação de telefone público nas proximidades do setor de
chácaras Fazenda Velha, na região administrativa de Sobradinho - RA V.
Resultado: Aprovada
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15 IndicacAo n° 5420/20Q8

Autoria: Dep. Dr. Charles

Sugere ao senhor governador do Distrito Federal a criação do Instituto de Pesos e
Medidas do Distrito Federal - IPEM/DF.

Resultado: Aprovada

1* Indicação n° 5421/2008

Autoria: Dep. Paulo Tadeu
Sugere ao Banco de BrasíliaS. A (BRB) a instalaçãode uma agência bancáriana Vila

Estrutural.

Resultado: Aprovada

*7 Indicação n° 5466/2008

Autoria: Dep. Berinaldo Fontes

Sugere à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão Administrativa do DF a
implantação de um posto de serviço de atendimentoimediato ao cidadão- NA HORA - na
cidade de Planaltina - DF - RA VI.

Resultado: Aprovada

18 Indicação n° 5491/2008

Autoria: Dep. Milton Barbosa

Sugere ao chefedo poderexecutivo providências junto ao BancoRegional de Brasília
- BRB, no sentido de promover a instalação de uma unidade do BRB conveniência, na
localidade denominada ÁguaQuente, integrada pelosseguintes condomínios: Dom Pedro;
Buriti I; Buriti II; Guarapari; SalomãoElias; Galiléiae Nova Betânia.
Resultado: Aprovada

19 Indicação n° 5539/2008

Autoria: Dep. Batista das Cooperativas

Solicita a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - Correios que realize a
distribuição de correspondências e instale caixas de coletas nos condomínios JK, Nova
Aliança, Amiqueiras e Veredão localizados entre Águas Claras e Park Way, no Distrito
Federal.

Resultado: Aprovada

20 Requerimento n" 7/2008

Requer o CANCELAMENTO DAAUDIÊNCIA PÚBLICA da Comissão de Defesa do
Consumidor convocada para o dia 7 de novembro de 2008.
Resultado: Aprovado.

21 Requerimento n" 8/2008

Requer a realização de Audiência Pública da Comissão de Defesa do Consumidor para
discussão do tema: "Evolução da jurisprudência de defesa do consumidor".
Resultado: Aprovado.

JOYCE GUIMARÃES MORAIS
Secretária da Comissão de Defesa do Consumidor

Matrícula: 16213-46

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DEDESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA,
TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO.

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
MEIO AMBIENTE E TURISMO - CDESCTMAT.

Aos vinte e cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil e oito, às quatorze horas e"
cinqüenta e cinco minutos na Sala de Reunião das Comissões, reuniu-se a Comissão de
Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo -
CDESCTMAT, da Câmara Legislativa do Distrito Federal, para a primeira reunião ordinária,
da segunda Sessão Legislativa, da Quinta Legislatura. Foram registradas as presenças dos
parlamentares Deputado BATISTA DAS COOPERATIVAS, Deputado PAULO TADEU e
Deputada EURIDES BRITO. O Senhor. Presidente, Deputado BATISTA DAS
COOPERATIVAS, abriu os trabalhos. O Presidente pergunta se há comunicados a serem
feitos. Em seguida, coloca em discussão e votação Ata da 3a Reunião Extraordinária, realizada
em 28 de abril de 2008. A Deputada Eurides Brito pede dispensa da leitura da Ata, tendo em
vista ser seu teor de conhecimento prévio dos deputados, no que é acatada. A Ata é aprovada
por 3 votos favoráveis e 2 ausências. A seguir, coloca-se em votação o PL n° 363/2007, de
autoria do Deputado Paulo Roriz que "dispõe sobre a transformação do parque ecológico do
Gama em parque ecológico e vivencial Luciano Pereira, na Região Administrativa do Gama-
RA II. O relatório ad hoc, Deputada Eurides Brito, o Deputado Paulo Tadeu pede vistas do
processo em virtude do projeto poder significar mais do que a alteração do nome do parque,
mas também sua destinação, e concedida vistas ao Deputado Paulo Tadeu. O PL n° 288/2007
de autoria do Deputado Batista das Cooperativas que "institui campanha de arborização no
Distrito Federal e dá outras providências". Assume a Presidência o Senhor Deputado Paulo
Tadeu uma vez ser o Deputado Batista das Cooperativas o autor da matéria. A Deputada
Eurides Brito lê seu relatório favorável quanto ao mérito, no que acompanhada pelos demais.
O projeto foi aprovado por 3 votos favoráveis e 2 ausências. O Requerimento n° 10/2008de
autoria do Deputado Batista das Cooperativas que "requer audiência pública, no âmbito da
Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente
e Turismo - CDESCTMAT, com o objetivo de rwrmitir que a população se manifeste sobre a
recondução do Senhor Antônio Luiz Barbosa para o cargo de diretor da ADASA. Sob a
presidência da Deputada Eurides Brito, o requerimento foi aprovado por 3 votos favoráveis e
2 ausências. O Deputado Batista das Cooperativas retoma à Presidência e coloca em votação
os critérios para argüição do Senhor Antônio Luiz Barbosa indicado à recondução ao
cargo de diretor da ADASA. Os critérios foram aprovados por 3 votos favoráveis e 2
ausências. Votação em bloco das indicações constantes dos itens da pauta 10 a 37,
destacando-se os Itens n°s 17 e 23 que serão votados em separado. As indicações foram
aprovadas por 3 votos favoráveis e 2. ausências. O Deputado Paulo Tadeu assume a
Presidência e coloca em votação as indicações n°s 17 e 23, de autoria do Deputado Batista
dasCooperativas. Ambas foram aprovadas por 3 votos favor^y«is e 2 ausências. Reassume a
Presidência o Deputado Batista das Cooperativas que reforça a realização de Reunião da
Comissão no dia 26 de agosto, às lOh, para argüição do^lndicado à recondução ao cargode

diretor da ADASA. Nadafmais havendo a tratar a rednjãb foi encerradaàs 15 horas e 14
minutos, e eu Vanessa magão Alves Duane Rt^s^/ConsuItorA-^é^ucõ-LegisIafciva, em
exercício nesta Comissãoí lavrei apresenfe Ata, (Ná^ó^^aíeapTpí^áiáiC^erã assinada pelo
Presidente, Deputado BATISTA DA^ç6(^^^^JÍ^^saism^Áv0íl^ão.

Mesa Diretora

Atos da Mesa Diretora
ATO DA MESA DIRETORA N° /^ DE 2008.

Concede licença ao Parlamentar na
forma do art 19, III, do Regimento
Interno da Câmara Legislativa do
Distrito Federal.

AMesa Diretora daCâmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais e de acordo com oMemorando n°. 150/SAS - 2008,

RESOLVE:

Art. Io - Homologar a licença do Deputado BATISTA DAS
COOPERATIVAS, no período de22a 28deoutubro de2008, para tratamento da
propna saúde, em conformidade com o art. 19, III, do Regimento Interno desta
Casa de Leis.

Deputado-PXULÓ TÀDEU
Vice-Presidente

Art. 2o - Este Ato entra em vigor nadata desuapublicação.

Sala de Reuniões, 29 de outubro de 2008.

lutado ALj
Presidente

Deputado WILSON LIMA
Primeiro Secretário

Deputado DR. CHARLE
Terceiro Secretário

Deputado I
Segundo Seefdtario

ATO DA MESA DIRETORA N° ?/ DE 2008.

Concede licença ao Parlamentar na
forma do art. 19, III, do Regimento
Interno da Câmara Legislativa do
Distrito Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais e de acordo com o Memorando n°. 151/SAS- 2008,

RESOLVE:

Art. 1° - Homologar a licença do Deputado ROBERTO LUCENA, no
período de 15 a 17 de outubro de 2008, para tratamento da própria saúde, em
conformidade com o art. 19, III, do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Art. 2o - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Salade Reuniões, 29 de oytlbro de 2008.

Deputado ALI]
Presii

Deputado WILSON LIMA
Primeiro secretário

%4
Deputado DR. CHARLES

Terceiro Secretário
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Gabinete da Mesa Diretora
PORTARIA-GMDN«Í£_/# DE 30 fX.OvTt/êe^ DE 2008

O GABINETE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 4o, inciso X,
da Resolução n° 168/2000, e tendo em vista o que consta no Processo n° 001-
00941/2008,

RESOLVE:

Autorizar a participação do servidor Nelson Adriano Ferreira de
Vasconcelos, matricula n° 16.690-12, ocupante do cargo de Técnico Legislativo,
categoria Auxiliar de Biblioteca e Arquivo, lotado na Vice-Presidência, no curso de
WebDesigner, no período de 5 de novembro de 2008 a 20 de janeiro de 2009, em
Brasília - DF,com despesas de inscriçãoe sem prejuízode sua remuneração.

ARLECIO ALIL NDRE GA2AL

Seçretário-Gen l/Presidência

JOSÉ WTLLEMÂNN
Secretário-Executívo/Vice-Presidência

EDILAIrl
Secretária-t

DA SILVA SENA

\cuOva/la Secretaria
'hbstítuta

MARIA ROSKLICEDE OLIVEIRA
Seavtária-Bcecutiva/2a Secretaria

FERNANDO OZANAN BARBOSA

Secretário-Bcecutivo/3a Secretaria

Atos Administrativos
ATO DO PRESIDENTE W^éS, de2008.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

DESIGNAR o servidor AUGUSTO CEZAR ALVES BRAVO, Diretor
Legislativo, matrícula n° 13.017, CPF n° 386.492.331-04, comoexecutor do contrato
abaixo especificado, e, AYA MARIA IWAMOTO OE THUIN, técnica Legislativa,
matrícula n° 12.019, CPF n° 480.254.961-04, como executora substituta, cabendo
aos designados exerceras atribuições previstas na Lei n° 8.666/93,no Ato da Mesa
Diretora n° 042/97, no Ato da Mesa Diretora n° 34/05 e nas Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal:

Empresa/Objeto
| Empresa:
IObjeto:

Kenta Informática Ltda.

Fornecimento de Licenças de uso de Software,
instalação, configuração e treinamento.

Brasília, jf# de outubro de 2008

Processo Contrato
0685/08 022/08

ATO DO PRESIDENTE N° £10 , DE 2008

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, em especial asque lhe conferem o inciso XII, § Iodoartigo 42
do Regimento Interno da CLDF, e os fatos contidos nos autos do Processo n° 001-
001195/2003 e no Relatório de Auditoria Interna n° 05/07 (Processo n° 001-
000852/2008).

RESOLVE:

PRORROGAR, por 60 (sessenta) dias, a partir de 31.10.2008, o prazo
para a conclusão dos trabalhos da Comissão de Tomada de Contas Especial, instaurada
peloAto do Presidente n° 455 de 2008, referente ao processo emepígrafe.

Brasília, $0 de outubrode 200;

A
Deputado ALÍSÜONETO

Presidente

ATO DOPRESIDENTE N.°5?/ DE 2008

O Presidente da Câmara Legislativado Distrito Federal, no uso de suas
atribuiçõesregimentais, nos termos da Resolução 229/2007,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, a partir de 31 de outubro de 2008, JOSÉ
EVANDRO RODRIGUES FERREIRA, matrícula n° 16.715, do Cargo Especial de
Gabinete, CL-01,do gabinete parlamentar do deputado Wilson Lima. (LP)

Brasília, 30 deoutubro de 2008.

Deputado ApRIONETO
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N.° S?J DE 2008.

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais e do que dispõe o art. 38, da Lei 8.112/90,

RESOLVE.

1 - DISPENSAR ROSALINA CARDOSO, matrícula 11.616, dos encargos
de substituto eventual de Chefe de Setor,CL-13, doSetorde Patrimônio. (CC)

2 - DESIGNAR ABEL ENRIQUE DUARTE, matrícula 11.952, ocupante do
cargo efetivo de Assistente Legislativo, para substituir o Chefe de Setor,CL-13, do Setorde
Patrimônio, nasausências e impedimentos legais dotitular. (CC)

Brasília, 3O deoutubro de2008

ATO DO PRESIDENTE N° 573, de 2008.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

DESIGNAR a servidor efetivo CARLOS HENRIQUE LÉUS
FERREIRA, Consultor Técnico Legislativo, matrícula n° 11.072-63, CPF n°
086.943.201-00, como executor do contrato abaixo especificado, cabendo ao
designado exercer as atribuições previstas na Lei n° 8.666/93, no Ato da Mesa
Diretora n° 042/97, no Ato da Mesa Diretora n° 34/05 e nas Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal:

Empresa/Obieto iProcesso Contrato
Empresa: jClimática Engenharia Ltda..
Objeto: 1Elaboração de projetos para adequação e reforma

1dasinstalações prediais de proteção contra incêndio
1e pânico doedifício emquefunciona a CLDF

1176/07 020/08

Brasília, j^de outubro de 2008.

Deputado Al
Presii
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ATODOPRESIDENTE N.° S?V DE2008.

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais e do que dispõeo art. 38,da Lei 8.112/90,

RESOLVE:

1 - DISPENSAR LUSIA MARIA GOMES UMA, matrícula 11.219, dos
encargos de substituto eventual do titular ocupante do cargo em comissão de
Assessoramento, CL-01, da Encarregadoriade Atendimento e Cadastro do FASCAL. (CC)

2 - DESIGNAR VALDIR GOMES LIBERAL, matrícula 14.447, ocupante do
cargo efetivo de Técnico Legislativo, para responder pela Encarregadoria de Atendimentoe
Cadastro do FASCAL, nas ausências e impedimentos legais do titular ocupante do cargo em
comissão de Assessoramento, CL-02, da Encarregadoria. (CC)

Brasília, 30 deoutubro de 2008

DeputadoALÍRIO NETO
Presidi

ATO DO PRESIDENTE N.° >>*" DE 2008

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nousode suas
atribuições regimentais, nos termos da Resolução 229/2007,

RESOLVE:

1 - NOMEAR, a partir de Io de novembro de 2008, MARLENE ROSA
COELHO ALVES, matrícula n° 13.154, ocupante do cargo efetivo de Assistente
Legislativo, para exercer o cargo em comissão de Assessoramento, CL-03, na
Assessoria Legislativa, daTerceira Secretaria. (CC)

2 - EXONERAR, a partirde Io de novembro de 2008,SÔNIA MARIA
PEREIRA, matrícula n° 11.393, do cargo em comissão de Supervisão, CL-03, da
Assessoria Legislativa, da Terceira Secretaria. (CC)

Brasília, $0 de outubro dé 200JL-

Deputado ALÍRIO NETO
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N .íW DE 2008

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nousode suas
atribuições regimentais, nos termos da Resolução 229/2007,

RESOLVE:

1 - EXONERAR ANDREIA PAULA MACIEL MELO, matrícula n°
17.957, do cargo de Secretário Parlamentar, SP-01, do gabinete parlamentar do
deputado Chico Leite, bem como NOMEÁ-LA para exercer o cargo de Secretário
Parlamentar, SP-05,no referido gabinete. (LP)

2 - EXONERAR CONCEIÇÃO APARECIDA DE SOUZA CARVALHO,
matrícula n° 17.956, do Cargo Especial de Gabinete, CL-10, do gabinete parlamentar
do deputado Chico Leite, bem como NOMEÁ-LA para exercer o Cargo Especial de
Gabinete, CL-14, no referido gabinete. (LP)

3 - EXONERAR CHANCERLEY DE MELO SANTANA, matrícula n°
17.490, doCargo Especial de Gabinete, CL-10, dogabinete parlamentar dodeputado
Leonardo Prudente, bem como NOMEÁ-LO para exercer o Cargo Especial de
Gabinete, CL-12, no referidogabinete. (LP)

4 - EXONERAR, a pedido, a partir de 31 de outubro de 2008, ANA
MARIA DOS SANTOS PEREIRA SILVA, matrículan° 17.968, do Cargo Especial de
Gabinete, CL-05, dogabinete parlamentar dodeputado Milton Barbosa. (LP)

Brasília, 20 de oulubrrwje 2D08

Deputado AlÍRIO NETO
Presidente

ATO DO PRESIDENTE WS/?, DE 2008

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, considerando o disposto no art. Io, V, e §§ Io e 2o, da Lei n°
2.469, de 1999, e nos arts. 9o e 24 da Resolução n° 202/2003, bem como o que consta
no Processo n° 001-000007/1995,

RESOLVE:

RENOVAR, por um ano a contar de Io de janeiro de 2009, a cessão da
servidora ELISETE HELENA DE BRITO, matrícula n° 13.473-35, ocupante do cargo
efetivo de Técnico Legislativo, categoria Agente de Polícia Legislativa, do Quadro de
Pessoal da Câmara Legislativa do DistritoFederal, para ocupar o cargo em comissão de
Secretário Parlamentar, código CD-CC-SP-26, do gabinete do Deputado Tadeu Filippelli,
na Câmara dos Deputados, com ônus para o cedente.

Brasília,3í> deouti

Deputado ALÍI
PresideVite

ATODO PRESIDENTE W>5?tf,DE 2008
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas

atribuições regimentais, considerando o disposto nas Resoluções n° 202/2003, art. 24,e
n° 207/2004, bem comoo que constado Processon° 001-000446/1995,

RESOLVE:

RENOVAR, porum anoa contar de Io de janeiro de 2009, a cessão doservidor
ADAILTON DA ROCHA TEIXEIRA, matrícula n° 11.245-49, ocupante do cargo efetivo
de Consultor Legislativo, do Quadro de Pessoal da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, para ocupar o cargo em comissão de Secretário Parlamentar, código
CD-CC-SP-26, do gabinete do Deputado Luiz Carlos Hauly, na Câmara dos Deputados,
com ônus para o cedente.

Brasília,3O deouti

Deputado ALÍI
Presidi

ATO DO PRESIDENTE N» -> 7 , DE 2008

O Presidente da CâmaraLegislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

DESIGNAR ANDRÉA MARIA OLIVEIRA GOMES, matrícula n° 11908-36,
como substituta eventual da Secretária Executiva da Segunda Secretaria no período
de 1° a 30 de novembro de 2008.

Brasília, J^utubrode 2008.

Deputado ALÍRIO NETO
Presidente

Diretoria de Recursos Humanos

PORTARIA-DRH N° 254, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008

O Diretorde Recursos Humanos da Câmara Legislativa do DistritoFederal, no
uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria n° 465, de 5 de outubro de
2004, publicada no Diárioda Câmara Legislativa de 6 de outubro de 2004, tendo em
vista o que estabelece os arts. n°s 87 a 89 da Lei n° 8.112/1990, aplicada nesta
Casa por força da Lei n° 197/1991 e do Ato da Mesa Diretora n° 97/1997, e o que
consta do Processo n° 001-000893/1995,
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RESOLVE:

I - RETIFICAR o item 11 da Portaria-DRH n° 29, de 18 de setembro de
1998, publicada no DCL de 18/9/1998, que trata da concessão de licença-prêmiopor
assiduidade ao servidor AILTON LUIZGONÇALVES FEITOSA, matrícula n° 11.638-39,
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, categoria Técnico Legislativo,
passando o período aquisitivo de 2/8/1993 a 31/7/1998 a ser de 18/2/1994 a
16/2/1999;

II - RETIFICAR o item 1 da Portaria-DRH n° 74, de 5 de maio de 2005,
publicada no DCL de 9/5/2005, bem como o item 5 da Portaria-DRH n° 52, de Io da
março de 2007, publicada no DCL de 2/3/2007, que tratam de concessão e de
autorização de usufruto de licença-prêmio por assiduidade ao referido servidor,
passando o período aquisitivo de 1/8/1998 a 30/7/2003 a ser de 17/2/1999 a
15/2/2004;

m - CONCEDER ao servidor 6 (seis) meses de licença-prêmio por
assiduidade, referentes aos períodos aquisitivos de 21/2/1984 a 18/2/1989 e de
19/2/1989 a 17/2/1994, a serem usufruídos do seguinte modo: 1 (um) mês no
período de 5/11/2008 a 4/12/2008, relativo ao período aquisitivo de 19/2/1989 a
17/2/1994, e 5 (cinco) meses em época oportuna.

INALDO JOSJÍDE OLIVEIRA
Diretor de Recursos Humanos - Substituto

Extratos de Contrato
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DE CONTRATO (1" TERMO ADITIVO)

Processo n.° 001.001138.2007 Contraio: n." OI5.2007.PC/CLDF. Firmado entre a Câmara Legislativa do Distrito
Federal (Contratante) e a empresa Idealine informática Ltda. (Contratada). Objeto: prorrogar o período de vigência do
contrato pelo período de 12 (doze) meses passando o valor mensal para RS 6.212,00 (seis mil duzentos edoze reais),
conforme aplicação da média ponderada dos índices 1NPC e IGP-M no período. Legislação: Lei 8.666,93 e suas
alterações. Partes: PelaContratante, Deputado ALÍRIO DE OLIVEIRA NETO - Presidente e pela Contratada.
ALINE D'ALESSANDRO ALVES. Testemunhas: Norbcrto Júnior Rosa de Oliveira e Raimundo Sérgio dos Santos
Willock.

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
EXTRATO DE CONTRATO (6o TERMO ADITIVO)

Processo n.° 001.00635/2005 Contrato: n.° 018/2005-PG/CLDF. Firmado entre a

Câmara Legislativa do Distrito Federal (Contratante) e a empresa LOGGOS -
Jornais, Revistas e Publicações Ltda. (Contratada). Objeto: prorrogação do
período de vigência do contrato 018/2005-PG/CLDF pelo período de 12 meses, o
qual passa a ter vigência de 10 de novembro de 2008 a 10 de novembro de 2009.
Valor Total: 104.772,41 (cento e quatro mil, setecentos e setenta e dois reais e
quarenta e um centavos). Legislação: Lei 8.666/93 e suas alterações. Partes: Pela
Contratante, Deputado ALÍRIO DE OLIVEIRA NETO - Presidente e pela
Contratada, LEONARDO GUEDES RODRIGUES e LUC1ENE GUEDES DE
CARVALHO. Testemunhas: Norberto Júnior Rosa de Oliveira e Raimundo

Sérgio dos Santos Willlock.

10° MUSICAMARA

O Setor de Assistência Social/Divisão de Seguridade Social convida os

Deputados e Servidores para prestigiarem o 10° MUSICAMARA, dia 31 de outubro,

sexta-feira, a partir das 12 horas no auditório desta Casa Legislativa.

ENTRADA FRANCA,

Outras informações: 3966-8548 e 8549

Promoção: 1a SEC/DRH/DSS/Setor de Assistência Social
Patrocínio: Sindical
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Ler o jornal que publica
diariamente nossas leis é
exercer a Cidadania.

~DC~L
Câmara Legislativa do Distrito Federal

Presidência
Coordenacloria de Editoração e Produção Gráfica
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que publica
diariamente
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Distrito Federal
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Página 64 Diário da Câmara Legislativa ^197,Bra^se)da-feira,31deouhibrode2008

FCDFDANrA


